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EDITORIAL

O Boletim de Economia e Política Internacional no 10 dá continuidade à iniciativa de levar 
ao público temas e debates dos projetos de pesquisa desenvolvidos no âmbito da Diretoria 
de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea. Nesta edição, 
especial e temática, o boletim traz artigos que discutem temas de economia e de política 
com foco nos países que compõem o BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul). 
Com isso, busca-se contribuir para o entendimento aprofundado de cada um deles, o que 
ajuda na identificação de possíveis interesses comuns e de práticas com potencial de ampliar 
a cooperação entre os países do BRICS.

Elton Jony Jesus Ribeiro e Rodrigo Fracalossi de Moraes abrem este número com um 
artigo que discute os motivos que levaram a África do Sul a ingressar no BRIC, destacando 
no argumento o poder simbólico que o grupo representa. Em seguida, André Gustavo de 
Miranda Pineli Alves examina a vulnerabilidade da economia russa a uma nova crise finan-
ceira internacional, revisitando a discussão sobre os mecanismos de transmissão da crise de 
2008-2009 para a economia russa e avaliando os possíveis fatores de vulnerabilidade do país 
a uma nova crise. No terceiro artigo, André de Mello e Souza discute as diversas legislações 
da Índia relativas ao uso e à propriedade da biotecnologia. No quarto artigo, Ricardo Bacelette 
busca analisar as mudanças estruturais na sociedade chinesa e seus efeitos no processo po-
lítico, destacando a importância das disparidades regionais na dinâmica política chinesa.

Três convidados contribuíram para esta edição do Boletim de Economia e Política Inter-
nacional. Pedro Paulo Ciseski analisa em seu artigo as raízes do modelo exportador chinês, 
sua performance econômica e suas causas, bem como o impacto da crise financeira sobre a 
economia do país, identificando o desafio de reorientar o modelo de crescimento em direção 
a uma maior participação da demanda doméstica. Em seguida, Leda Maria Paulani avalia a 
inserção da economia brasileira no cenário mundial, refletindo sobre a situação atual à luz 
da história. E, por fim, as eleições presidenciais na Rússia são analisadas no artigo de Lenina 
Pomeranz, que avalia seus resultados bem como as perspectivas para o futuro político do país.

Boa leitura!

Ivan Tiago Machado Oliveira
Editor





DE BRIC A BRICS: COMO A ÁFRICA DO SUL
INGRESSOU EM UM CLUBE DE GIGANTES

Elton Jony Jesus Ribeiro*

Rodrigo Fracalossi de Moraes*

1 INTRODUÇÃO

Em abril de 2011, por ocasião da 3a Cúpula dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África 
do Sul), a África do Sul ingressou formalmente como membro permanente deste grupo. O 
país, entretanto, possui uma dimensão econômica, territorial e populacional inferior à dos 
demais BRICS, apresentando também indicadores inferiores – em um ou mais destes aspectos 
– aos de outros candidatos ao ingresso no grupo, tais como México, Indonésia e Turquia. 

Por que, então, a África do Sul foi o primeiro país a ingressar no grupo BRIC (Brasil, 
Rússia, Índia, China) desde sua primeira cúpula presidencial, em 2009? Por que, em vez da 
África do Sul, não foram incluídos outros países emergentes com indicadores mais expressivos 
que os sul-africanos? O que tem a África do Sul de tão significativo a ponto de integrar um 
grupo cuja maior economia (a da China) lhe é 16 vezes superior?

O objetivo deste texto é discutir as possíveis razões que levaram a África do Sul a ingressar 
no grupo BRIC. O argumento central a ser apresentado é que o ingresso da África do Sul 
pode ser compreendido por meio do entendimento de que a força do grupo reside, sobretu-
do, no símbolo que ele representa. Embora sejam também consideradas as possibilidades de 
ampliação dos fluxos de comércio e de investimento entre seus integrantes, de expansão da 
cooperação nas áreas energética, financeira, entre outras, e da utilização dos países-membros 
como porta de acesso para os seus respectivos parceiros, o grupo tem sido útil, sobretudo, 
para qualificar os seus integrantes como representantes de uma nova ordem internacional, 
na qual os países do “Sul” apresentam peso econômico e político cada vez mais relevante em 
relação aos países do “Norte”. A África do Sul, neste caso, passou a ter o papel de representar 
o continente africano, somando-se aos representantes da América Latina (Brasil), da Ásia 
(China, Índia) e das chamadas economias em transição (Rússia), unindo no grupo BRICS 
parcela maior das regiões do mundo em desenvolvimento, fortalecendo assim a imagem do 
BRICS como símbolo das mudanças que estão a ocorrer na ordem internacional. 

O texto é dividido em três seções, além desta introdução e das considerações finais. 
Na segunda seção, demonstra-se como, observando-se apenas os indicadores econômicos, 

* Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea.
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demográficos e territoriais, faria mais sentido se outro candidato mais “apto” ingressasse 
no grupo BRIC. Na terceira seção, analisa-se a importância simbólica do BRICS e como 
este conceito tem sido utilizado por Brasil, Rússia, Índia e China em prol de seus objetivos 
nacionais. Na quarta seção, é feita a análise do ingresso sul-africano no grupo, estando esta 
seção dividida em duas subseções: a primeira analisa a importância de se ter um país africano 
no grupo e a segunda busca explicar o porquê de a África do Sul, especificamente, ter sido 
“selecionada”, em detrimento de outros países africanos, tomando como exemplo a Nigéria.

2 A ÁFRICA DO SUL E OUTROS CANDIDATOS AO BRIC

O ingresso da África do Sul no grupo BRIC, transformado em BRICS após a entrada do 
novo país-membro, foi controversa. O próprio Jim O’Neill publicou nota em que, após 
parabenizar a conquista da África do Sul, deixou explícita sua discordância quanto a ser este 
um país com perfil próximo dos quatro países BRIC, especialmente se comparado a outros 
candidatos (O’NEILL, 2011). 

A tabela 1 apresenta alguns números que ajudam a avaliar a dimensão da África do 
Sul frente aos países do BRIC e a outros países emergentes. A primeira observação é que 
em nenhum parâmetro relevante a economia sul-africana apresenta-se como um BRIC. 
Seu Produto Interno Bruto (PIB), de US$ 364 bilhões (28o maior do mundo), é inferior 
ao dos países BRIC e de quase todos os outros possíveis candidatos ao ingresso no grupo, 
à exceção da Nigéria. Acerca deste país, embora tenha um PIB inferior ao da África do Sul, 
apresentou taxas elevadas de crescimento no período 2001-2010 – média de 9,1% ao ano 
(a.a.) – que, se mantidas por mais um decênio, levarão a Nigéria a ultrapassar a África do 
Sul, tornando-se então a maior economia da África. De fato, se comparada à Turquia, à 
Indonésia ou à Nigéria, apenas para citar alguns “competidores” por uma vaga no grupo,1 a 
África do Sul aparece como um país com crescimento econômico médio anual positivo no 
período 2001-2010, mas com taxa pouco inferior à média mundial, que foi de 3,6% a.a. 
Entre os países apresentados na tabela 1, a taxa de crescimento da África do Sul foi maior 
apenas que a do México (1,7%).

Por fim, o tamanho de sua população (24a maior do mundo) e área territorial (25a 
maior do mundo) não parece ser capaz de conferir à África do Sul um papel influente nos 
rumos da economia e da política internacional.

Dessa forma, se fosse observada apenas a dimensão destes indicadores, não seria pos-
sível encontrar razões suficientes que justificassem a escolha da África do Sul para figurar 
no seleto clube das grandes nações emergentes. Seria, por esse parâmetro, mais consistente 
a entrada da Indonésia ou da Turquia, por exemplo.2

1. Outro país citado como candidato a ingresso no grupo, a Coreia do Sul, não aparece nessa comparação por já ter alcançado tal grau 
de desenvolvimento econômico e social que não seria difícil incluí-la entre as economias desenvolvidas, como já faz o Fundo Monetário 
Internacional (FMI). 
2. Apesar do tamanho de sua economia e população, o México apresentou fraco crescimento econômico na última década, o que fez sua 
participação no PIB global cair 16% entre 2000 e 2010.
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Feita esta breve comparação da África do Sul com os países do BRIC e com outros 
possíveis candidatos ao ingresso no grupo, as duas seções seguintes analisam a importância 
simbólica do BRICS e do ingresso sul-africano neste grupo.

3 A IMPORTÂNCIA SIMBÓLICA DO BRICS

O acrônimo BRIC surgiu em 2001 como um conceito, não havendo à época nenhuma 
indicação da possibilidade e/ou da viabilidade de que os quatro países viessem a constituir 
um grupo formal.3

Entretanto, com o crescimento da popularidade do termo, que veio a se tornar, nos anos 
seguintes à sua criação, um dos símbolos do maior dinamismo econômico de países emergentes 
quando comparados a países desenvolvidos, os governos dos países que compunham o acrôni-
mo viram-se frente à oportunidade de usá-lo como um instrumento em prol de seus objetivos 
nacionais. Ou seja, até 2006, quando ocorreu o primeiro encontro de chanceleres dos países 
do BRIC, eram acadêmicos, jornalistas e políticos de várias partes do mundo (incluindo dos 
próprios países do grupo) que afirmavam que os países do BRIC representavam uma mudança 
na ordem mundial; a partir de então, os governos dos quatro países, de forma articulada, assu-
miram o papel que grande parte do mundo já lhes atribuía: a personagem encontrava o seu ator. 

Neste processo, a crise internacional que se abateu sobre o mundo em 2008, sobretu-
do nos países desenvolvidos, impactou positivamente a imagem dos BRICS, uma vez que 
os países emergentes foram menos afetados pela crise que os desenvolvidos. Isso pode ser 

TABELA 1
Dados dos países BRIC e de países não BRIC selecionados – 2010

Categoria País

Taxa média 
anual de 

crescimento 
 (2001-2010) 

(%)

PIB¹  
(US$ bilhões)

PIB per capita¹ 
(US$ bilhões)

População 
(milhões)

Países BRIC

Brasil 3,6 2.090 10.816 193

Rússia 4,9 1.480 10.356 143

Índia 7,4 1.632 1.371² 1.191²

China 10,5 5.878 4.382 1.341

Países não BRIC

África do Sul 3,5 364 7.274² 50²

Indonésia 5,2 707 2.974 238

México 1,7 1.034 9.522 109

Nigéria 9,1 203² 1.298² 156²

Turquia 4,0 735 10.309 71

Fonte:  World Economic Outlook (WEO)/FMI. Dados de setembro de 2011, consultados em 8 de dezembro de 2011.
Notas: 1Em dólares nominais a preços de 2010.
           2Valor estimado.

3. Neste trabalho, consideram-se três dimensões do grupo: conceitual, institucional e simbólica. Na conceitual, BRIC é uma ferramenta 
analítica que auxilia a compreensão das mudanças que estão a ocorrer na ordem internacional, na qual os países do “Sul” passam a ter 
papel cada vez mais relevante na dinâmica do crescimento econômico global e nos rumos da política internacional. A dimensão institucio-
nal refere-se ao próprio grupo, suas reuniões, temas discutidos e acordos celebrados. A dimensão simbólica, a mais analisada no presente 
texto, aproxima-se da dimensão conceitual, mas vai além desta; nesta dimensão, o acrônimo é capaz de adicionar força aos projetos de 
política externa de cada país.
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observado pela taxa média de crescimento econômico entre 2008 e 2010. Segundo dados 
do FMI, os países desenvolvidos tiveram crescimento médio de apenas 0,1% no período, 
enquanto o crescimento médio dos países em desenvolvimento foi de 5,4% (5,5% em média 
para os do BRIC). Dessa forma, enquanto os países desenvolvidos vêm sofrendo sucessivas 
crises – problema da dívida pública nos Estados Unidos, crise na Zona do Euro etc. –, os 
países emergentes, com destaque para os países do BRIC, passam a ser percebidos cada vez 
mais como os novos dínamos da economia mundial (IMF, 2010, 2011). 

Alguns analistas têm enfatizado as diferenças econômicas, históricas e culturais entre 
os países do BRICS e como estas inviabilizam a formação de um bloco coeso.4 Contudo, o 
que se argumenta neste texto é que, embora isto seja verdade, deve-se também reconhecer 
a força do símbolo BRICS. Mesmo que o grupo BRICS (como instituição) seja fraco, o fe-
nômeno do maior dinamismo de grandes países do “Sul” frente a grandes países do “Norte” 
é real, e um dos principais símbolos desta nova ordem é o termo cunhado por Jim O´Neill 
em 2001. Por essa razão, os quatro países optaram por aproveitar o que alguns analistas têm 
denominado “BRIC mania” (ROBERTS, 2010, p. 43) como instrumento a ser utilizado na 
busca de seus objetivos no cenário internacional. 

Assim, quando reivindicam maior poder em instituições multilaterais, os líderes de 
Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul fortalecem (cada um deles) suas posições ao 
“carimbar” sobre elas o símbolo BRICS. Quando os países do grupo fazem reivindicações 
desta forma (amparadas pelo poder simbólico do acrônimo), estas passam a ser realizadas, 
portanto, não apenas por um único país (e nem mesmo por um grupo formal chamado 
BRICS); passam a estar vinculadas simbolicamente a um conjunto amplo de transformações 
na ordem mundial, representado pelo BRICS. Tomando como exemplo a demanda por maior 
participação nas votações no FMI (ponto em que os governos dos países do BRICS possuem, 
atualmente, maior convergência) (THE ECONOMIST, 2011), o peso da reivindicação 
advém não apenas da força dos países individualmente, ou mesmo do grupo BRICS, mas 
também do símbolo BRICS, utilizado como instrumento que lhe confere mais legitimidade.

Além disto, o símbolo pode ser utilizado na realização de projetos, públicos ou privados, 
em outros países em desenvolvimento, reduzindo a força das críticas que consideram tais 
iniciativas ações neocoloniais, como será analisado mais adiante neste texto. 

Nesse sentido, embora os fatores materiais de poder não sejam desconsiderados pelos 
governos dos países do grupo, também se considera essencial construir uma narrativa que seja 
coerente e legítima, a qual pode ser utilizada pelos governos na busca de seus objetivos no ce-
nário internacional, seja de forma individual seja no âmbito do grupo BRICS. Esta perspectiva 
tem como fundamento a maior importância que passa a ser atribuída a instrumentos de soft 
power; como analisado por Arquilla e Ronfeldt (1999, p. 53), na era da informação a história 
mais convincente pode ser mais importante que economias ou Forças Armadas superiores.5

4. Ver, entre outros: Barbosa (2009); Nye (2011); Weitz (2011); The Economist (2011); e Cameron (2011).
5. Tal perspectiva está presente também em Nye (2008).
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Dessa forma, o conceito BRICS foi incorporado à política externa de cada membro do 
grupo, pois foi considerado adequado à imagem que cada país buscava projetar de si próprio 
junto à comunidade internacional e, ao mesmo tempo, por ser capaz de reforçá-la, aprofundan-
do a coerência da narrativa segundo a qual o mundo passa por uma transformação na ordem 
internacional. Como dito por Brown: “(...) A ideia BRIC foi assumida pelos próprios países 
do BRIC porque a narrativa se adequava aos seus objetivos (...). Na medida em que a narrativa 
BRIC é compartilhada e repetida ela alimenta determinadas percepções da ordem global em 
outros países.” (BROWN, 2011, tradução livre). É necessário, certamente, que a projeção de 
uma imagem de força por meio do BRICS tenha como pré-requisito que os seus integrantes 
possuam, de fato, instrumentos de poder capazes de influenciar os rumos da política e da eco-
nomia internacional (o que, em maior ou menor grau, eles possuem). A imagem projetada pelo 
símbolo BRICS atua, na verdade, como um multiplicador do poder que os países já possuem 
(ROBERTS, 2010, p. 42): a imagem do poder não sobrevive sem o poder real, mas aquela é mais 
do que o mero reflexo desta, sendo capaz de reforçá-la à medida que o símbolo ganha projeção.

São destacados a seguir alguns aspectos dos objetivos de cada país do BRIC que os 
levam a utilizar este símbolo em suas políticas externas.

Um dos objetivos da política exterior brasileira é a maior participação do país na con-
dução das grandes questões internacionais nas áreas política, militar, financeira, entre outras. 
A força desta política, contudo, pode ganhar peso quando realizada de forma coordenada 
com outros países que compactuam da mesma perspectiva (como é o caso, em grande 
parte, dos integrantes do BRICS) e quando se utiliza um conceito tão popular e simbólico 
como o BRICS. Celso Amorim, por exemplo, ex-ministro das Relações Exteriores do Brasil 
(2003-2010), afirmou que o grupo BRICS é indicativo das mudanças na distribuição in-
ternacional de poder que estão a ocorrer: “(...) o surgimento dos BRICS no formato atual 
constitui uma verdadeira revolução no equilíbrio mundial, que se torna mais multipolar e 
mais democrático.” (AMORIM, 2011).6 Ao associar a imagem do país às de outros grandes 
países, com economias mais dinâmicas que a sua própria (sobretudo Índia e China) e com 
peso político superior (basta constatar que os demais integrantes são potências militares 
nucleares), o Brasil pôde aproveitar a visibilidade do símbolo BRIC para projetar-se com 
maior força no cenário internacional. Como analisado por Barbosa (2009, p. 99-100): “A 
inclusão do Brasil (...) [no BRIC] significou um salto qualitativo na percepção externa sobre 
o país, que passou a ser visto e reconhecido como um mercado emergente com capacidade 
de influir na economia global, [mesmo] antes de ter o peso da China e da Índia”. Ou seja, 
mesmo tendo recursos de poder em dimensão inferior à dos demais integrantes, a força do 
símbolo BRIC contribuiu para incluir o Brasil no rol dos países considerados relevantes 
para os rumos das mudanças em curso na ordem internacional.

6. Uma afirmação desta natureza, mencionando a importância da desconcentração de poder mundial, está presente também em do-
cumentos oficiais do grupo, embora não de maneira tão incisiva. Ao invés de “revolução no equilíbrio mundial”, usam-se frases como: 
“Estamos convencidos de que as economias de mercado emergentes e os países em desenvolvimento têm potencial para desempenhar 
um papel ainda maior e mais ativo como motores de crescimento econômico e de prosperidade.” (BRICS, 2010, tradução livre), ou, “(…) 
a voz dos países emergentes e em desenvolvimento nas relações internacionais deve ser ampliada.” (BRICS, 2011, tradução livre).
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A Rússia, juntamente com o Brasil, foi o país que mais buscou articular a transforma-
ção do conceito BRICS em um grupo formal (BARBOSA, 2009; AMORIM, 2011). Os 
seus objetivos em integrá-lo são, sobretudo: i) associar-se a uma imagem de dinamismo, 
contrapondo-se à perspectiva de que o país é um poder decadente e que, por essa razão, não 
deveria estar no grupo (NYE, 2011); ii) conferir legitimidade à sua busca por mudanças 
na ordem internacional, reinserindo-se como um país central nas grandes decisões interna-
cionais (ROBERTS, 2010); e iii) atenuar a imagem de um Estado cuja política externa é 
tradicionalmente associada ao hard power (ROBERTS, 2011, p. 4). Observa-se, portanto, 
como os seus objetivos em pertencer ao BRICS associam-se mais à busca de projeção de 
uma determinada imagem junto à comunidade internacional do que em estreitar laços com 
os demais integrantes do grupo. O ministro das Relações Exteriores do país, Sergei Lavrov 
(2004-), por exemplo, utilizou o símbolo BRICS para indicar a possibilidade de apoio dos 
integrantes do grupo aos países da Zona do Euro (BRICS ESTÃO..., 2011). Neste caso, 
embora não tenha havido qualquer documento oficial do grupo que tratasse explicitamente 
desta questão, o simples fato de associar o BRICS à proposta a transforma em um indicador 
de mudanças na ordem internacional, em relação às quais a Rússia passa a estar “automa-
ticamente” vinculada, percepção que o país não seria capaz de promover individualmente. 
Em síntese, ao analisar a forma como a Rússia se utiliza do BRICS, Snetkov e Aris (2011, 
p. 4, tradução livre) comentaram que: 

O significado da narrativa da Rússia no BRIC não reside em saber se a Rússia se qualifica ou não 

como uma ‘potência emergente’ (pelos critérios usuais utilizados para se avaliar isso, certamente 

não), mas na maneira em que a Rússia utiliza esta narrativa como parte de seus objetivos mais 

amplos de política externa.

A Índia, assim como o Brasil e a Rússia, tem se utilizado do símbolo BRICS para 
reforçar suas reivindicações por desconcentração de poder em espaços multilaterais, como 
demonstrado, por exemplo, no seu papel em defesa da reforma na distribuição do poder de 
voto no FMI (INDIA LEADS..., 2011). Ao mesmo tempo, contudo, o país tem buscado 
projetar-se por meio de grupos em que a China não esteja presente, tendo em vista que, 
do seu ponto de vista, a maior força da China em comparação aos demais BRICS ofusca o 
papel tradicional da Índia de líder ideológico do Sul Global (MANCHERI; SHANTANU, 
2011). Por essa razão, entre outros espaços de atuação, a Índia busca manter ativo o Fórum 
de Diálogo Índia-Brasil-África do Sul (IBAS), que lhe permite engajar-se com as maiores 
economias da América do Sul e da África sem a presença chinesa (SHARMA, 2011).7

A China, por fim, é o país que menos precisa do grupo BRICS para ganhar projeção 
externa e é, também, menos enfática que os demais BRICS nas suas críticas à ordem inter-
nacional (feitas, sobretudo, por Rússia e Brasil) (GLOSNY, 2010, p. 113). À semelhança 
dos demais BRICS, o pertencimento ao grupo possui, para a China, objetivos simbólicos; 
contudo, a perspectiva chinesa é distinta. Se, entre os objetivos dos demais países, está o de 

7. A China chegou, inclusive, a pressionar a Índia a pôr fim ao Fórum IBAS, alegando superposição entre os dois grupos (MANCHERI; 
SHANTANU, 2011).
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reforçar suas imagens de polos dinâmicos em uma nova ordem multipolar, a China busca, 
sobretudo, “esconder-se” atrás do símbolo BRICS (GLOSNY, 2010, p. 113). Por um lado, 
isto lhe permite criticar indiretamente as potências ocidentais e reduzir resistências às suas 
reivindicações por maior participação em espaços multilaterais. Por outro, contribui para 
sua imagem de país em desenvolvimento, que lhe é interessante manter por duas razões: i) fazer 
frente à crescente pressão de países desenvolvidos para que assuma mais responsabilidades no 
cenário internacional (GIOSNY, 2010, p. 114-115); e ii) promover com mais legitimidade 
a perspectiva de que o crescimento chinês não implica nenhuma forma de  imperialismo, 
reforçando as teorias da “ascensão pacífica” (heping jueqi) e do “mundo harmonioso” (hexie 
shijie), contribuindo para a desconstrução da imagem de que a China é uma potência revi-
sionista (BRESLIN, 2010, p. 40-41). 

4 O INGRESSO DA ÁFRICA DO SUL NO GRUPO BRIC

Tendo como pano de fundo as perspectivas nacionais apresentadas na seção anterior, analisa-
se nesta seção o ingresso da África do Sul no BRICS. A primeira subseção busca responder 
à questão de por que um país da África ingressou no BRICS e a segunda por que esse país 
foi a África do Sul, e não outro país africano.

4.1 A importância de um representante africano 
   no BRICS

Embora os benefícios materiais do ingresso da África do Sul no BRICS devam ser conside-
rados, o elemento simbólico deste ingresso parece mais importante que o interesse concreto 
nas possibilidades que o país oferece como parceiro nas áreas do comércio, do investimento 
e da cooperação. 

Esta função simbólica atende aos interesses de cada um dos países do grupo em conferir 
legitimidade: i) às suas reivindicações por maior poder em instituições multilaterais; e ii) à 
expansão de sua presença no continente africano. 

O fortalecimento da legitimidade das reivindicações por mudanças na ordem interna-
cional decorre do fato de a África do Sul ingressar no grupo com o status de representante 
de toda a África, somando o continente africano à América Latina, à Ásia e às chamadas 
economias em transição, de forma que passa a estar representada no grupo a maior parte 
das regiões em desenvolvimento do mundo. Ganha peso, dessa maneira, a imagem dos 
BRICS como representante de uma nova ordem mundial, na qual os poderes econômico 
e político dos países do “Sul” têm crescido, em média, a um ritmo maior que o dos países 
do “Norte”. Também ganha força (pelo menos esta é a intenção dos governos dos países do 
grupo) o discurso segundo o qual os países do BRIC expandem sua influência na África de 
forma diferente dos países desenvolvidos, negociando com os países africanos na condição 
de parceiros e não de potências neocoloniais.
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A presença de um país africano no BRICS, portanto, além dos fatores materiais, foi 
considerada apropriada pelos demais integrantes do grupo por representar o ingresso de um 
continente que é exposto, tradicionalmente, como dominado pela pobreza e pelas baixas 
perspectivas de desenvolvimento socioeconômico. A razão primordial para o ingresso africano 
no BRICS parece ser, assim, a busca de maior legitimidade perante a comunidade interna-
cional, em um cenário no qual as ações unilaterais passam a ser cada vez menos toleradas e 
no qual o mundo caminha no sentido de ter uma estrutura policêntrica.8

Nos parágrafos seguintes, analisa-se o que levou o Brasil, a Índia, a Rússia e a China, 
especificamente, a terem interesse em que um país africano passasse a integrar o grupo.

Com cerca de metade da população brasileira composta por afrodescendentes e a 
partir da perspectiva de que Brasil e África são ligados por uma história comum, ter a 
África do Sul como parceira do país com o mesmo status que Índia, Rússia e China for-
talece o discurso do governo brasileiro de que a África é essencial em sua política externa. 
Este discurso, por sua vez, possui duas faces. A primeira é voltada para fora do país, pela 
qual o Brasil se reafirma como um dos representantes de uma nova ordem internacional 
e se coloca como parceiro dos países africanos, ampliando a legitimidade dos projetos 
de instituições brasileiras naquele continente. Neste sentido, o país reforça seu discurso 
em defesa da desconcentração de poder no mundo, tendo em vista a maior representati-
vidade geográfica alcançada pelo BRICS,9 bem como busca melhorar sua imagem junto 
a alguns países africanos. Como consta na tabela A.1, a percepção em alguns grandes 
países africanos acerca da influência do Brasil no mundo não é negativa, mas é menos 
positiva que as de outros países. A segunda face é voltada para dentro do país, pela qual 
o governo atende a um compromisso de campanha com o movimento negro no Brasil 
de que se fortaleceriam as relações Brasil-África (ARAÚJO, 2011, p. 3; IPEA; BANCO 
MUNDIAL, 2011). Quanto a este aspecto, observa-se como o símbolo BRICS pode ser 
utilizado também para o atendimento de objetivos de política interna. 

A Rússia, com o fim da Guerra Fria, e após décadas de influência junto a governos e 
movimentos rebeldes africanos, afastou-se do continente e, atualmente, em comparação com 
Brasil, Índia e China, é o que confere menos relevância à África em sua política externa. Desde 
o início da década de 2000, contudo, observa-se uma tendência de reversão desta perspec-
tiva, sobretudo a partir de 2006-2007 (FIDAN; BÜLENT, 2010, p. 52), observando-se, a 
partir de então, a concretização ou negociação de diversas formas de cooperação, entre as 
quais: a exploração de jazidas de urânio no Níger (A RÚSSIA VOLTA..., 2011); a assinatura 
de contrato para a construção de um satélite e de um sistema de difusão de comunicações 
angolano (RUSSIA TO INCREASE..., 2009); a assinatura de contrato entre as empresas 
Gazprom e Nigerian National Petroleum Corporation para a construção de um gasoduto 

8. Para uma análise da interação entre normas externas e normas internas, destacando-se as formas pelas quais instituições internacionais 
podem “ensinar” aos Estados certos padrões de comportamento, ver Finnemore e Sikkink (1998). Sobre o conceito de mundo policêntrico, 
ver Euiss (2012).
9. Esta posição foi colocada pelo Ministério das Relações Exteriores (MRE) do Brasil ao saudar o ingresso da África do Sul no BRICS 
(BRASIL, 2010).
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na Nigéria (GAZPROM TO START..., 2009); e a possibilidade de venda de equipamentos 
militares para países africanos (A RÚSSIA VOLTA..., 2011). O interesse russo pelo ingresso 
sul-africano no grupo, embora menos claro do que nos demais países do BRIC, é semelhante: 
a busca por maior legitimidade tanto de suas reivindicações por mudanças na ordem inter-
nacional como de sua maior presença na África. Quanto a esta última questão, embora tal 
presença seja inferior à dos demais BRICS, ela também tem atraído algumas críticas, como 
no caso da produção de bauxita na Guiné pela empresa Rusal (BRYGO, 2009; CAMARA; 
LOURENS, 2009). Ademais, a Rússia busca transformar uma imagem negativa que possui 
na África, a qual decorre do baixo volume de investimentos e produtos russos no continente 
e de ataques de grupos ultranacionalistas russos contra estudantes e trabalhadores de origem 
africana que vivem no país (FIDAN; BÜLENT, 2010, p. 55-56). De fato, como se observa 
na tabela A.1, a percepção positiva da influência russa no mundo tem percentuais pequenos 
nos países listados, sendo significativamente negativa na Nigéria e em Gana.

Em relação à Índia, o ingresso de um país africano no BRIC – e, particularmente, o 
ingresso da África do Sul – possui um caráter ambíguo. Por um lado, a reivindicação indiana 
por reformas em instituições multilaterais ganha peso com o ingresso de um país africano 
em um grupo que possui mais visibilidade internacional do que, por exemplo, o IBAS 
(MANCHERI; SHANTANU, 2011). Também se busca neutralizar as críticas à expansão 
indiana na África, as quais, embora inferiores às direcionadas contra a China, têm sido 
transmitidas por alguns veículos de comunicação, estando relacionadas, sobretudo, à com-
pra de terras, principalmente na Etiópia (NELSON, 2009; ARE FOREIGN..., 2009). Por 
outro lado, a Índia percebeu com reservas o ingresso sul-africano no grupo, tendo em vista 
a possibilidade de que se acentue a trajetória da África do Sul de progressivo alinhamento 
à China (MANCHERI; SHANTANU, 2011). Além disso, a maior projeção da China 
na África, particularmente nos países lindeiros do Oceano Índico, é percebida pela Índia 
como contrária aos seus interesses, tendo em vista este oceano ser considerado sua esfera de 
influência e em razão da progressiva competição entre os dois países no continente africano 
(MANCHERI; SHANTANU, 2011). 

A China, por sua vez, como o país mais poderoso do BRICS, é o que supostamente 
menos precisaria do grupo para alcançar seus objetivos. Entretanto, foi o ator-chave no 
processo que levou a África do Sul, um país com uma economia 16 vezes menor que a sua, 
a ingressar no grupo (NAIDU, 2011). Por que a China articulou o ingresso sul-africano 
no BRIC? 

Os interesses crescentes da China na África (associados, sobretudo, à sua necessidade 
de garantir suprimentos estáveis de matérias-primas) requerem cautela da política externa 
do país na forma como a sua expansão no continente africano é conduzida, haja vista as 
críticas que os chineses vêm sofrendo por sua maior presença naquele continente: não 
interessa à China que sua política africana seja percebida – dentro e fora da África – como 
uma substituição a antigas práticas coloniais. A presença da África do Sul no BRICS, dessa 
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maneira, reforça a percepção do caráter horizontal da influência chinesa, amparado sobre a 
política de não interferência nos assuntos internos de outros países.

Após o acúmulo de críticas de organizações não governamentais (ONGs), governos 
nacionais e da imprensa sobre a expansão chinesa na África, as quais alcançaram o ápice em 
2004 nas críticas à posição do país sobre a questão do Darfur, a chamada “crítica da pre-
sença chinesa na África” ganhou maior importância no Ministério das Relações Exteriores 
da China (HOLSLAG, 2006, p. 6). Este ministério passou, então, a construir um discurso 
calcado em dois aspectos: i) a política externa chinesa não é como a das antigas potências 
coloniais europeias, em função de a política, a história e a cultura chinesas serem diferentes; 
e ii) os Estados africanos não são mais colônias, sendo senhores de seu próprio destino e, 
dessa forma, só podem ser tratados como parceiros (XIAOCONG, 2010).

Criticar a colonização europeia tornou-se uma resposta “automática” às críticas que 
se faziam à presença chinesa na África. No jornal chinês People´s Daily, por exemplo, isto 
pôde ser observado quando este fez referência às relações sino-africanas na área energética: 
“A cooperação energética da China com a África (...) é construída a partir de demandas 
mútuas e com ganhos para ambos os lados, o que é absolutamente diferente do fogo e da 
espada usados por colonialistas ocidentais ao longo da história.” (HOLSLAG, 2006, p. 7, 
tradução do autor). Esta contraofensiva retórica da China também tem o apoio de chefes 
de Estado/governo africanos, que têm igualmente auxiliado a China a neutralizar discursos 
negativos sobre as atividades chinesas na África (HOLSLAG, 2006, p. 7). Deve-se destacar 
também a visão majoritariamente positiva da influência da China no mundo por parte da 
população de grandes países africanos, conforme consta na tabela A.1.10

Ademais, em contraponto ao chamado Consenso de Washington, ganha força um ins-
trumento de soft power chinês: o modelo de desenvolvimento que vem sendo denominado 
Consenso de Pequim, termo cunhado pelo jornalista norte-americano Joshua Ramo em 2004 
(SAUTMAN, 2006, p. 14). Um aspecto do modelo que serve de atração a outros países é 
a importância atribuída ao gradualismo, em contraponto à chamada “terapia de choque” 
(RAMO, 2004, p. 4-5; YAO, 2010, p. 40; OBIORAH, 2008, p. 5). Este aspecto é sinte-
tizado na frase de Deng Xiaoping de que se deve “atravessar o rio sentindo-se as pedras”, 
ou seja, é preciso que as mudanças sejam feitas de maneira gradual, mediante uma análise 
racional do que representa a melhor solução para cada país (RAMO, 2004, p. 4). Como 
o Consenso de Pequim é um modelo de desenvolvimento que se adapta à realidade local 
– em conjunto com a importância atribuída pelo governo da China à soberania nacional 
(contrapondo-se assim às perspectivas pós-nacionais do pós-Guerra Fria) (RAMO, 2004, p. 
37) –, ganha força a perspectiva de que a influência chinesa sobre os países africanos não é 
hierárquica, ao contrário da norte-americana, que, por meio do Consenso de Washington, 

10. A visão predominantemente negativa sobre a influência da China não se encontra em grandes países africanos, mas sim em alguns 
países da Europa (Itália, onde o percentual de visão negativa foi de 72%; Alemanha, 71%; França, 64%; e Espanha, 54%), da América do 
Norte (Estados Unidos, 51%) e da Ásia (destacando-se a Coreia do Sul, com percentual de 61%). (BBC WORLD SERVICE POLL, 2010, p. 7). 
Em pesquisa feita em 2007 pelo Pew Global Attitudes Project também se encontraram resultados semelhantes (KOHUT, 2007).
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teria supostamente buscado impor fórmulas universais. De fato, o sucesso de um modelo 
de desenvolvimento comandado pelo Estado, que foi capaz de tirar 400 milhões de pessoas 
da pobreza, reacendeu o debate sobre os rumos do desenvolvimento africano, abrindo novas 
perspectivas (OBIORAH, 2008, p. 5). Cresce a importância do que o primeiro-ministro 
chinês Wen Jiabao denominou “mão visível” na regulação das forças de mercado (JIABAO, 
2008). Obiorah (2007) colocou a questão da seguinte forma:

(...) A visão da China como um modelo político e econômico “alternativo” às prescrições do Ocidente 

parece ser abrangente entre políticos, intelectuais, sociedade civil e mídia da África. Enquanto o fim 

da Guerra Fria trouxe mudanças bem-vindas, incluindo o fim das guerras por procuração travadas 

em solo africano e a libertação da Namíbia e da África do Sul, o mundo unipolar, caracterizado 

pela dominação ocidental que se seguiu, foi fonte de muito desconforto para muitos intelectuais 

e líderes políticos africanos. (OBIORAH, 2007, p. 40, tradução livre).

4.2 A singularidade da África do Sul e seu status de
   representante do continente

Ao reivindicar a conveniência de sua entrada no BRIC, a África do Sul o fez ressaltando a sua 
importância como representante da África e como porta de entrada para o continente. Essas 
duas condições foram colocadas de forma clara pela Ministra das Relações Internacionais e 
Cooperação da África do Sul, Maite Nkoana-Mashabane. Segundo ela, “(...) nós seremos uma 
boa porta de entrada para os países BRIC. Embora tenhamos uma população pequena, não 
nos limitamos a falar pela África do Sul, nós falamos pela África como um todo.” (SERIA, 
2010, tradução livre). Indo ainda mais longe na afirmação da representatividade que seu país 
exerce, Nkoana-Mashabane afirmou que “(...) nos fóruns onde outros países do continente 
não estiverem representados, nós não falaremos apenas pela África do Sul, mas também por 
todos os outros países africanos.” (EXAME ANGOLA, 2011). O presidente sul-africano Jacob 
Zuma também mencionou o papel de porta de entrada para a África a ser desempenhado 
pela África do Sul, como se observa no seguinte trecho: “É natural que os nossos parceiros 
olhem para a África do Sul como um trampolim para a região e nos forneçam orientações 
sobre oportunidades de desenvolvimento econômico.” (ZUMA, 2011, tradução livre).

Esse lugar reivindicado pelos sul-africanos, contudo, necessita de duas condições re-
levantes: i) que a África do Sul tenha condições econômicas suficientes para ser vista pelos 
outros BRICS como uma porta de entrada de facto importante para o continente africano; e 
ii) que a África do Sul seja aceita como porta-voz legítima do continente, a ponto de poder 
se colocar como representante da África sem grandes contestações por parte dos demais 
países do continente e pela comunidade internacional como um todo.11

11. Autores como Alden e Soko (2005) e Habib (2009) falam de pretensões hegemônicas da África do Sul sobre a África e dos desafios por 
ela enfrentados. Particularmente útil para se compreender a questão é a divisão feita por Alden e Soko em que a influência sul-africana 
é desdobrada em três dimensões geográficas: i) uma hegemonia manifesta na região da União Aduaneira da África Austral – Southern 
African Custms Union (SACU); ii) uma hegemonia contestada na região da Comunidade de Desenvolvimento da África Austral – Southern 
African Development Community (SADC); e iii) uma hegemonia não realizada na África como um todo. A África do Sul pretende realizar 
essa hegemonia, segundo os autores, por meio de sua força econômica e por seu soft power, este último adquirido pela democratização 
e pelo lançamento de projetos como o Africa Renaissance e A Nova Parceria para o Desenvolvimento da África –The New Partnership 
for Africa’s Development (NEPAD). Nas palavras dos autores “(…) quanto considerados em conjunto, a promoção pela África do Sul de 
uma ideologia continental de um pan-africanismo revivido e sua expressão institucional no programa da NEPAD e na União Africana 
representam um esforço combinado para se desenvolver as condições necessárias para o exercício do poder estrutural. ” (ALDEN; SOKO, 
2005, p. 384, tradução livre).
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Para se avaliar o primeiro aspecto, isto é, a África do Sul como porta de entrada para a 
África, é preciso considerar a dimensão econômica do país em relação ao restante do continen-
te. Do ponto de vista regional, a África do Sul apresenta-se como uma potência econômica e 
política. O PIB sul-africano representa 23% do PIB da África, 48% do PIB da África Subsa-
ariana e 60% do PIB da SADC. Além disso, a África do Sul possui uma economia moderna 
se comparada a outras economias da África, o que é demonstrado, entre outros aspectos: 
por sua estrutura diversificada na produção interna, com participação relevante dos setores 
industrial e financeiro; por seu volume de investimentos diretos estrangeiros (IDEs) para 
outros países da região; e pela participação de suas empresas multinacionais entre as maiores 
do mundo em desenvolvimento (UNCTAD, 2011), sendo ainda responsável por 64% de todo 
o estoque do IDE oriundo do continente (RIBEIRO, 2011). Como apresentado em Ribeiro 
e Tibúrcio (2010), a África do Sul exerce forte influência econômica na região da SADC – e 
mesmo, por alguns indicadores,12 na África Subsaariana como um todo –, constituindo-se em 
importante porta de entrada para os países da região, em sua maioria com abundante oferta 
de recursos minerais. No comércio intrarregional, a África do Sul exerce liderança, com pre-
sença em 16 das 25 maiores correntes de comércio da região ao sul do Saara: sete vezes como 
principal exportador e nove vezes como principal importador. Esses números fazem da África 
do Sul o maior exportador (24,3%) e o maior importador (9,8%) no comércio intrarregional 
africano (UNCTAD, 2009, p. 28). Dessa forma, como colocado pelo Standard Bank, “(...) a 
África do Sul providencia a estabilidade institucional, a modernidade dos mercados financei-
ros e a eficiência regulatória que muitas empresas procuram para capitalizar as suas operações 
numa base pan-africana.” (STANDARD BANK apud EXAME ANGOLA, 2011). A Vale, 
por exemplo, formou uma joint-venture com a empresa sul-africana African Rainbow Minerals 
(ARM) com o objetivo de explorar cobre em Zâmbia (ARM, 2011).13 

Contudo, mais importante que esta condição é a legitimidade da África do Sul como 
representante da África, fruto de um soft power que nenhum outro país africano possui, 
destacando-se dois aspectos: i) a história recente do país, ligada à forma como pacificamente 
fez a transição do regime de apartheid para a democracia liderada pelo Congresso Nacional 
Africano (CNA); e ii) a tentativa do país de liderar uma nova era de cooperação para o 
desenvolvimento da África, por meio da NEPAD.

12. Demonstra-se em Ribeiro (2011) a forte atuação de empresas sul-africanas, por meio de IDE, em toda a África Subsaariana, com 
destaque para os países da SADC e da África Ocidental.
13. O argumento de que a África do Sul é uma porta de entrada para a África diz respeito, principalmente, às formas de entrada de 
empresas de outros países no continente africano por meio do estabelecimento de subsidiárias ou aquisição de empresas sul-africanas 
que possuem capilaridade no continente, mão de obra qualificada e melhor acesso aos mercados dos países vizinhos e/ou a utilização do 
conhecimento adquirido por empresas sul-africanas sobre os mercados da região. Um caso paradigmático desse processo foi a compra 
por US$ 5,6 bilhões de 20% do Standard Bank pelo Industrial and Commercial Bank of China Limited (ICBC), tornando esta empresa 
a principal acionista individual de um dos maiores bancos sul-africanos, com presença em 17 outros países africanos. As palavras do 
presidente do ICBC na abertura do primeiro escritório da empresa na África ressaltaram o papel estratégico da África do Sul para a China 
em relação ao continente africano: “Sendo um importante portal da África para o mundo e um membro do BRICS, a República da África 
do Sul é reconhecida como um modelo para as economias de rápido crescimento na África. A decisão do ICBC de abrir um escritório de 
representação na África do Sul reflete a forte crença que nós temos na África, tanto quanto a importância estratégica da parceria China-
África.” (STANDARD BANK, 2011, tradução livre; BURKE et al., 2008).
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A pacífica transição do segregacionismo para a democracia colocou a África do Sul 
no centro das atenções internacionais no início da década de 1990: o Prêmio Nobel da Paz 
concedido em conjunto ao presidente africânder Frederik Willem de Klerk e ao líder negro 
Nelson Mandela, em 1993, foi um marco desse processo. O temor de que uma guerra civil 
tomasse conta do país caso não houvesse abertura política e social ou que, uma vez no poder, 
os partidários de Mandela, congregados no CNA, procedessem a uma ação revanchista contra 
a população branca não se confirmou, e a imagem da Nação Arco-íris tornou-se símbolo 
de uma nova era de tolerância e respeito mútuo entre os estratos sociais e étnicos do país.14 
Esses aspectos colocavam a África do Sul como um possível paradigma para a pacificação 
de vários países marcados por guerras civis de caráter ideológico e/ou étnico.

O segundo aspecto, o lançamento da NEPAD, em 2001, com atuação decisiva do 
presidente Thabo Mbeki (1999-2008), procurou unir os países africanos nos objetivos de 
combater o atraso econômico, erradicar a pobreza, retirar o continente africano da margi-
nalização frente à globalização econômica e acelerar a valorização da mulher, por meio do 
desenvolvimento de um arcabouço socioeconômico integrado para a África. Esta iniciativa 
sul-africana, além de procurar marcar o espaço do país como líder continental, tentava tam-
bém responder à percepção de que a África do Sul não poderia se desenvolver e prosperar se 
não cooperasse para o desenvolvimento dos países vizinhos (DÖPCKE, 2002). Como parte 
da política de desenvolvimento africano da NEPAD, por exemplo, bancos de financiamento 
ao desenvolvimento sul-africano, como a Industrial Development Corporation (IDC) e o 
Development Bank of Southern Africa (DBSA), passaram a financiar projetos em outros 
países africanos em escala cada vez maior ao longo do tempo.15 

Tanto a transição do regime de apartheid como a liderança na NEPAD atribuem à 
África do Sul características únicas na África. Além de ser a maior economia do continente, 
o país foi capaz de se colocar frente ao mundo como uma nação estável e comprometida com 
os direitos humanos, a paz e a democracia. Dessa forma, a imagem da África do Sul frente 
ao mundo e aos demais países da África, embora não seja isenta de críticas (sobretudo na 
África),16 lhe atribui um soft power que outros grandes países africanos não possuem, mesmo 
que: i) suas economias provavelmente ultrapassem o tamanho da economia sul-africana nos 
próximos anos; ii) ofereçam mais possibilidades no campo da exploração de recursos ener-
géticos; e iii) permaneçam as críticas acerca da capacidade sul-africana de representar todo 
o continente (NAIDU, 2011). Esta visão se reflete, em parte, na percepção da população 

14. Essa imagem da África do Sul foi explorada no advento da Copa do Mundo de Futebol – Fédération Internationale de Football Asso-
ciation (FIFA) em 2010.
15. Para mais detalhes sobre as atuações do IDC e do DBSA, ver Ribeiro (2011).
16. O país que mais força tem para competir com a África do Sul pela liderança na África Subsaariana, a Nigéria, não apresentou resistência à 
forma como os sul-africanos reivindicaram o papel de representantes da África. De fato, a Ministra de Finanças da Nigéria, em entrevista que 
concedeu à BBC, juntamente com o seu correspondente sul-africano, Pravin Gordhan, respondeu o seguinte sobre se ela se sentia represen-
tada pela presença da África do Sul entre os BRICS: “(...) nós estamos muito felizes em que a África do Sul esteja lá e, além disso, nós temos 
uma excelente colaboração. Pravin e eu colaboramos muito e, quando estamos entre os ministros de finanças africanos, tentamos transmitir 
nossas preocupações à África do Sul. Então, estamos felizes de eles estarem lá. Entendemos que isso é bom. O que não significa, contudo, que 
achamos que outros países africanos – como nós mesmos – também não devessem estar [no BRICS].” (BBC NEWS, 2011, tradução livre). Além 
disso, de acordo com a pesquisa mencionada neste texto, da BBC World Service Poll, a população da Nigéria, entre 27 países pesquisados, é 
a que enxerga de maneira mais positiva a influência sul-africana no mundo (BBC WORLD SERVICE POLL, 2010, p. 14).
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de alguns países africanos acerca da influência da África do Sul no mundo (como consta na 
tabela A.1), majoritariamente positiva na Nigéria, no Quênia e em Gana.

Assim, a África do Sul tem logrado firmar uma imagem positiva perante os países da 
África e, sobretudo, diante da comunidade internacional como um todo, o que lhe confere 
um lugar singular entre os países africanos.17 Essa posição conquistada pelos sul-africanos 
após o apartheid parece ter conferido à África do Sul a capacidade de, na percepção dos 
governos dos países BRICs, reforçar o papel simbólico que o grupo tem procurado firmar.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A criação do acrônimo BRIC teve o objetivo de contribuir para a compreensão do processo 
de decadência relativa dos países do G7 frente à maior importância econômica e demográ-
fica relativa de alguns grandes países emergentes, entre os quais, segundo O´Neill (2001), 
Brasil, Rússia, Índia e China possuiriam as perspectivas de crescimento mais promissoras até 
2010. O crescimento destes países seria progressivamente maior que o dos países do “Norte”, 
implicando a redistribuição do poder mundial, independentemente da coordenação política 
entre eles; contudo, com a popularidade do termo, os quatro países decidiram transformar 
o conceito em um grupo. 

São comuns as referências às diferenças entre os países do grupo e como isto impacta 
negativamente a possibilidade de criação de um bloco coeso. Entretanto, ainda que uma 
ampla cooperação entre os países não seja viável, a popularidade do termo BRICS e o fato de 
este estar amparado sobre uma base institucional (mesmo que esta tenha um poder pequeno) 
reforça a legitimidade das reivindicações por reformas em organizações internacionais. Isto 
porque o BRICS, além de ser um conceito e um grupo, é um símbolo que os integrantes 
podem utilizar em reivindicações feitas para os países desenvolvidos e em projetos voltados 
para outros países em desenvolvimento.

A presença da África do Sul no grupo contribui para que o símbolo BRICS seja mais 
efetivo na desconstrução dos discursos que têm criticado a maior presença de Brasil, Rússia, 
Índia e China (sobretudo desta última) na África. Como um país africano passa a integrar o 
grupo com o mesmo status que os demais membros, ganha força a ideia de que estes quatro 
países buscam expandir sua presença no continente de forma diferente da praticada pelas 
antigas potências coloniais e por outros países desenvolvidos. 

Cabe, por fim, destacar a maior projeção dos países BRICS a partir da crise mundial 
iniciada em 2008. Ademais de projetá-los, a crise também tem promovido – indiretamente 
– um modelo de desenvolvimento no qual as empresas estatais e/ou a ampla participação 
do Estado em empresas privadas têm permitido a alguns dos BRICS – notadamente China, 
Rússia e, em menor escala, o Brasil – a utilização de um leque mais amplo de ferramentas 

17. Outro indicador da singularidade da África do Sul no contexto africano é que ela é o único país do continente que faz parte do G20 
Financeiro, grupo responsável, atualmente, pelas principais deliberações sobre a reformulação do sistema financeiro internacional. 
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para o enfrentamento dos efeitos da crise, bem como a manutenção de taxas de crescimento 
econômico superiores ao do mundo desenvolvido.18 Ganha força, portanto, o modelo citado 
pelo primeiro-ministro chinês Wen Jiabao, quando este mencionou a importância tanto da 
mão invisível como da “mão visível” na regulação das forças de mercado (JIABAO, 2008). 
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TABELA A.1
Percepção sobre a influência no mundo de países selecionados

País onde foi feita a pesquisa
País sobre o qual se percebe o 
caráter da influência no mundo

Visão positiva 
(%)

Visão neutra 
(%)

Visão negativa 
(%)

Nigéria

China 73 10 17

Reino Unido 72 8 20

Estados Unidos 64 4 32

África do Sul 59 23 18

França 52 21 27

Índia 42 28 30

Brasil 38 34 28

Rússia 31 27 42

Gana

Reino Unido 73 20 7

Estados Unidos 72 15 13

China 63 23 14

África do Sul 51 35 14

França 46 39 15

Brasil 41 39 20

Índia 33 41 26

Rússia 32 42 26

Quênia

Estados Unidos 85 5 10

África do Sul 79 12 9

Reino Unido 79 10 11

China 73 12 15

França 65 19 16

Brasil 54 26 20

Índia 42 23 35

Rússia 37 25 38

Egito

China 64 15 21

Reino Unido 50 33 17

Estados Unidos 45 26 29

França 42 45 13

Rússia 35 44 21

Índia 19 57 24

Brasil 18 56 26

África do Sul 14 59 27

Fonte: BBC World Service Poll (2010).
Nota: A pesquisa foi conduzida pelo BBC World Service Poll em 2009-2010. Perguntou-se à população de 27 países (de todos os continentes) 
acerca da sua percepção sobre a influência de países selecionados no mundo. Para a tabela apresentada neste anexo selecionou-se apenas a 
percepção de países da África. Em relação aos países sobre os quais se percebe o caráter da influência selecionaram-se os cinco BRICS, além 
de Estados Unidos (maior economia do mundo), França e Reino Unido (maiores ex-potências coloniais na África).

ANEXO
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AINDA SUJEITA AO CONTÁGIO? 
A VULNERABILIDADE DA ECONOMIA 
RUSSA A UMA NOVA CRISE FINANCEIRA 
INTERNACIONAL

André Gustavo de Miranda Pineli Alves*

1 INTRODUÇÃO

No papel, parecia uma economia imune a crises, com fundamentos macroeconômicos inve-
jáveis,1 tais como superávits fiscais do governo federal da ordem de 7,4% do Produto Interno 
Bruto (PIB) em 2006 e de 5,4% em 2007; dívida pública do governo central equivalente a 
meros 6% do PIB em meados de 20082 – e inferior aos fundos de reserva acumulados em 
anos anteriores, que ultrapassavam os 13% do PIB;3 dívida externa governamental despre-
zível; superávits comerciais superiores a 10% do PIB em 2006 e 2007, com superávits em 
conta corrente ao redor de 6% do PIB; reservas internacionais de quase US$ 570 bilhões, em 
junho de 2008, superiores à dívida externa total do país, de US$ 534 bilhões, que equivalia 
a cerca de 35% do PIB. 

Apesar disso, a Rússia foi um dos países mais afetados pela crise financeira global de 
2008-2009. Em 2009, o PIB do país caiu 7,8%, a maior contração verificada entre as 15 
maiores economias do mundo. Como explicar tamanho impacto? Os objetivos deste artigo 
são revisitar o período mais agudo da crise em busca dos mecanismos de transmissão da crise 
internacional para a economia russa e, a partir destes, avaliar os possíveis fatores de vulne-
rabilidade do país a uma nova crise financeira internacional, que poderia ser desencadeada, 
por exemplo, por defaults de dívidas soberanas na Zona do Euro.

*Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea.
1. As estatísticas apresentadas neste artigo, exceto quando indicado, são provenientes das seguintes fontes: Banco Central da Rússia 
(BCR), Serviço Federal de Estatísticas da Rússia (Rosstat), Ministério das Finanças da Federação Russa, Instituto  para as Economias em 
Transição do Banco Central da Finlândia  (BOFIT), Fundo Monetário Internacional (FMI) e Ceic Data.
2. Em 2002, essa dívida equivalia a 42% do PIB, dos quais cerca de dois terços eram dívida externa.
3. Em 2004 foi criado o Fundo de Estabilização (FE), com a função de poupar parte das receitas fiscais advindas do petróleo para o uso em 
períodos de baixa da cotação internacional da commodity. Em 2008, o fundo foi cindido em Fundo de Reserva (FR), com a mesma função 
do fundo original e limitado a 10% do PIB, e Fundo Nacional do Bem-estar (FNBE), desenhado para ajudar no financiamento intertemporal 
do sistema previdenciário, que receberia o que excedesse àquele limite. Em junho de 2008, os dois fundos somavam montante equivalente 
a US$ 163 bilhões.
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2 A MANIFESTAÇÃO DA CRISE GLOBAL NA ECONOMIA 
RUSSA

Nos dois anos anteriores à crise financeira global – 2006-2007 – a economia russa cresceu 
a taxas superiores a 8% ao ano (a.a.), com a taxa de desemprego atingindo níveis próximos 
aos que se costuma considerar como pleno emprego – 5,4% segundo a metodologia da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) – em maio de 2008. A demanda doméstica 
foi impulsionada por fatores externos, como os preços ascendentes do petróleo e, espe-
cificamente nos dois anos anteriores à crise, os volumosos ingressos de capital. Há vários 
anos a absorção interna vinha crescendo acima da produção, puxada pelo consumo e, 
principalmente nos anos anteriores à crise, pela formação bruta de capital fixo (FBCF), que 
aumentou 16,7% em 2006 e 22,7% no ano seguinte.4 Contudo, a despeito da crescente 
contribuição negativa do setor externo para o crescimento do PIB em termos de volume, 
a evolução favorável dos termos de troca impediu uma deterioração da balança comercial, 
que continuou altamente superavitária, registrando saldos de US$ 139 bilhões, em 2006, e 
de US$ 131 bilhões, em 2007. Nos três primeiros trimestres de 2008, a balança comercial 
acumulou saldo de US$ 155 bilhões, apesar da alta de 42% no valor importado, frente 
ao mesmo período do ano anterior.

Após atingir o pico de 10% de crescimento no primeiro trimestre de 2008 – em termos 
anualizados, na comparação com o período imediatamente anterior, livre de influências sa-
zonais – a economia começou a desacelerar, com alta de 4,3% no segundo trimestre e queda 
de 3,4% no terceiro. Contudo, foi apenas no quarto trimestre que a economia do país foi 
seriamente afetada pela crise financeira internacional, com uma involução do PIB da ordem 
de 16% em termos anualizados, patamar que se repetiu no trimestre seguinte (tabela A.1). 

A decomposição do PIB pela ótica da demanda, no entanto, revela comportamentos 
distintos nesses dois trimestres. No último trimestre de 2008, o consumo aumentou, tanto 
o das famílias como o do governo. E a queda na FBCF, embora substancial, 17% na série 
com ajuste sazonal, não justificaria tamanho recuo no PIB. De fato, a grande responsável 
pela freada brusca foi a variação nos estoques, que equivaleu a quase duas vezes a diminuição 
do PIB em termos de volume.5 No trimestre seguinte, o ajuste nos estoques prosseguiu; 
contudo, o consumo passou a contribuir de forma relevante para a contração no PIB. Em 
ambos os trimestres, a contribuição das exportações líquidas para o crescimento foi positiva 
(tabela A.1).

Normalmente, a variação de estoques é um componente pouco expressivo da demanda 
e do PIB. Na Rússia, porém, os estoques são corriqueiramente mais elevados do que em 

4. A recuperação da economia russa, após uma década de depressão, baseou-se, inicialmente, na utilização de recursos antes ociosos e na 
realocação desses recursos para usos mais produtivos – principalmente da hipertrofiada indústria de bens de produção para o subdesen-
volvido setor de serviços. A partir de 2006, o investimento também passou a contribuir de forma mais substancial para a demanda e para 
a expansão da capacidade de oferta – em 2007 a taxa de investimento chegou a 21,1%. Segundo Aslund (2009, p. 3), cerca de metade do 
crescimento russo pós-2000 resultou do aumento do estoque de capital e a outra metade do aumento na produtividade total dos fatores.
5. Na tabela A.1, ver coluna Investimento, que inclui a variação de estoques e a FBCF.
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economias de nível de desenvolvimento similar, o que parece ser um resquício dos tempos 
soviéticos, quando os frequentes racionamentos tornavam mais racional para as empresas 
manter seus ativos na forma de estoques do que em formas mais líquidas.6 Conforme Tabata 
(2009, p. 693), da queda de 10,4% do PIB russo no primeiro semestre de 2009, em relação 
ao mesmo período do ano anterior, 9,1 pontos percentuais (p.p.) seriam explicados pela 
redução nos estoques, a maior parte deles de insumos e não de bens finais.7

A produção industrial sofreu uma forte contração na passagem de outubro para no-
vembro de 2008, 11,6% na série com ajuste sazonal. Os gêneros que sofreram impacto 
mais imediato foram bens de capital, metalurgia básica e produtos de metal, produtos de 
minerais não metálicos, borracha e plástico e produtos químicos, cuja produção física, sem 
considerar os efeitos sazonais, caiu cerca de 30% entre setembro e novembro de 2008. Nos 
meses seguintes, os segmentos industriais mais voltados ao mercado interno, como o têxtil 
e o de material de transporte, também passaram a sentir de forma mais intensa o impacto 
da crise. O ramo de petróleo e derivados, no entanto, sofreu quase nenhum impacto, pelo 
menos em termos de produção física, o que ajudou a impedir uma queda mais acentuada dos 
indicadores industriais no período, dado o peso do segmento na matriz industrial do país.

Após manter-se praticamente estagnada entre dezembro de 2008 e maio de 2009, a 
produção industrial começou a recuperar-se lentamente a partir do mês seguinte, vindo 
a aproximar-se do pico atingido em fevereiro de 2008 somente em agosto de 2011.8 Os 
componentes da demanda também começaram a reagir a partir do segundo semestre de 
2009, e o crescimento do PIB voltou ao terreno positivo no terceiro trimestre daquele ano.

Além do impacto sobre a economia real, a crise financeira global manifestou-se na 
Rússia sob outras formas, como ataques especulativos contra o rublo, ampla desvalorização 
cambial, derretimento dos índices acionários, contração da liquidez, paralisação do mercado 
interbancário, dificuldades financeiras por parte de bancos e empresas altamente endividados 
no curto prazo em moeda estrangeira e um início de crise bancária, rapidamente debelada 
por medidas tomadas pelo BCR.9

6. Este problema não desapareceu com o fim do planejamento centralizado. Ao contrário, a desorganização geral que o sucedeu tem sido 
apontada como um dos principais motivos da depressão econômica dos anos 1990. Conforme Blanchard e Kremer (1997), a falta recor-
rente de materiais resultou em perda substancial de horas de trabalho na indústria russa na primeira metade daquela década.
7. À primeira vista, pode parecer um contrassenso que a diminuição dos estoques seja um fator de contração do PIB. Porém, sob a ótica 
das Contas Nacionais, uma variação negativa nos estoques implica crescimento do PIB abaixo do crescimento da demanda, uma vez que 
parte do consumo, da FBCF e das exportações líquidas, é atendida por bens produzidos em períodos anteriores. Normalmente, uma baixa 
acentuada no nível dos inventários conduz a um novo ciclo de formação de estoques em períodos seguintes. Contudo, em momentos de 
incerteza elevada, os agentes podem preferir manter sua riqueza em formas mais líquidas em vez de recompor estoques. Para Hanson 
(2009, 2011), que considera o ambiente de negócios na Rússia bastante precário, houve uma grande fuga de capitais do país quando as 
condições ficaram mais adversas, o que ajuda a explicar a forte queda nos estoques detectada pelas Contas Nacionais. Segundo o autor, 
a drenagem de recursos teria comprimido o capital de giro das empresas, que se viram, então, forçadas a liquidar estoques para recompor 
seu caixa.
8. Em setembro de 2009 – um ano após o início da crise – a produção física industrial da Rússia ainda estava 8,4% abaixo da observada 
no mesmo mês de 2008. Alguns gêneros industriais ainda encontravam-se bastante deprimidos, como os de máquinas e equipamentos, 
25,4% abaixo do nível de setembro de 2008; de máquinas e equipamentos elétricos, eletrônicos e óticos, 26,2% abaixo; e de equipamen-
tos de transporte, 44,4%. Em setembro de 2011, a produção de bens de capital ainda se encontrava 18,4% aquém do patamar alcançado 
três anos antes.
9. Esses aspectos da crise já foram abordados de forma mais aprofundada em Pineli Alves (2011b).
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3 MECANISMOS DE TRANSMISSÃO DA CRISE GLOBAL PARA 
A ECONOMIA RUSSA

Embora a Rússia tenha sido um dos países mais afetados pela crise financeira global de 2008-
2009, a crise não foi gerada internamente. Tratou-se, muito mais, de um efeito contágio 
do pânico instalado nas principais praças financeiras mundiais por causa das incertezas em 
relação às perdas incorridas nos mercados de crédito imobiliário subprime – diferentemente 
de 1998, quando inconsistências na política macroeconômica parecem ter sido determinantes 
para a crise que se abateu sobre o país.10 Os principais mecanismos de transmissão foram 
a interrupção súbita dos fluxos de capitais, em virtude da reavaliação de riscos e posterior 
fuga dos investidores para a qualidade (flight to quality); a contração do crédito em âmbito 
global, que dificultou a rolagem dos empréstimos de curto prazo contraídos por bancos e 
empresas russas no exterior; e a queda no preço do petróleo, que afetou significativamente 
as expectativas com relação às contas externas e às finanças públicas do país, além das pers-
pectivas de lucro das empresas do setor.

Os bancos russos praticamente não detinham os chamados “ativos tóxicos” que deram 
origem ao débâcle nos bancos norte-americanos e europeus. Apesar de haver sinais de for-
mação de bolhas de ativos, notadamente no mercado acionário e nos mercados imobiliários 
das grandes cidades, tal fenômeno não esteve amparado na expansão do crédito interno, 
diferentemente do ocorrido nos Estados Unidos e em diversos países europeus. O crédito 
imobiliário ainda era incipiente na Rússia – cerca de 2,4% do PIB ao fim de 2008 – e mesmo 
o crédito total na economia era baixo em relação aos padrões internacionais – 39,8% do 
PIB na mesma época. O impulso à elevação nos preços daqueles ativos decorreu principal-
mente do ingresso de capitais externos11 – a maior parte deles dívida contratada por bancos 
e empresas russos –, cujos influxos líquidos totalizaram US$ 123 bilhões em 2006-2007, 
após anos de elevada fuga de capitais.12

Quando o banco norte-americano Lehman Brothers quebrou, em setembro de 2008, a 
Rússia era solvente em relação aos compromissos externos – tabela A.2. Suas reservas inter-
nacionais somavam US$ 557 bilhões, contra uma dívida externa total de US$ 541 bilhões, 
dos quais apenas US$ 36 bilhões eram dívida do governo central e das autoridades mone-
tárias. Empresas e bancos do país, todavia, foram bastante afetados pela súbita paralisação 
de seus veículos tradicionais de financiamento, quais sejam, o crédito bancário externo e o 
investimento direto, que coincidiram temporalmente com o colapso no preço das commodi-
ties. Em setembro de 2008, a dívida externa dos bancos totalizava US$ 198 bilhões, e a das 

10. Para maiores detalhes sobre a crise de 1998, ver Pineli Alves (2011b).
11. Nos dois anos anteriores à crise, os preços recordes do petróleo e a liberalização da conta de capital – ocorrida em julho de 2006 – 
impulsionaram o ingresso de recursos externos no país. Isso aumentou a pressão em favor da valorização do rublo e reforçou a atuação do 
BCR na compra de divisas, o que gerou novos incentivos à entrada de capitais, por conta do seguro implícito representado pelas volumosas 
reservas internacionais do país. 
12. Os altos preços do petróleo e as baixas taxas de juros internacionais tornaram o endividamento externo atrativo. Os elevados saldos 
em conta corrente ajudaram a elevar a classificação de risco da Rússia, o que por sua vez alimentou as entradas de capital. Contudo, esses 
fluxos eram claramente dependentes do preço do petróleo.
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demais empresas, US$ 307 bilhões. A dívida externa total de curto prazo do país montava 
a US$ 108 bilhões, a maior parte concentrada em mãos privadas: US$ 50 bilhões devidos 
por bancos privados e US$ 36 bilhões por outras empresas privadas. Conforme Conrad 
(2009), os pagamentos de juros e principal devidos externamente montavam a US$ 155 
bilhões em 2009 e a US$ 89 bilhões em 2010. Os problemas de bancos e empresas foram 
agravados pela forte queda nos preços de suas ações – que apresentam, historicamente, uma 
grande correlação com as cotações internacionais das commodities – que foram dadas como 
garantia aos empréstimos tomados nos mercados doméstico e externo. A queda no valor das 
ações precipitou chamadas de margem por parte dos credores, levando diversas empresas 
a recorrer à venda de ativos em condições adversas de mercado. Dado o risco de ver ativos 
estratégicos para o desenvolvimento do país pararem em mãos estrangeiras, o Kremlin entrou 
em ação, oferecendo refinanciamento das dívidas em moeda estrangeira, comprando ações 
de empresas para evitar novas chamadas de margem, entre outras medidas.13

A crise levou o BCR a abandonar sua política de flutuação suja do rublo, que na 
opinião do FMI consistia em uma taxa de câmbio fixa de facto (TABATA, 2009, p. 685). 
Adotou-se uma política de depreciação gradual do rublo a partir de 11 de novembro de 
2008 até 22 de janeiro seguinte, período no qual a moeda desvalorizou-se cerca de 40% em 
relação ao dólar e 29% frente ao euro. A justificativa dada pelo BCR para a adoção dessa 
política gradualista foi a necessidade de ajustamento de empresas, bancos e famílias à nova 
realidade cambial. Na avaliação de Conrad (2009, p. 6), a perda de reservas “talvez tenha 
sido o preço que as autoridades se dispuseram a pagar para assegurar uma desalavancagem 
ordenada dos devedores externos privados sem a ocorrência de grandes bancarrotas e evitar 
corridas bancárias que pudessem levar mais estresse ao setor (...)”.

A forte desvalorização do rublo rememorou um fenômeno comum nos anos 1990: a 
tendência à dolarização em momentos de crise. Houve uma rápida conversão de depósitos 
em rublos para depósitos em moeda estrangeira no sistema bancário russo – a participação 
dos últimos no total atingiu a maior fração desde 1999. Essa fuga do rublo coincidiu com 
a já citada queima de estoques e também com pagamentos, pelas empresas, de dividendos 
muito acima dos usuais, superando, em alguns casos, até mesmo os lucros daquele ano 
(HANSON, 2009), o que configura uma evidência de revigoramento da fuga de capitais, 
tão comum na década anterior, mas que havia diminuído muito nos anos 2000. 

Os investidores estrangeiros não foram os únicos a apostar contra o rublo. Entre os 
especuladores também estiveram os grandes bancos estatais, que usaram os recursos recebidos 
do governo para atuarem na estabilização do mercado interbancário para comprar dólares 
(FIDRMUC; SÜB, 2011).14 Devido aos pagamentos externos e à aquisição de ativos em 
moeda estrangeira, a posição líquida dos bancos em moeda estrangeira melhorou significa-
tivamente já no fim de 2008. Ao fim do primeiro semestre de 2009, a dívida externa dos 

13. Sobre o impacto da crise nas grandes empresas transnacionais russas, assim como as medidas de contraposição à crise adotadas pelo 
governo do país, ver Pineli Alves (2011a).
14. Conforme Konno (2009 apud  TABATA, 2009, p. 694), a adição de ativos denominados em moeda estrangeira no portfólio dos bancos 
entre setembro e dezembro de 2008 equivaleu ao montante de recursos injetados pelo governo russo no setor bancário no mesmo período.
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bancos já havia se reduzido para US$ 145 bilhões e a dívida líquida, que era de US$ 101 
bilhões, converteu-se em uma posição credora de US$ 4,5 bilhões. A perda de reservas do 
governo ocorrida entre o fim de 2008 e o início de 2009 foi claramente convertida em 
melhoria na posição de bancos e empresas.

O crescimento econômico da Rússia nos anos 2000 foi impulsionado pelo preço das 
commodities e, a partir de 2006, também pelos fluxos de capital estrangeiro. De acordo com as 
estatísticas oficiais, a produção de petróleo e gás, assim como a de outras indústrias extrativas, 
não deu grande contribuição ao crescimento do PIB, em termos de volume.15 No entanto, o 
setor energético exerceu forte efeito sobre o restante da economia, particularmente o setor de 
serviços, por conta do efeito renda16 desencadeado pelos ganhos nos termos de troca.17 Conforme 
estimativas de Tabata (2009), a renda nacional bruta real cresceu entre 1,3 p.p. e  4,1 p.p. acima 
do PIB, entre 2003 e 2006, em decorrência desses ganhos, o que conduziu a uma elevação na 
demanda, principalmente no consumo das famílias, cujo incremento foi parcialmente satisfeito 
por importações. Portanto, um choque negativo nos termos de troca, como o ocorrido durante 
os meses mais agudos da crise, já seria razão suficiente para uma redução substancial na demanda.

A contração no preço do petróleo levantou rumores de investidores por conta de seu 
impacto sobre as finanças públicas18 e sobre o balanço de pagamentos, alimentando ex-
pectativas de que a Rússia passaria a apresentar déficit em conta corrente, exercendo assim 
pressão sobre o rublo. A partir do último trimestre de 2008, o resultado fiscal se deteriorou 
fortemente, devido ao efeito dos preços cadentes do petróleo e da recessão sobre a arrecadação, 
além do aumento nos gastos do governo, no bojo do pacote anticrise adotado. Os déficits 
fiscais foram financiados, primeiramente, por meio da venda de ativos do FR.19

O setor de energia é também extremamente importante para o balanço de pagamentos 
da Rússia – quase dois terços das exportações são compostos por petróleo e derivados e gás 
natural. No quarto trimestre de 2008, o saldo comercial do país caiu 54% em relação ao 
trimestre anterior, de US$ 53,9 bilhões para US$ 24,7 bilhões – queda totalmente explicada 

15. Segundo estimativas do Banco Mundial (2004), o setor de petróleo e gás respondeu por um quarto do PIB da Rússia em 2000, par-
ticipação muito superior à apontada pelas estatísticas oficiais do Rosstat, que naquele ano indicavam 7,8%. De acordo com Kuboniwa, 
Tabata e Ustinova (2005), que calcularam essa participação em 18,5% para 2001, a grande diferença em relação às estatísticas oficiais 
decorre do fato de que a maior parte do valor adicionado ocorre nos segmentos de transporte e de comércio, e não nos de extração e 
refino. A principal causa disso é a prática de preços domésticos muito abaixo dos internacionais, que balizam os preços de exportação, 
num mercado dominado por holdings  verticalmente integradas – em 2002, por exemplo, os preços de exportação do gás natural foram 11 
vezes maiores do que os preços contabilizados pelas firmas produtoras, sendo a diferença considerada como valor adicionado pelo setor 
comercial. Estimativas mais recentes do Ministério do Desenvolvimento Econômico, citadas por Aslund (2009), calcularam a participação 
do setor de energia no PIB em torno de 18% em 2007.
16. Conforme Gaddy e Ickes (2010, p. 285), há uma forte correlação entre as receitas das 100 maiores empresas não energéticas do país 
e a cotação internacional do petróleo.
17. Entre 2003 e 2008, os termos de troca da Rússia tiveram incremento de mais de 120% (CONRAD, 2009).
18. Às cotações prevalecentes nos últimos anos, cerca de 90% de qualquer variação marginal no preço do petróleo, têm efeito direto sobre 
a arrecadação do Estado russo.
19. Para dar uma ideia da importância do petróleo para o equilíbrio das finanças públicas na Rússia, basta mencionar que o orçamento do governo 
federal teria apresentado déficit equivalente a 6,4% do PIB em 2008 se não fossem as receitas de royalties e os tributos incidentes sobre a cadeia 
do produto, que fizeram as contas encerrar o ano com superávit de 4,1% (BANCO MUNDIAL, 2009). Em 2009, já sob os efeitos contracionistas 
da crise econômica sobre as receitas fiscais não relacionadas ao petróleo – que caíram 0,6 p.p. do PIB em relação ao ano anterior – e o aumento 
dos gastos públicos em decorrência da elevação dos gastos sociais e das políticas contracíclicas adotadas – que fizeram a despesa subir 6,4 p.p. 
do PIB na mesma base de comparação – o orçamento federal encerrou o ano com déficit equivalente a 5,9% do PIB, o primeiro déficit desde fins 
dos anos 1990. Contudo, o déficit teria sido muito maior – 13,5% do PIB – se não fossem as receitas advindas do petróleo, que representaram 
40% das receitas federais em 2009, mesmo tendo caído 2,9 p.p. do PIB em relação ao ano anterior (BANCO MUNDIAL, 2011a).

Cap_2_AndreGustavo.indd   34 5/29/2012   2:51:51 PM



Número 10
Abr.|Jun. 2012ipea

Dinte Boletim de Economia e Política Internacional
Ainda Sujeita ao contágio? A vulnerabilidade da economia russa a uma nova 

crise financeira internacional
35

pelas exportações de petróleo e derivados e gás natural, que diminuíram em US$ 29,3 bilhões, 
apesar de o quantum exportado ter permanecido praticamente constante (tabela A.3).20

4 EVOLUÇÃO DOS FATORES DE VULNERABILIDADE DA  
ECONOMIA RUSSA NO PERÍODO 2008-2011

Uma nova crise financeira internacional, embora possa vir a afetar a Rússia por meio dos mesmos 
mecanismos de transmissão citados na seção anterior, provavelmente será de natureza diferente, 
relacionada ao colapso da dívida soberana em alguns países europeus. Em que medida essa natu-
reza distinta pode implicar desdobramentos outros para a crise? Em 2008, houve uma fuga dos 
investidores para ativos considerados seguros, entre os quais estavam ativos denominados em euro. 
Porém, numa hipotética nova crise, os ativos em euros, ao invés de porto seguro, seriam os próprios 
alvos da fuga. Isso provavelmente geraria um rebalanceamento global na alocação dos investimentos 
privados, possivelmente beneficiando os países emergentes. De todo modo, cabe investigar como 
evoluiu a dependência da economia russa em relação ao crédito externo desde 2008. 

A dívida externa total do país, depois de ter diminuído de US$ 541 bilhões para US$ 457 
bilhões entre setembro de 2008 e junho de 2010, voltou a subir a partir do segundo semestre 
desse ano, encerrando o terceiro trimestre de 2011 em US$ 519 bilhões. 

As reservas internacionais, todavia, acompanharam de perto esse movimento, atin-
gindo o montante de US$ 517 bilhões em setembro de 2011 – tabela A.2. A maior parte 
da redução na dívida total deveu-se ao setor bancário, que diminuiu de US$ 198 bilhões 
para US$ 157 bilhões seu endividamento externo entre os meses de setembro de 2008 e 
de 2011. Já a dívida externa das empresas não bancárias, após uma pequena redução em 
2009, voltou a crescer a partir do segundo trimestre de 2010, de tal modo que se encontra 
pouco acima daquela de setembro de 2008. No entanto, o mais relevante no que tange à 
vulnerabilidade a um novo choque nos fluxos de capitais é o tamanho da dívida externa 
de curto prazo. Tanto os bancos como as demais empresas reduziram de forma substancial 
sua exposição ao risco de liquidez decorrente do funding externo: no caso das empresas não 
bancárias privadas, a dívida de curto prazo diminuiu de US$ 36,3 bilhões, em setembro de 
2008, para US$ 18,5 bilhões, em março de 2011 – dado disponível mais recente; no caso 
dos bancos privados – os mais expostos na crise de 2008, a parcela de curto prazo caiu de 
US$ 50,3 bilhões para US$ 27,3 bilhões.21

Outro aspecto relevante no que tange à vulnerabilidade do setor bancário foi a melhoria 
substancial de sua posição internacional de investimento – tabela 1. O passivo externo líquido do 

20. A crise de 1998 também ocorreu após o desabamento do preço do petróleo, em decorrência da crise asiática do ano anterior. No 
entanto, naquela época a Rússia possuía crônico déficit fiscal e reservas internacionais pouco significativas. 
21.  A Rússia é credora externa líquida. Em dezembro de 2010 – último dado disponível – os ativos externos do país superavam os passivos em 
US$ 15,7 bilhões. Os passivos representados por investimentos de portfólio montavam a US$ 278,3 bilhões (tabela A.4). Embora configurem 
mais um fator de vulnerabilidade, esses investimentos têm seus valores fortemente ajustados em momentos de turbulência. Ao longo de 2008, 
por exemplo, o saldo desses passivos caiu de US$ 367,5 bilhões para US$ 112,6 bilhões. Dessa variação, a saída de recursos do país represen-
tou apenas US$ 27,6 bilhões, enquanto a perda de valor de mercado dos investimentos financeiros drenou US$ 228,6 bilhões daquele saldo.
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setor diminuiu de US$ 129,9 bilhões, em junho de 2008, para US$ 24,9 bilhões, três anos depois. 
Os passivos, que em meados de 2008 totalizavam US$ 245,8 bilhões, dos quais US$ 136,2 bilhões 
eram empréstimos, diminuíram para US$ 226,1 bilhões, dos quais US$ 102,7 eram empréstimos. 
Os ativos, por seu turno, aumentaram de US$ 115,9 bilhões para US$ 201,2 bilhões, devido a gran-
des incrementos na carteira de empréstimos, nas disponibilidades e nos investimentos em carteira.

TABELA 1
Rússia: posição internacional de investimento do setor bancário – 2008-2011
(Em US$ bilhão)

30/6/2008 30/6/2011

Ativos 115,9 201,2

  Investimento direto 3,4 7,0

  Investimento de portfólio 13,5 32,7

  Derivativos financeiros 2,3 3,1

  Outros investimentos 96,7 158,3

    Moeda e depósitos 46,1 68,2

    Empréstimos 46,4 84,7

    Outros  4,3 5,4

Passivos 245,8 226,1

  Investimento direto 26,1 31,6

  Investimento de portfólio 32,4 38,3

  Derivativos financeiros 1,3 3,6

  Outros investimentos 186,1 152,5

    Depósitos 45,9 46,0

    Empréstimos 136,2 102,7

    Outros  3,9 3,8

Posição internacional de investimento –130,0 –24,9

Fonte: BCR.

De um modo geral, o grau de vulnerabilidade das grandes empresas russas a uma con-
tração na liquidez internacional parece ser menor em 2011 do que à época da quebra do 
Lehman Brothers. As três principais empresas do setor de petróleo e gás – Gazprom, Rosneft 
e Lukoil – diminuíram, em termos absolutos, suas dívidas totais. Mais importante, contudo, 
foi a forte redução na dívida de curto prazo, como pode ser observado nos gráficos 1A, 1B e 
1C. O mesmo ocorreu com a maior parte das grandes empresas de mineração e metalurgia. 
As exceções foram a Novolipetsk Steel e a Mechel, que se endividaram bastante após 2008, 
em grande parte por conta de aquisições feitas no período pós-crise – entretanto, a única que 
parece estar numa situação de maior fragilidade financeira é a Mechel, pois a Novolipetsk 
Steel possui nível de endividamento abaixo da média do setor, apesar do crescimento recente.

Em relação ao petróleo, as perspectivas são de preços elevados nos próximos anos, bas-
tante acima da média das últimas três décadas.22 O cenário de longo prazo da U.S. Energy 
Information Administration (EIA) prevê preço médio do petróleo em torno de US$ 105 
entre 2011 e 2030 (EIA, 2010). Já a International Energy Agency (IEA) assume preço médio 
de US$ 103 em suas projeções de oferta e demanda de médio prazo – até 2016 (IEA, 2011).

22. A hipótese de uma forte desaceleração da economia chinesa tem sido aventada como possível causa de um novo choque na economia 
mundial (THE WALL STREET JOURNAL, 2011). Obviamente, nesse caso, o impacto sobre a economia russa seria bastante distinto, dada a 
importância da demanda chinesa para a manutenção dos preços das commodities em altos patamares, como verificado nos últimos anos.
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GRÁFICO 1				        (A)
Endividamento de empresas russas – 2007-2011
(Em número-índice, valor corrente de 2008 = 100)
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O Banco Mundial, por sua vez, projeta preço médio de US$ 94 para o petróleo tipo 
Urals, o mais produzido pela Rússia, no período 2012-2015 (BANCO MUNDIAL, 2011b). 
Conforme cenário traçado pelo Banco Mundial para 2012, que toma como base um preço 
de US$ 99 para o petróleo tipo Urals e taxa de crescimento do PIB de 3,8%, o resultado fis-
cal consolidado sai de um déficit de 0,2% do PIB, projetado para 2011, para outro de 1,6%.  
O saldo em conta corrente, por sua vez, cai de US$ 67 bilhões para US$ 21 bilhões (BAN-
CO MUNDIAL, 2011b, p. 16). Contudo, comparando-se o terceiro trimestre de 2008 
e o segundo trimestre de 2011 – períodos nos quais o preço do petróleo esteve bastante 
próximo – nota-se diferença insignificante no saldo comercial do país, assim como no 
valor de importações e exportações – tabela A.3 – e mesmo o saldo em conta corrente 
não difere de forma tão expressiva – cai de US$ 29,5 bilhões para US$ 23,8 bilhões. A 
estimativa do Banco Mundial é, portanto, pouco crível, uma vez que somente um surto 
importador de grandes proporções, decorrente de um grande diferencial de crescimento 
econômico em relação à média mundial, possibilitaria uma deterioração tão rápida. No 
caso de uma nova crise global, que pressionasse fortemente o preço do petróleo, o mais 
provável seria um cenário como o de 2008-2009, quando as importações também se 
contraíram de forma expressiva por conta da diminuição na demanda, o que colocaria 
algum limite para a deterioração da balança comercial.

Com relação à solidez do sistema bancário, o Relatório de Estabilidade do Sistema 

Financeiro da Federação Russa editado pelo FMI em agosto de 2011 afirma que: 

Uma resposta de política ampla e decisiva permitiu às autoridades russas manter a estabili-

dade financeira frente a um grande choque global e a despeito de uma grande contração no 

produto doméstico. Indicadores de robustez financeira começaram a se recuperar em 2010 e 

as medidas anticrise foram retiradas. Testes de estresse sugerem que os bancos são capazes de 

suportar uma série de choques significativos, embora os dados reportados possam superestimar 

a qualidade dos empréstimos e os níveis de provisões, apesar de ascendentes, continuarem 

baixos (FMI, 2011, p. 1).

As melhores condições de funding, por conta do aumento nos depósitos pessoais e de 

empresas, permitiram aos bancos usarem seu excesso de caixa para pagar, antes do vencimen-

to, os empréstimos sem garantias recebidos do BCR, dando fim a este programa anticrise 

no fim de 2010. Na mesma época, foram canceladas as garantias concedidas pelo BCR a 

empréstimos interbancários e, meses antes, foram retiradas as regras mais flexíveis para a 

classificação de risco de novos empréstimos (FMI, 2011) – medidas essas também adotadas 

por conta da crise de liquidez de 2008. 

Por conta da recapitalização pós-crise, feita tanto com recursos públicos como por meio 

do mercado de capitais, a adequação de capital do sistema, em termos agregados, atingiu 

18,1% em 2010 – contra 15,5% em 2007 –, muito acima do mínimo prudencial de 10% 

exigido pelo BCR e maior do que o encontrado em grande parte dos países. No mesmo 

período, a relação entre ativos líquidos e obrigações de curto prazo aumentou de 0,73 para 
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0,94 e a relação entre recursos captados junto a clientes e empréstimos concedidos subiu 
de 0,95 para 1,1 (FMI, 2011).23

O teste de estresse realizado pelo BCR em abril de 2011, com dados do fim de 2010, 
revelou que 321 bancos – cerca de um terço do total, responsáveis por 51% dos ativos do 
sistema – podem vir a ter problemas caso ocorra uma crise financeira similar à de 200824 
ficando com capital abaixo do nível mínimo de 10% das obrigações ajustadas pelo risco 
exigido pela autoridade regulatória. O setor como um todo perderia pouco mais da metade 
de seu capital, algo equivalente a 5,2% do PIB. Os maiores problemas seriam causados pela 
deterioração da carteira de crédito, com perdas avaliadas em cerca de 24,2% do capital dos 
bancos. Problemas de liquidez, desencadeados, sobretudo, por uma fuga de depositantes, 
consumiriam 13,8% do capital dos bancos. Outros 12,7% do capital seriam eliminados por 
riscos de mercado, dos quais cerca de dois terços seriam decorrentes de marcação a mercado 
de títulos de renda fixa (risco de taxa de juros) e um terço de renda variável – cabe salientar, 
contudo, que a exposição dos bancos russos à dívida soberana europeia é mínima (FMI, 
2011). O risco cambial revelou-se desprezível, dado que as posições ativas e passivas em 
moeda estrangeira dos bancos mostram-se bastante equilibradas (BCR, 2011).25

A grande participação dos bancos estatais no mercado é um fator que aumenta a margem 
de manobra para intervenções rápidas e eficazes em momentos críticos. Conforme Barisitz et al. 
(2010, p. 63), comparando-se os sistemas bancários de alguns dos países da Comunidade dos 
Estados Independentes (CEI), aqueles dominados por bancos estatais, como os da Rússia e de 
Belarus, saíram-se melhor durante a crise do que os dominados por bancos privados de capital 
doméstico ou estrangeiro, como os do Cazaquistão e da Ucrânia, respectivamente. Os custos 
de recapitalização dos primeiros ficaram entre 3% e 5% do PIB, enquanto dos últimos giraram 
entre 8% e 12% do PIB.26 Com o fechamento de alguns bancos e a incorporação de outros desde 
2008, a participação estatal no setor aumentou. Em julho de 2011, os cinco maiores bancos 
russos – todos controlados direta ou indiretamente pelo Estado – detinham 49% dos ativos, 
50,3% do capital, 50,7% dos empréstimos e 57,4% dos depósitos pessoais do sistema bancário.27

23. Os dois primeiros indicadores são muito melhores do que os encontrados no Brasil, na China, na Polônia e no Reino Unido. O primeiro 
também supera bastante os da Alemanha e da França. Contudo, a relação depósitos bancários/PIB ainda está muito abaixo da encon-
trada em economias desenvolvidas e mesmo em países em desenvolvimento como o Brasil, aproximando-se mais da de outros países 
ex-socialistas, como a Polônia, a Sérvia e a Ucrânia (FMI, 2011).
24. O teste examinou a adequação do capital dos bancos a uma situação na qual seus depósitos cairiam entre 10% e 20%, o mercado 
de crédito interbancário contraísse 30%, o índice de ações caísse 50%, e o rublo sofresse depreciação de 20% – hipóteses que emularam 
proximamente os eventos da crise de 2008 (BOFIT, 2012).
25. Em 2010, os recursos obtidos no exterior respondiam por apenas 6,1% das obrigações dos bancos russos – nos bancos controlados 
por estrangeiros, essa participação era de 16,1%, nos grandes privados nacionais e nos estatais, aproximadamente 4% e nos pequenos 
e médios era insignificante (BCR, 2011).
26. Para uma comparação, o custo da reestruturação do sistema bancário privado no Brasil na década de 1990, por meio do Programa 
de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional (Proer) foi estimado em cerca de 2,7% do PIB (MAIA, 
2003), enquanto o saneamento dos bancos públicos estaduais, por meio do Programa de Incentivo à Redução da Presença do Estado na 
Atividade Bancária (Proes), teve um custo duas vezes superior (SALVIANO JUNIOR, 2004). Conforme Honohan e Klingebiel (2000), a crise 
bancária brasileira de 1994-1996 teria tido um custo fiscal da ordem de 13,2% do PIB. Segundo os autores, as crises bancárias ocorridas 
nos países do sudeste asiático na segunda metade dos anos 1990 tiveram custo fiscal substancialmente maior: 16,4% do PIB na Malásia, 
26,5% na Coreia do Sul, 32,8% na Tailândia e 50% na Indonésia.
27. Não deixa de ser irônico que, ao comentar o aumento da participação estatal no setor bancário, um relatório distribuído pelo Deutsche 
Bank a seus clientes lamente que “exista o risco de que as autoridades aprendam que estabilizar a economia durante uma crise é mais 
fácil quando se tem bancos estatais” (CONRAD, 2009, p. 15).
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Em suma, embora a economia russa não tenha cortado sua relação umbilical com 
os mercados de commodities, de um modo geral, seu grau de vulnerabilidade a uma nova 
onda de pânico nos mercados financeiros internacionais parece ter se reduzido em relação 
ao quadro de 2008, principalmente por conta da redução nas dívidas de curto prazo e da 
melhoria do nível de solvência do sistema bancário. 
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ANEXO

TABELA A.1
Rússia: Contas Nacionais – 2001-2011
(Variação percentual anual ou trimestral anualizada em relação ao trimestre anterior)

Trimestre/ano PIB
Consumo das 

famílias 
Consumo do 

governo
Investimento1 FBCF Exportações Importações

2001 5,1 9,5 –0,8 16,7 10,2 4,2 18,7

2002 4,7 8,5 2,6 –2,6 2,8 10,3 14,6

2003 7,3 7,7 2,4 14,3 13,9 12,6 17,3

2004 7,2 12,5 2,1 12,2 12,6 11,8 23,3

2005 6,4 12,2 1,4 9,5 10,6 6,5 16,6

2006 8,2 12,2 2,3 17,7 18,0 7,3 21,3

2007 8,5 14,3 2,7 22,0 21,0 6,3 26,2

2008 5,3 10,6 3,4 10,5 10,6 0,6 14,8

2009 –7,8 –4,8 0,2 –41,0 –14,4 –4,7 –30,4

2010 4,0 3,0 1,4 28,4 6,1 7,1 25,6

1T/2008 10,0 9,6 4,8 27,6 17,4 –0,2 17,6

2T/2008 4,3 8,9 6,2 29,1 7,8 –1,9 31,6

3T/2008 –3,4 10,0 1,2 –11,7 –8,3 –1,3 15,6

4T/2008 –16,0 3,7 1,6 –61,7 –17,1 –32,4 –53,7

1T/2009 –16,3 –20,7 –4,2 –83,7 –19,2 0,1 –71,1

2T/2009 –5,8 –11,4 2,3 –2,3 –19,9 11,4 10,2

3T/2009 6,7 3,8 0,0 52,4 –0,7 13,5 22,0

4T/2009 5,5 5,7 5,3 13,3 –4,5 2,6 23,7

1T/2010 6,3 3,1 1,8 4,7 15,7 42,8 21,1

2T/2010 2,2 3,4 0,4 71,0 7,1 –23,0 31,5

3T/2010 –0,1 4,5 –1,8 27,2 0,4 2,9 29,5

4T/2010 9,4 4,6 –0,2 33,6 13,5 6,7 25,2

1T/2011 4,0 8,0 2,0 26,9 –6,2 7,0 19,5

2T/2011 0,7 6,7 2,0 6,3 7,8 0,4 23,9

Fonte:  Ceic Data. Cálculos do autor.

Nota: 1Inclui variação de estoques e FBCF.

Obs.:  A ROSSTAT não divulga a variação do PIB e de seus componentes em relação ao trimestre imediatamente anterior. Porém, a agência 
divulga o PIB e seus componentes em valores constantes com ajuste sazonal, o que permite calcular, pelo menos de forma aproximada, 
as variações em relação aos trimestres imediatamente anteriores. Para facilitar a comparação com os dados anuais, de modo a refletir as 
mudanças nas tendências, as variações trimestrais são apresentadas nesta tabela em termos anualizados.
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TABELA A.4
Rússia: posição internacional de investimento – 2007-2010
(Em US$ bilhão)

2007 2008 2009 2010

Ativos  1.092,2  1.010,7  1.089,5  1.173,2 

  Investimento direto  370,1  205,5  302,5  369,1 

  Investimento de portfólio  19,9  24,2  38,1  37,3 

  Derivativos financeiros  1,4  5,3  2,2  1,6 

  Outros investimentos  222,0  349,4  307,2  285,8 

    Empréstimos  93,4  139,8  127,9  136,3 

    Moeda e depósitos  67,5  135,6  123,6  96,4 

    Outros  61,1  74,0  55,7  53,1 

  Ativos de reservas (internacionais)  478,8  426,3  439,5  479,4 

Passivos  1.242,8  755,9  986,1  1.157,5 

  Investimento direto  491,1  215,8  378,8  493,4 

  Investimento de portfólio  367,5  112,6  217,3  278,3 

  Derivativos financeiros  0,9  10,4  5,2  2,8 

  Outros investimentos  383,3  417,2  384,7  383,0 

    Empréstimos  334,5  373,8  335,6  325,1 

    Moeda e depósitos  42,6  35,7  33,4  43,0 

    Outros   6,2  7,8  15,7  14,9 

Posição internacional de investimento –150,6  254,8  103,4  15,7 

Fonte:  BCR.
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A LEGISLAÇÃO DA ÍNDIA RELATIVA AO USO 
E À PROPRIEDADE DA BIOTECNOLOGIA

André de Mello e Souza*

1 INTRODUÇÃO

A Índia tem desenvolvido um papel crucial nos debates e nas negociações relativos à pro-
priedade intelectual da biotecnologia. O país é não somente rico em recursos biológicos e 
biodiversidade, com mais de 45 mil plantas identificadas, mas também em conhecimentos  
tradicionais associados, como os relacionados à medicina tradicional aiurveda e à culinária. A 
Índia representa, além disso, a “farmácia do mundo”, ocupando as posições de quarto maior 
produtor de produtos farmacêuticos no mundo e de maior exportador de genéricos para 
os países em desenvolvimento. O país possui ainda uma grande população rural, composta 
majoritariamente por pequenos produtores agrícolas. Ademais, talvez mais do que qualquer 
outro país, a Índia tem inovado em leis relativas ao uso e à propriedade da biotecnologia, 
sobretudo no que concerne aos padrões de inovação em fármacos, ao acesso a medicamentos 
essenciais, à proteção dos direitos dos agricultores e ao acesso a recursos biológicos e a co-
nhecimentos tradicionais associados.

O Brasil compartilha muitas das preocupações da Índia no que tange à flexibilização 
dos direitos de propriedade intelectual e tem cooperado com o país, sobretudo, na troca de 
informações sobre o patenteamento de medicamentos, como o antirretroviral Tenofovir. O  
Brasil  possui também alto grau de biodiversidade, e certamente poderá se beneficiar da expe-
riência indiana na regulação do setor de biotecnologia. Além disso, o Brasil ainda depende 
do suprimento da Índia dos princípios ativos de diversos medicamentos, incluindo antirre-
trovirais utilizados no tratamento contra a AIDS. Por fim, a Índia tem também assumido, 
juntamente com o Brasil, um papel de liderança em discussões relativas à governança global 
da propriedade intelectual.

Não obstante as legislações de biotecnologia da Índia serem ainda recentes, muitas de 
suas cláusulas ainda são contestadas na justiça e, portanto, a criação de jurisprudência sobre 
o uso e a propriedade de biotecnologia no país é um processo iniciado há pouco tempo 
e apresenta ainda alto grau de incerteza e indefinição. Notadamente, a lei indiana sobre 
a proteção de variedades vegetais e direitos dos agricultores foi somente promulgada em 
2001 e a Índia só alterou sua legislação em conformidade com o Acordo sobre os Aspectos 

* Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea.
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dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio – Agreement on Trade-
Related Aspects of Intellectual Property Rigerts (TRIPS) – em 2005, ao contrário do Brasil 
que o fez já em 1996.

Este estudo visa discutir as diversas legislações relativas ao uso e à propriedade da biotec-
nologia da Índia. A segunda seção apresenta breve histórico das leis de patentes indianas. A 
terceira seção enfatiza as mudanças estabelecidas nos decretos e emendas mais recentes à legis-
lação de patentes. Esta seção também discute as ações judiciais da filial local da multinacional 
farmacêutica suíça Novartis contra o governo da Índia; ações essas que serão importantes para 
criação de jurisprudência da última versão da lei de patentes do país. Ademais, a seção aborda 
a proteção concedida pela nova lei de patentes aos recursos biológicos. A quarta seção discute 
a lei sobre a proteção de variedades vegetais e direitos dos agricultores. Por fim, a última seção 
apresenta a regulação dos transgênicos, o regime legal de acesso e uso dos recursos biológicos 
indianos, a regulação das pesquisas com células-tronco e as implicações da lei de indicações 
geográficas para a proteção de produtos tradicionais na Índia.

2 A EVOLUÇÃO DAS LEIS DE PATENTES NA ÍNDIA

A proteção de invenções teve início na Índia colonial sob imposição da Inglaterra. Em 1856 
foi criada a Lei VI, baseada na Lei de Patentes Britânica, de 1852, na qual eram garantidos 
certos privilégios exclusivos a inventores por um período de 14 anos. Em 1859, essa lei foi 
alterada, gerando o Ato XV, em que as patentes asseguravam direitos exclusivos sobre a fa-
bricação, a venda e o uso de invenções na Índia, bem como sobre a autorização de terceiros, 
por um período de 14 anos, a contar da data de depósito do pedido de patente. Em 1872, 
foi criada a Lei de Proteção de Desenhos e Patentes e, em 1883, a Lei de Proteção de In-
venções. Em 1888, consolida-se o Ato de Invenções e Desenhos. Em 1911, foi criada a Lei 
de Patentes e Desenhos Indianos, que sofreu emendas em 1920, 1930 e 1945. Tal lei fora 
elaborada com o objetivo de favorecer os interesses das empresas da metrópole, garantindo 
seu controle do mercado indiano. Por conseguinte, 85% dos medicamentos eram fornecidos 
por multinacionais e os preços para antibióticos na Índia se encontravam entre os mais altos 
do mundo (INPI, 2007, p. 63-63).

Imediatamente após a independência, em 1947, preocupações com o desenvolvimento 
industrial e a saúde pública levaram o governo da Índia a montar comitês para elaborar e 
debater relatórios propondo uma nova lei de patentes. Contudo, a Lei Nacional de Patentes 
somente entrou em vigor em 1970. Essa lei restringe direitos de patentes para biotecnologia, 
visando incentivar a produção de genéricos ao:

l	 abolir patentes para produtos farmacêuticos, químicos e alimentares, mantendo 
somente patentes para processos;

l	 estabelecer termo de patentes de somente sete anos desde a solicitação ou cinco 
anos desde a concessão, o que fosse mais curto;
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l	 obrigar ao detentor da patente a produzir o bem patenteado no país, sob pena de 
revogação dessa patente; e

l	 estipular teto no pagamento de royalties de 4% do preço de venda líquido no atacado.

Em grande medida como resultado da mudança na sua lei de patentes, e contando com 
um mercado potencial relativamente grande, o que favorece ganhos de escala na produção, 
a Índia se tornou o quarto maior produtor de produtos farmacêuticos no mundo, o maior 
exportador de genéricos para os países em desenvolvimento, e os preços de medicamentos 
no país se tornaram os mais baixos no mundo.

Na condição de país em desenvolvimento, a Índia tinha um período de transição de 
dez anos (até 2005) para implementar o Acordo TRIPS. Ao contrário do Brasil, que não 
utilizou esse período de transição, o processo de conformação da lei de patentes indiana com 
TRIPS só foi completado em 2005. Dentre as principais mudanças na lei de patentes indiana 
exigidas pelo Acordo se encontram a proteção para produtos farmacêuticos e alimentares e 
a extensão do termo das patentes para 20 anos.

Emendas em 1999 e 2002 e um decreto de 2004 visavam trazer a lei de patentes in-
diana em conformidade com o TRIPS, mas se tornaram alvo de críticas de grupos afetados 
por ignorar flexibilidades permitidas pelo Acordo e a Declaração de Doha sobre o TRIPS e 
a Saúde Pública. Após a aprovação de diversas emendas do decreto de 2004, o Parlamento 
indiano adotou o Projeto de Lei de Emenda das Patentes em março de 2005 (KEAYLA, 
2005, p. 3-4).

3 A ATUAL LEI DE PATENTES INDIANA

3.1 O licenciamento compulsório

Preocupações com a saúde pública e o acesso aos medicamentos restringem significativa-
mente os direitos de patentes farmacêuticas na nova lei. Em particular, o licenciamento 
compulsório1 é permitido em diversos casos, inclusive:

l	 para o uso público, não comercial, governamental;

l	 em situações de emergência nacional ou urgência extrema; e

l	 para a produção local de genéricos em diversas situações.

Cumpre notar que o uso não comercial da licença compulsória não significa que ela 
tenha necessariamente que ser concedida para produtores do setor público, podendo ser 

1. A licença compulsória quebra o direito de monopólio da patente, permitindo que seu objeto seja utilizado, produzido ou comercializado 
por quaisquer agentes no país mediante o pagamento de royalties ao detentor da patente. De acordo com a Declaração de Doha sobre o 
TRIPS e a Saúde Pública, cada país-membro da Organização Mundial do Comércio (OMC) é livre para determinar critérios, procedimentos 
e condições para o licenciamento compulsório com vistas a garantir a proteção das políticas de saúde pública.
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concedida pelo governo para produtores privados que atuam como fornecedores do setor 
público. Crucialmente, em situações de emergência ou urgência não há impedimento ao uso 
comercial da licença compulsória, o que significa que a mesma pode ser usada para suprir o 
setor privado. Essa distinção é importante porque na Índia mais de 70% dos medicamentos 
são vendidos por meio de varejistas privados. Ademais, a cláusula da lei de patentes indiana 
que regula situações de uso público não comercial e emergências e urgências – seção 92(1) 
– permite o licenciamento compulsório imediatamente após a concessão da patente. Os 
royalties a serem pagos ao detentor da patente são determinados livremente pelo superin-
tendente de patentes, podendo inclusive ser fixados em zero quando considerado necessário 
pelo interesse público. Por fim, não há restrições relativas aos tipos de doenças para as quais 
a cláusula pode ser aplicada.

Quanto ao licenciamento compulsório para a produção local de genéricos, as seções 84-
89 da lei de patentes da Índia oferecem amplos fundamentos para sua emissão, que incluem:

l	 o prejuízo para indústria ou negócio existente ou que possa ser desenvolvido ou 
estabelecido na Índia;

l	 a existência de procura pelo bem patenteado que não é suprida na medida adequada 
ou em termos razoáveis;

l	 a falta de fornecimento para o desenvolvimento de mercados de exportação da 
Índia;

l	 a falta de exploração da invenção patenteada no território indiano em escala co-
mercial em medida adequada ou que seja viável; e

l	 a falta de exploração da invenção patenteada no território indiano em razão da 
importação do bem patenteado do estrangeiro.

Ademais, a lei não restringe o licenciamento compulsório a somente um produtor de 
genéricos, sendo possível emitir licenças para diversos produtores de forma a promover a 
concorrência. Outra vantagem dessas cláusulas de licenciamento compulsório é que elas 
podem ser usadas para todas as classes de medicamentos. Contudo, a lei causa demora na 
emissão de licenças compulsórias ao determinar um período de carência de três anos, con-
tando a partir da concessão da patente, para a emissão dessas licenças; e ao não preestabelecer 
prazo para o licenciamento compulsório.

No que tange às licenças compulsórias, a lei de patentes da Índia de 2005 inova espe-
cialmente ao incluir, entre as condições para emissão dessas licenças, o não suprimento de 
mercados de exportação de bem patenteado no país. Tal cláusula é particularmente impor-
tante para a comunidade internacional, dada a dependência dos países em desenvolvimento, 
inclusive o Brasil, dos medicamentos produzidos na Índia. Por exemplo, cerca de 50% de 
todos os medicamentos usados no tratamento da AIDS globalmente são produzidos na Índia; 
e o país exporta medicamentos para mais de 150 países. O Artigo 31(f ) do TRIPS restringe 
a exportação de medicamentos licenciados compulsoriamente nos países-membros a uma 
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quantidade menor que aquela destinada ao mercado doméstico, contudo, como o mercado 
doméstico da Índia é relativamente grande, o país ainda assim poderia suprir a maior parte 
dos mercados de exportação. Outra opção para exportar medicamentos licenciados com-
pulsoriamente seria utilizar o mecanismo acordado em 30 de agosto de 2003 como solução 
do Parágrafo 6 da Declaração de Doha, também previsto na lei indiana, que permite a 
exportação desses medicamentos para países que carecem de capacidade produtiva no setor 
farmacêutico. Esse mecanismo permite a emissão da licença compulsória imediatamente, 
mas requer que cada medicamento tenha sido licenciado compulsoriamente tanto na Índia 
quanto no país importador, que uma autorização da OMC seja obtida e que a embalagem 
do medicamento seja diferenciada, de forma a evitar o contrabando (SOCIETY FOR 
ECONOMIC AND SOCIAL STUDIES, 2007, p. 31-40).

A Índia também permite a importação paralela, com vistas a reduzir os preços dos 
produtos estrangeiros patenteados vendidos no país.

3.2 Restrições e oposição à concessão de patentes

Uma das principais preocupações associadas ao patenteamento de produtos para fármacos e 
alimentos diz respeito à concessão de patentes frívolas e à prática de evergreening, que con-
siste na extensão do termo da patente – estipulado pelo TRIPS em 20 anos – por meio do 
patenteamento de moléculas similares às já existentes e que representam relativamente pouca 
inovação. As emendas à lei de patentes indiana restringem o escopo para a concessão dessas 
patentes frívolas ao estipular que “uma atividade inventiva envolve avanços técnicos compa-
rativamente ao conhecimento existente ou significância econômica ou ambos”; e que “uma 
substância farmacêutica é uma nova entidade envolvendo uma ou mais atividades inventivas”.

As emendas à lei de patentes indiana buscam reduzir a possibilidade de concessão de 
patentes frívolas ao estipular em sua Seção 3(d) que “a mera descoberta de uma nova forma 
de uma substância conhecida que não resulta no aumento da eficácia conhecida não é pa-
tenteável”; e que “sais, ésteres, éteres, polimorfos, metabólitos, formas puras, tamanhos de 
partículas, isômeros, misturas de isômeros, complexos, combinações e outras derivações de 
substâncias conhecidas devem ser consideradas como a mesma substância, a menos que eles 
difiram significativamente em propriedades com relação à eficácia”.

A Seção 3(d) constitui o mais polêmico e poderoso instrumento para evitar patentes frívolas, 
vetando a concessão de patentes na ausência de atividade inovadora ou inventiva. A subsidiária 
indiana da multinacional farmacêutica suíça Novartis entrou com ação judicial contra a rejeição 
de pedido de patente para seu medicamento contra leucemia Gleevec. Esse medicamento fora 
originalmente patenteado no exterior em 1993, e o TRIPS determina que medicamentos paten-
teados antes de 1995 em países como a Índia que ainda não reconheciam patentes para produtos 
farmacêuticos se tornariam para sempre inelegíveis para patenteamento nesses países. Contudo, 
a Novartis solicitou patente na Índia para a forma cristalina beta do Gleevec, argumentando 
que tal forma do medicamento representava um avanço com relação a sua forma prévia, por ser 
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menos higroscópico e, portanto, mais estável. Não obstante, o escritório de patentes da Índia 
rejeitou o pedido com base na Seção 3(d) da lei de patentes do país, argumentando que, em sua 
nova versão, o Gleevec não satisfazia as exigências de atividade inventiva e não obviedade. Não 
somente essa versão não constituía uma nova molécula, como pesquisadores versados na química 
da molécula já patenteada poderiam constatar que sua forma cristalina beta teria aquelas proprie-
dades úteis apontadas pela Novartis. Em outras palavras, a nova versão do Gleevec constituiria 
forma estruturalmente distinta de uma substância já conhecida, cujo patenteamento seria vetado 
especificamente pela Seção 3(d) da lei de patentes indiana. Em janeiro de 2006, a Novartis en-
trou com ação no tribunal de Chennai, que manteve a negação do patenteamento do Gleevec. 
Após a empresa ter recorrido, a ação chegou ao Supremo Tribunal, onde ainda não foi julgada.

Além disso, a Novartis deu entrada em uma segunda ação judicial desafiando a vali-
dade constitucional da Seção 3(d) e alegando que ela viola o TRIPS. O tribunal indiano 
se considerou inapto e sem jurisdição para julgar a conformidade de uma lei nacional com 
o TRIPS, a qual só pode ser julgada na OMC a partir de queixa de país-membro, e negou 
a inconstitucionalidade da Seção 3(d). A ação foi por tais razões julgada improcedente no 
dia 6 de agosto de 2007. Subsequentemente, a Suíça informou que não iria levar queixa 
ao Órgão de Solução de Controvérsias da OMC. A Novartis decidiu dar prosseguimento 
à ação recorrendo à Corte de Apelações de Propriedade Intelectual e ao Supremo Tribunal 
da Índia. Outras multinacionais, como a Roche, também tiveram solicitações de patentes 
negadas. Os casos judiciais da Novartis irão criar jurisprudência com implicações signifi-
cativas para o regime de patentes indiano e a produção e precificação de medicamentos no 
país e no exterior.

Significativamente, a legislação indiana permite oposição a patentes antes e após sua 
concessão.2 A Seção 25(1) determina que o superintendente publique o pedido de patente 
e capacita qualquer entidade ou indivíduo a contestar essa patente antes mesmo de sua con-
cessão. Já a Seção 25(2) permite que qualquer entidade ou indivíduo submeta uma oposição 
à patente após sua concessão, mas antes da expiração do período de um ano desde a data da 
publicação desta concessão da patente. Um dos fundamentos para oposição de patentes é a 
falta de atividade inovadora ou inventiva (SOCIETY FOR ECONOMIC AND SOCIAL 
STUDIES, 2007, p. 40-47).

O TRIPS estabeleceu mecanismo por meio do qual países em desenvolvimento, como 
a Índia, que utilizaram o período de transição de dez anos para cumprimento do Acordo, 
embora não necessitassem conceder patentes para produtos farmacêuticos nesse período, 
teriam de aceitar e arquivar pedidos dessas patentes, no que ficou conhecido como uma 
mailbox. Na Índia, esse mecanismo foi instituído por meio da emenda da lei de patentes de 
1999. Entre 1995 e 2005 mais de 7 mil pedidos de patentes foram arquivados na mailbox. 
Contudo, nesse mesmo período muitas empresas indianas começaram a produzir medica-

2. O decreto de 2004 tinha restringido a possibilidade de oposição ao patenteamento, ao reduzir o número de condições em que a con-
cessão de uma patente poderia ser contestada de nove a duas, e ao eliminar a cláusula que permitia ao reclamante uma audiência em 
pessoa. Contudo, as emendas subsequentes restauraram a oposição em duas fases, antes e após a concessão da patente, substituindo as 
Seções 25 e 26 na lei de 2005.



Número 10
Abr.|Jun 2012ipea

Dinte Boletim de Economia e Política Internacional
A legislação da Índia relativa ao uso e à propriedade da biotecnologia 53

mentos para os quais pedidos de patentes foram arquivados na mailbox. Uma grande preocu-
pação referente à lei de patentes indiana de 2005 foi que, uma vez reconhecidas as patentes 
de produtos para medicamentos, os medicamentos já produzidos por empresas locais cujas 
patentes fossem concedidas via mecanismo de mailbox teriam de ser retirados do mercado, 
aumentando consideravelmente seus preços. Essa lei esclarece, porém, que nesses casos as 
empresas indianas poderão continuar a produzir esses medicamentos após o pagamento de 
royalty aos detentores das patentes. Na prática isso equivale ao licenciamento compulsório.

Por fim, embora o objeto da patente não possa ser explorado comercialmente por ne-
nhuma entidade que não o detentor da patente ou terceira parte por ele licenciada, o TRIPS 
permite exceções no caso do uso desse objeto com fins não comerciais. Notadamente, o acordo 
permite a realização de pesquisas com o objeto da patente com vistas a possibilitar a entrada 
no mercado, tão expeditamente quanto possível, de inovação substituível àquela protegida por 
patente, cujo ingresso pressuponha uma licença de comercialização. Essa exceção, conhecida 
como a “exceção Bolar”, permite, portanto, o uso de inovações patenteadas mesmo sem autori-
zação do detentor da patente, e é incorporada na Seção 107(a) da lei de patentes indiana. Essa 
constitui uma cláusula importante, na medida em que permite que empresas farmacêuticas 
genéricas realizem pesquisas com medicamentos e recursos biológicos patenteados, de forma 
a conseguir a aprovação e comercialização dos mesmos imediatamente após a patente expirar 
(SOCIETY FOR ECONOMIC AND SOCIAL STUDIES, 2007, p. 47-48).

3.3 O patenteamento de recursos biológicos

Dentro das restrições impostas pelo TRIPS, a lei indiana busca limitar a proteção paten-
tária de seres vivos e materiais biológicos. A emenda da lei de patentes de 2002 restringe o 
patenteamento de organismos geneticamente modificados (OGMs) aos seus processos ou 
métodos de preparação. Entidades vivas de origem artificial tais como micro-organismos ou 
vacinas podem ser patenteadas, assim como material biológico que tenha sido submetido à 
intervenção humana substantiva, tais como DNA recombinante e plasmídeos. Outros pro-
cessos de fabricação de material biológico que também sejam produzidos por intervenção 
humana substantiva, relativos a micro-organismos ou a substâncias químicas que utilizam 
micro-organismos, podem igualmente ser protegidos por direitos de patentes.

Contudo, a tecnologia de esterilização genética de sementes, processos de clonagem 
ou de modificação de linhagem germinativa ou identidade genética de seres humanos ou 
animais, por serem contrários à ordem pública ou à moral, não podem ser patenteados na 
Índia. Ademais, o uso de embriões humanos ou animais para qualquer fim também está 
excluído da proteção patentária. Por não satisfazer ao requisito de invenção, a mera desco-
berta de um princípio científico, a formulação de uma teoria abstrata ou a descoberta de 
qualquer matéria viva ou substâncias não vivas de ocorrência na natureza são igualmente 
inelegíveis para patentes no país. Materiais biológicos, tais como órgãos, tecidos, células e 
vírus, ou substância obtida por uma mera mistura, resultando somente na agregação das 
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propriedades de seus componentes ou em um processo para produzir tal substância, onde 
não haja aumento de eficácia, também não satisfazem os requisitos de invenção e não podem 
ser patenteados. Além disso, métodos de agricultura e horticultura e quaisquer processos 
para tratamento médico, cirúrgico, curativo, profilático, diagnóstico, terapêutico ou outro 
tratamento de seres humanos ou qualquer processo para um tratamento similar de animais 
para deixá-los livres de doenças ou para aumentar seu valor econômico ou o de seus produtos, 
incluindo tratamentos profiláticos, como vacinação e inoculação, não são patenteáveis. O 
todo ou parte de plantas e animais que não sejam micro-organismos, incluindo sementes, 
variedades, espécies e clones, ou processos essencialmente biológicos para a produção de 
plantas e animais, assim como quaisquer entidades vivas de origem artificial, tais como o 
todo ou parte de animais ou plantas transgênicas, também não podem ser patenteados. Por 
fim, matéria que não tenha função determinada nem aplicação industrial nem atividade 
inventiva, tais como sequências ou invenção que em efeito seja conhecimento tradicional 
ou que seja uma agregação ou duplicação de propriedades conhecidas de componentes tra-
dicionalmente conhecidos, não são elegíveis para o patenteamento (INPI, 2007, p. 65-69).

A Índia se tornou membro do Tratado de Budapeste sobre o Reconhecimento Inter-
nacional do Depósito de Micro-organismos para Efeitos do Procedimento em Matéria de 
Patentes em 17 de dezembro de 2001. O Tratado permite que o depósito de micro-organismos 
em autoridade depositária internacional seja reconhecido para os propósitos de solicitações de 
patentes. Sua relevância deriva do fato de que a reprodução de micro-organismos com base 
meramente na sua descrição em depósitos de patentes é na prática inviável, tornando neces-
sário depositar suas linhagens de forma a permitir a realização de testes e exames por outros. 
Na Índia, o depositário autorizado é o Instituto de Tecnologia Microbial, em Chandigarh.

4 A LEI SOBRE A PROTEÇÃO DE VARIEDADES VEGETAIS E 
DIREITOS DOS AGRICULTORES

O Artigo 27.3(b) do TRIPS estabelece que “os Membros concederão proteção a variedades 
vegetais, seja por meio de patentes, seja por meio de um sistema sui generis eficaz, seja por uma 
combinação de ambos”. Conforme indicado previamente, a Índia decidiu não permitir o paten-
teamento de variedades vegetais. Os negociadores do TRIPS muito provavelmente consideraram 
que o sistema sui generis adotado por países-membros seria a União Internacional para a Proteção 
de Novas Variedades de Plantas – (UPOV) – Union Internationale pour la Protection des Ob-
tentions Végétales, apesar de não mencionar em lugar algum no Acordo a UPOV. Contudo, a 
Índia ainda não é membro da UPOV, apesar de o governo ter declarado a intenção de fazer parte 
da União. Ao fazê-lo, porém, encontrou fortes resistências domésticas, motivadas pela percepção 
de que a UPOV gera um viés favorável aos direitos dos reprodutores em detrimento dos direitos 
dos agricultores, os quais não são reconhecidos ou protegidos. Como alternativa à UPOV, a lei 
indiana sui generis para cumprir TRIPS é a Lei sobre a Proteção de Variedades Vegetais e Direitos 
dos Agricultores, de 2001.
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Significativamente, a Índia foi o primeiro país a incluir os direitos dos agricultores na 
sua legislação de forma a contrabalancear os direitos dos reprodutores, cuja proteção é obri-
gatória no Acordo TRIPS e a única determinada pela UPOV. Os direitos dos agricultores 
na lei indiana são protegidos por cláusulas que determinam o seguinte:

1)	 Agricultores possuem o direito de guardar e vender sementes, mesmo de variedades 
protegidas, desde que não tenham sido importadas e etiquetadas de forma a indicar 
se tratar de sementes protegidas pela lei. O direito do agricultor de vender sementes 
é fundamental em um país como a Índia, onde 87% das sementes utilizadas são 
fornecidas pela comunidade de agricultores. Caso ao agricultor fosse negado o direito 
de vender sementes, não somente sua renda seria significativamente reduzida, mas 
a própria comunidade de agricultores deixaria de ser o maior produtor de sementes 
do país, possivelmente afetando a segurança alimentar da Índia.

2)	 Agricultores que reproduzem ou desenvolvem novas variedades também têm a 
prerrogativa de registro e de se beneficiarem de outras formas de proteção. Assim, 
a lei reconhece o agricultor não somente como um cultivador, mas também como 
um conservador do acervo genético agrícola e um reprodutor informal.3 Daí a 
necessidade de proteger suas variedades vegetais.

3)	 A criação de um Fundo Genético Nacional no qual os reprodutores terão de pagar 
pelo uso de variedades dos agricultores na geração de variedades essencialmente 
derivadas. Qualquer indivíduo tem a prerrogativa de registrar a reivindicação de 
proteção de uma variedade vegetal de uma comunidade em um centro de notifi-
cação que, caso julgada genuína, encaminhará essa variedade para o Fundo. Esse 
procedimento permite o registro de variedades vegetais de agricultores mesmo 
quando os próprios agricultores são incapacitados por analfabetismo ou ignorância.

4)	 A completa divulgação das fontes e origens das variedades e dados de salvo-conduto por 
parte dos reprodutores. O não cumprimento desta exigência prévia é punido com altas 
multas e prisão. Assim, a lei adota os princípios de consentimento prévio fundamentado 
e partilha dos benefícios defendidos na Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB).

5)	 O uso por reprodutores da tecnologia de esterilização genética de sementes, co-
nhecida como terminator, é proibido.

6)	 Os agricultores não poderão ser processados pela violação dos direitos dos repro-
dutores caso consigam provar que não tinham conhecimento destes direitos.

7)	 Os agricultores que desejam examinar trabalhos ou documentos ou receber cópias 
das regras ou decisões adotadas pelas autoridades poderão fazê-lo com isenção de 
todas as taxas.

3. A Índia define “reprodutor” como pessoa que reproduz, evolui ou desenvolve qualquer variedade de planta. “Agricultor” é definido 
como aquele que cultiva colheitas ao cultivar a terra ele mesmo, ou supervisionar diretamente o cultivo da terra, ao conservar e preservar 
espécies selvagens ou variedades tradicionais ou ao agregar valor a tais espécies e variedades por meio da seleção e identificação de suas 
propriedades úteis (SAHAI, 2003, p. 15-16).
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Desta forma, a lei indiana explora efetivamente as flexibilidades permitidas pelo TRIPS, 
além de cumprir as exigências da CDB. A proteção dos direitos dos agricultores é considerada 
fundamental em um país ainda predominantemente agrário e rural como a Índia.

A lei indiana permite ainda a utilização de variedades registradas e protegidas para fins 
de pesquisa, inclusive quando há criação de novas variedades, mas não para as variedades 
essencialmente derivadas, definidas de forma ampla na Convenção de 1991 da UPOV, de 
forma a incluir a seleção natural, seleção mutante, variante somaclonal, retrocruzamento e 
transformação por engenharia genética.

Ademais, cláusulas de interesse público da lei permitem a exclusão de determinadas 
variedades de proteção quando a proibição da exploração comercial dessas variedades for 
necessária para “proteger a ordem ou moralidade pública ou vida e saúde humana, animal 
e vegetal ou para evitar prejuízos ao meio ambiente”. O licenciamento compulsório deve 
ser emitido caso as variedades protegidas não sejam disponibilizadas em preços razoáveis 
sem justificativa do reprodutor.

Os direitos dos reprodutores incluem não somente a exclusividade para comercialização 
de variedades registradas, mas também para produção, venda, distribuição, importação ou 
exportação dessas variedades, ou de designar outra parte para fazê-lo. Ademais, tais direitos 
não são aplicados somente às variedades, mas também às embalagens e às marcas registradas, 
e havendo suspeitas de violação destes direitos o ônus da prova de inocência recai sobre o 
réu. A utilização de embalagens ou marcas similares àquelas registradas pelos reprodutores 
sem autorização constitui violação desses direitos. Em caso de condenação, a punição inclui 
altas multas e prisão de até dois anos (SAHAI, 2003, p. 59-69).

5 O REGIME LEGAL DE USO DOS TRANSGÊNICOS, RECURSOS 
BIOLÓGICOS, CÉLULAS-TRONCO E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS

5.1 A regulação dos transgênicos

As Diretrizes de Biossegurança e do DNA recombinante (1990) fazem parte da Lei de Pro-
teção Ambiental (1986) e em 1994 incorporam orientações para biossegurança no manuseio 
de produtos modificados geneticamente na pesquisa, aplicação e transferência de tecnologia. 
Em 1994, após a Índia ter assinado a CDB, o Departamento de Biotecnologia revisou suas 
diretrizes anteriores para incluir o manuseio seguro de OGMs em pesquisa, aplicação e 
transferência de tecnologia. Isso inclui a produção em grande escala e liberação de plantas, 
animais e produtos transgênicos no ambiente. As diretrizes também são fornecidas para o 
transporte e importação de transgênicos para pesquisas em laboratórios. Na Índia não há 
uma secretaria para monitorar testes com OGMs, mas as regulações são implementadas por 
diversos comitês ad hoc. Os mais importantes desses comitês são os seguintes:
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l	 os Comitês de Biosegurança Institucionais, responsáveis pela implementação local 
das orientações;

l	 o Comitê de Revisão sobre Manipulações Genéticas, responsável pela emissão de 
licenças;  e

l	 o Comitê de Aprovação em Engenharia Genética – Genetic Engineering Approval 
Committee (GEAC), responsável pelo monitoramento da escala e uso comercial 
dos materiais transgênicos.

Estes comitês têm autoridade estatutária e seus membros são nomeados pelo Departa-
mento de Biotecnologia, subordinado ao Ministério de Ciência e Tecnologia, e compostos pela 
comunidade científica e representantes desse Departamento e do Ministério do Meio Ambiente 
e das Florestas. O GEAC deveria ser auxiliado por Comitês Estaduais de Coordenação da 
Biotecnologia e Comitês Distritais, contudo muito poucos estados estabeleceram esses comitês.

Não há política nacional para os transgênicos, cuja aprovação é feita caso a caso pelo 
GEAC. A autorização do algodão-bt4 pelo GEAC levou sete anos devido à objeção do 
Ministério da Agricultura, e foi a primeira concedida pelo órgão, em março de 2002. Em 
2009 o GEAC concedeu sua segunda aprovação, para beringela-bt, mas uma moratória 
foi imposta pelo Ministro de Meio Ambiente na introdução deste produto transgênico. 
No momento, na Índia, quase 22 plantas transgênicas estão sendo testadas por diferentes 
organizações com propósitos diferentes.

Recentemente, relatório do Ministério do Meio Ambiente e das Florestas revelou se-
meadura de sementes transgênicas não autorizadas de algodão-bt em centenas de hectares 
de terras indianas. Em 1997, sem autorização, a berinjela transgênica já tinha sido localizada 
em instituto público de pesquisa agrícola sem as devidas salvaguardas. Tais ocorrências 
estimularam o debate sobre transgênicos na Índia e colocaram em dúvida a efetividade 
da implementação das orientações de segurança. De fato, a maior parte das sementes de 
algodão-bt utilizadas nos estados de Gujarat e Rajastão são pirateadas, apesar de conterem 
o gene Cry 1 Ac, patenteado pela Monsanto no exterior e licenciado para a empresa indiana 
Mahyco. Numa vila do Gujarat, uma inspeção feita pelo GEAC encontrou sementes de 
algodão não autorizadas em áreas de 12 mil hectares, fornecidas por uma empresa local, a 
Navbharat Seeds (CHATURVEDI, 2005, p. 47-49).

Como resultado, uma força-tarefa criada pelo Ministério da Agricultura em 2003 para 
examinar a gerência da biossegurança na Índia recomendou a criação da Autoridade Regula-
tória de Biodiversidade Nacional – National Biodiversity Authority (NBA) –, com mandato 
mais amplo que o GEAC. A força-tarefa sugeriu em relatório mudanças institucionais e 
reorientação das políticas para OGMs, além de diversas medidas para tornar o sistema mais 
responsivo e rápido para difusão da biotecnologia.

4. Bt: sigla para Bacillus thuringiensis, bactéria que é a fonte dos genes de resistência do algodão e de outras plantas a insetos e pragas.
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5.2 O sistema de acesso aos recursos genéticos

Em dezembro de 2002 a Índia aprovou extensiva legislação restringindo o acesso ao material 
genético em seu território. Essa legislação proíbe qualquer indivíduo ou empresa estrangeiros 
de “obter qualquer recurso biológico encontrado na Índia ou conhecimentos a ele associado” 
para pesquisa, levantamento ou utilização comercial sem a prévia aprovação da NBA. A 
regulação de bioprospecção por cidadãos residentes da Índia e empresas indianas é de res-
ponsabilidade de conselhos estaduais e é menos restritiva. O estatuto proíbe ainda qualquer 
indivíduo ou empresa estrangeiros de “transferir os resultados de qualquer pesquisa relativa 
aos recursos biológicos encontrados na, ou obtidos da Índia” sem a autorização prévia da 
NBA. Ademais, mesmo que a NBA aprove a obtenção ou transferência de qualquer recurso 
ou informação desse tipo, o requerente não poderá subsequentemente transferir esse recurso 
ou informação sem o consentimento da NBA. A lei, por sua vez, requer que a NBA assegure 
a repartição equitativa para o uso dos “recursos biológicos acessados, seus subprodutos (...) e 
conhecimentos a eles associados”. Quando o recurso biológico ou o conhecimento associado 
tem sido adquirido de um indivíduo, grupo ou organização específica, a NBA pode, mas 
não é obrigada, direcionar o pagamento do dinheiro coletado para tais indivíduos, grupos 
ou organizações. A lei não requer que bioprospectores obtenham o consentimento dos 
indivíduos ou grupos afetados antes de obter os recursos biológicos. Contudo, a NBA deve 
consultar comitês locais especialmente criados quando tomar decisões “relativas ao uso dos 
recursos biológicos” e conhecimentos associados. Por fim, a lei proíbe qualquer indivíduo, 
seja estrangeiro seja indiano, de solicitar qualquer direito de propriedade intelectual, dentro 
ou fora da Índia, “para qualquer invenção baseada em qualquer pesquisa ou informação 
sobre recurso biológico obtido da Índia” sem a aprovação prévia da NBA (SAFRIN, 2004, 
p. 651-652).

5.3 A regulação da pesquisa com células-tronco

Em reação a um debate global provocado pelo governo do presidente dos Estados Unidos 
George W. Bush, que identificou a Índia na sua lista de fontes de linhas de células-tronco, o 
Departamento de Biotecnologia escreveu para todas as principais empresas de biotecnologia 
para esclarecer que quaisquer transferências de material biológico estão sujeitas à liberação 
do Ministério da Saúde e Bem-Estar da Família e do Conselho Indiano de Pesquisa Médica. 
Um Comitê Nacional de Bioética foi formado para conceder tais permissões e monitorar os 
empreendimentos de pesquisa. Desde então, verificou-se que linhas de células-tronco hu-
manas existem de fato no país, com a empresa Reliance Life Sciences anunciando que tinha 
solicitado uma “patente provisória” no campo de células-tronco embrionárias nos Estados 
Unidos. Conquanto grande parte do debate tenha se concentrado no possível financiamento 
dos Estados Unidos para tal pesquisa, o governo indiano está sobretudo preocupado com 
a possibilidade de ocorrer na Índia um cenário como o de Cingapura e Austrália, em que 
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células-tronco de fetos abortados e embriões congelados em clínicas de fertilização in vitro 
são vendidos nos Estados Unidos.

As diretrizes para a pesquisa biomédica na Índia foram esboçadas em 1992, mas so-
mente finalizadas após diversas rodadas de discussões no ano 2000. Elas definem o material 
humano com potencial de uso em pesquisa biomédica como órgãos e partes de órgãos, 
células e tecidos, estruturas subcelulares e produtos de células, sangue, gametas (esperma e 
oval), embriões e emissões e restos fetais (urina, fezes, suor, cabelo, escalas epiteliais, aparas 
de unhas, placenta e linhas de células de tecidos humanos). O Comitê de Bioética, montado 
pelo Departamento de Biotecnologia, deve anunciar uma política de bioética em futuro 
próximo, que não permite a clonagem humana no país, mas promove pesquisa com células- 
tronco embrionárias, desde que um formulário de consentimento acompanhe cada estudo.

Somente uma empresa privada indiana, a Reliance Life Sciences, desenvolveu produto 
nesta área, o Christened Relicord, que contém células-tronco retiradas dos cordões umbi-
licais de bebês e usadas para tratar pacientes de leucemia e outras desordens. A empresa já 
solicitou patente para esse produto nos Estados Unidos (CHATURVEDI, 2005, p. 49-50).

5.4 Indicações geográficas e recursos biológicos

A lei indiana sobre indicações geográficas de bens, de 1999, protege produtos tradicionais 
indianos, como o arroz Basmati e o chá Darjeeling. A Índia ainda está realizando levanta-
mento para compilar a lista de produtos para os quais o país buscará direitos de indicação 
geográfica (SAHAI; KUMAR; AHMED, 2005, p. 29).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As leis e instituições que compõem o sistema de regulação do uso e propriedade da biotec-
nologia na Índia são multifacetadas e complexas. Ademais, conforme já mencionado, essas 
leis e instituições são ainda muito recentes e estão em fase de definição e contestação. O 
processo de criação de jurisprudência certamente transformará o sentido e a interpretação 
de muitas de suas cláusulas.

Não obstante, é possível discernir padrões no que concerne à proteção do interesse 
público nas diversas leis que impactam o uso e propriedade da biotecnologia na Índia. As 
restrições ao patenteamento de produtos farmacêuticos e as possibilidades de oposição a esse 
patenteamento visam garantir o amplo acesso a medicamentos essenciais e proteger a saúde 
pública. A legislação sui generis sobre a proteção a variedades vegetais é única em oferecer 
amplas garantias aos direitos dos agricultores, contrabalanceando-os com os direitos dos 
reprodutores. Assim como ela, a regulação do acesso aos recursos biológicos indianos busca 
evitar a biopirataria e proteger os direitos dos detentores desses recursos e dos conhecimentos 
tradicionais a eles associados, introduzindo tratamento diferenciado para as pesquisas, 
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levantamento e uso comercial realizados por firmas e indivíduos estrangeiros e indianos. 
Para tais propósitos, a exploração das flexibilidades oferecidas pelo TRIPS assim como a 
criatividade na elaboração de novas formas de proteção foram cruciais.

Por fim, cabe ressaltar o alto grau de inovação presente na legislação indiana relativa à 
biotecnologia. Notadamente, a exigência de atividade inovadora ou inventiva no patentea-
mento farmacêutico expressa sobretudo na Seção 3(d) da Lei de Patentes; a ampla proteção 
aos direitos dos agricultores em lei sui generis e sem precedentes para proteção das variedades 
vegetais; e a ampla proteção legal e institucional aos recursos biológicos e conhecimentos 
tradicionais indianos constituem precedentes importantes que podem ser replicados ou 
adaptados às leis de biotecnologia de outros países em desenvolvimento, como o Brasil.
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ELEIÇÕES NA CHINA EM 2012: REFLEXOS DE 
MUDANÇAS SOCIOECONÔMICAS

Ricardo Bacelette*

1 INTRODUÇÃO

Em outubro de 2012 deverá ocorrer o 18o Congresso do Partido Comunista (PC) Chinês, 
no qual serão escolhidos sete novos membros dos nove que compõem o comitê permanente 
do Politburo (órgão decisório máximo da estrutura governamental chinesa), além dos 25 
membros do Politburo amplo e governos provinciais. O comitê permanente do Politburo é, 
tradicionalmente, o caminho sucessório na escala de poder para se atingir os mais altos cargos 
do Poder Executivo. A quinta geração de líderes que deverá ser eleita em 2012 representará, 
portanto, os rumos políticos da segunda maior economia mundial na próxima década.

A despeito da aparente previsibilidade do sistema político chinês, no qual já se encon-
tram definidos os prováveis chefes de Estado e de governo da China – respectivamente o 
atual vice-presidente Xi Jiping, que deverá ocupar o posto da presidência ocupado por Hu 
Jintao; e Li Keqiang, atual vice-primeiro-ministro, que deverá suceder Wen Jiabao, atual 
titular do cargo de primeiro-ministro – ocorre embate de legados e modelos que foram em-
preendidos por lideranças locais: Wang Yang, chefe de governo da próspera e cosmopolita 
província litorânea de Guandong, amplamente internacionalizada e integrada às cadeias de 
produção global, e Bo Xilai, ex-gestor de Chongqing, megalópole interiorana industrial, 
cujo crescimento em anos recentes se deve, em grande medida, a políticas de fomento go-
vernamental, sobretudo em infraestrutura de transportes e habitação.

Nesse sentido, observa-se que têm obtido maior destaque na estrutura de governo, 
particularmente no Politburo do PC, líderes regionais mais jovens, que não galgaram, 
necessariamente, posições na estrutura burocrática central do partido, como ocorria em 
décadas anteriores. Verificam-se entre esses líderes, ademais, figuras carismáticas que buscam 
maior apoio popular e movimentos espontâneos nas províncias, como o neomaoísmo, o 
que demonstra, ainda que timidamente, ampliação dos espaços de representação social. 
O aumento da participação de lideranças políticas provinciais, que vêm paulatinamente 
obtendo maior participação política nacional no âmbito do PC desde a década de 1990, 
é antes reflexo de mudanças estruturais na sociedade e na economia chinesa do que mera 
deliberação das estruturas de poder central.

* Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea.



Número 10
Abr.|Jun. 2012

DinteBoletim de Economia e Política Internacional
Eleições na China em 2012: reflexos de mudanças socioeconômicas62

ipea

O presente texto busca analisar as mudanças estruturais em curso na sociedade chinesa 
e seus efeitos no processo político, mudanças que se devem, em grande medida, não apenas 
ao progresso material, como também ao aprofundamento das disparidades regionais e à 
tentativa de correção do hiato que separa as províncias de maior e menor desenvolvimento 
socioeconômico, por parte do governo central. A incorporação dessas novas lideranças 
políticas e o aumento relativo de representatividade de outras regiões são uma forma de o 
regime de Pequim abarcar essas forças ao sistema político vigente, com vistas a contemporizar 
descontentamentos decorrentes das crescentes desigualdades sociais e regionais.

2 MUDANÇAS SOCIOECONÔMICAS NAS ÚLTIMAS DÉCADAS

Inicialmente, há que se fazer uma ressalva acerca dos indicadores socioeconômicos da Chi-
na. A falta de estatísticas de fontes independentes torna, por vezes, difícil ou equivocada a 
interpretação da realidade, dadas as discrepâncias metodológicas entre os órgãos responsáveis 
pela aferição. Segundo análise de Chen (2010), no caso do coeficiente de Gini1 na China, 
por exemplo, pode-se encontrar na literatura dados conflitantes – conforme metodologia 
empregada e fonte estatística – acerca deste importante indicador que afere nível de de-
sigualdade na distribuição de renda. Para o ano de 1995, por exemplo, Zongsheng Chen 
(2010) encontrou resultados de coeficiente díspares, oscilando entre 0,365 e 0,452 (sendo 
zero para igualdade total de renda e 1 para concentração total de renda).

Outra peculiaridade chinesa a ser considerada é que, assim como em outros países 
asiáticos, o índice de Gini é calculado com base em dados de dispêndio, por falta de bases 
de dados confiáveis de renda. O emprego da renda no cálculo do Gini geraria índices que 
exprimiriam mais desigualdade, pois a propensão marginal a consumir é maior nas faixas 
de renda mais baixa, o que faz com que o uso do dispêndio minimize as desigualdades. 
Estima-se, portanto, que o Gini oficial da China poderia estar subestimado em até 20% 
(CHEN, 2010).

Em que pesem as dificuldades metodológicas mencionadas, é possível observar mu-
danças claras nos padrões de concentração de renda e as disparidades regionais, que têm 
se acentuado nas últimas décadas. É consenso até entre políticos chineses a crescente con-
centração de renda, dado que o índice de Gini ultrapassou, na última década, a barreira 
de 0,4, considerada de país de alta concentração de renda, de acordo com dados oficiais da 
Comissão Nacional de Reforma e Desenvolvimento. Em 2010, o índice chegou a 0,47 e 
há indicativos de que a concentração de renda aumentará nos próximos anos. Segundo Li 
Shi (apud JIA, 2010), a renda dos 10% da população mais rica da China representava 23 
vezes a renda dos 10% mais pobres em 2007, ao passo que em 1998 essa proporção era de 
7,3 vezes (THE ECONOMIST, 2007; JIA, 2010).

1. O Coeficiente de Gini, desenvolvido pelo estatístico e sociólogo Corrado Gini, é uma medida para aferir o grau de concentração em uma 
distribuição estatística, internacionalmente utilizado para aferir a desigualdade na distribuição de renda de um país, sendo empregado 
para esse fim, inclusive, pelas Nações Unidas.
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As disparidades de renda ainda são maiores no campo, porém nas zonas urbanas a 
concentração de renda cresce em ritmo maior, em função do rápido crescimento das cidades 
ocasionado, em grande medida, pelo êxodo rural, cuja mão de obra ofertada não é plenamente 
absorvida pelos setores industrial e de serviços. Ademais, os altos salários pagos a executivos, 
até mesmo em empresas estatais, contribuem para a concentração de renda urbana. Segundo 
Su Nanhai (apud JIA, 2010), a renda de um executivo sênior em empresas controladas pelo 
Estado é cerca de 128 vezes a de um trabalhador industrial médio. Essa diferença é ainda 
maior nas empresas privadas, embora não haja dados precisos a esse respeito.

No meio rural, o menor crescimento da produtividade, em comparação com as ati-
vidades industriais urbanas, faz com que a renda cresça mais lentamente, acentuando não 
somente as discrepâncias intrarregionais, como também as inter-regionais. A bonança das 
últimas décadas não produziu efeito homogêneo sobre o território chinês, acentuando 
contrastes entre o litoral altamente urbanizado, com base econômica industrial-financeira, 
e as áreas rurais no interior (WORLD BANK, 2009).

Outro importante indicador da qualidade de vida da sociedade, o Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH), tem-se alterado de maneira significativa na China, situando-a entre 
os três países com maior evolução nas últimas três décadas, com crescimento de 80,2% desde 
1980. De acordo com o relatório do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) – United Nations Development Programme (UNDP, 2011) –, a China está na 
89a colocação de um total de 169 países, como se pode depreender da tabela 1.2

2. Segundo critérios do PNUD, são considerados países de alto nível de desenvolvimento humano aqueles com IDH superior a 0,80. Os 
de médio nível de desenvolvimento são aqueles com índices entre 0,50 e 0,80, enquanto os de baixo nível registram índice inferior a 0,5.

TABELA 1
IDH da China e seu ranking mundial – 1950-2011

  1950 1975 1980 1985 1990 1995 2000 2005 20101

China 0,225 0,525 0,558 0,594 0,627 0,683 0,726 0,777 0,663

Ranking -   62   74   79   88   85   96   89   89

Total de países - 102 113 121 136 145 173 159 169

Fonte: UNDP (2011).

Nota: 1 A queda observada do IDH chinês no intervalo entre 2005 e 2010 deve-se a uma atualização metodológica do cálculo da inflação chinesa, 
que modificou a renda per capita daquele país em valores nominais, afetando o índice.

Quando se analisa o IDH por província, no entanto, notam-se disparidades claras entre 
as regiões (litoral, centro e oeste), acentuando os contrastes entre os diferentes modelos de 
desenvolvimento empregados na China. A melhoria desse indicador tem sido mais significa-
tiva nas áreas litorâneas, constituídas por ampla classe média urbana, quando comparadas ao 
interior de base rural, como aponta o relatório do PNUD. Os diferentes padrões de produção 
empregados no território chinês produziram diferenças de mais de 30% no IDH, entre as 
províncias litorâneas, com índice alto de desenvolvimento humano, e as áreas centrais e 
ocidentais da China (THE ECONOMIST, 2007; WORLD BANK, 2009).
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Essas desigualdades regionais e sociais têm preocupado as autoridades chinesas centrais, 
de tal forma que o 12o Plano Quinquenal, instituído em 2011, previa redistribuição de renda 
e políticas de desenvolvimento locais como itens prioritários da agenda, além de incentivos 
ao consumo doméstico e “relações de trabalho harmoniosas”, nas palavras de Yang Wei-
ming, vice-secretário-geral do Comitê de Desenvolvimento Nacional e Reforma. Segundo 
declaração do vice-secretário-geral do PC, “a grande diferença do 12o Plano Quinquenal, 
em relação aos planos anteriores, é que anteriormente se baseavam principalmente em criar 
um país próspero, enquanto o atual enfatiza em criar riqueza para a população”. A redução 
dessas assimetrias, portanto, tem configurado como prioridade das autoridades chinesas 
centrais e poderá ser a tônica das eleições que ocorrerão em 2012.

3 AUMENTO DE REPRESENTATIVIDADE PROVINCIAL NA 
POLÍTICA NACIONAL

Desde o fim da Era Deng Xiaoping (1978-1992), governos provinciais têm obtido maior 
autonomia para gerir políticas de desenvolvimento local. Entre as mudanças ocorridas em 
1993, com a aprovação de novas regras pelo Comitê Central do Politburo (órgão decisório 
superior), governos provinciais ganharam o poder de aprovar projetos de investidores estran-
geiros, criar zonas especiais de comércio e investimento, a exemplo das Zonas Econômicas 
Especiais (ZEEs) criadas no litoral, dar incentivos tributários, isenções e compensações, 
como forma de favorecer o desenvolvimento local (WANG, 2008).

Como consequência do fortalecimento do poder provincial, observou-se gradual 
crescimento da participação dos líderes locais na composição do Politburo, que passaram a 
participar mais ativamente da política nacional, antes dominada por tecnocratas oriundos 
majoritariamente dos quadros internos do partido. Dos nove membros atuais do Comitê 
Central do Politburo atual, oito exerceram função de líder provincial, com exceção do atual 
primeiro-ministro, Wen Jiabao. Dessa forma, observou-se, a partir da década de 1990, am-
pliação da representatividade das províncias na política nacional, como forma de contemplar 
interesses regionais e dirimir conflitos políticos decorrentes das assimetrias entre as regiões.

Líderes provinciais exercem papel de relevo na política chinesa, dado o peso populacio-
nal e a relevância econômica de algumas dessas unidades políticas, que constituem grandes 
entidades socioeconômicas. Algumas províncias são maiores, em termos de população, 
do que vários países europeus. As cinco maiores províncias chinesas (Henan, Shangdong, 
Sichuan, Guangdong e Jiangsu) são mais populosas que os cinco maiores países da Europa 
Ocidental: Alemanha, Reino Unido, França, Itália e Espanha. A maior província, Henan, 
possui população de 99,7 milhões de habitantes. O Produto Interno Bruto (PIB) de algumas 
dessas províncias também possui peso significativo, sendo que a província de Guangdong 
possui PIB próximo ao da Coreia do Sul. O relevante papel de governança exercido pelas 
autoridades locais, em face da importância das unidades políticas que representam, confere 
credenciais de legitimidade dentro do PC na escalada de poder na China (WANG, 2008).
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Pode-se averiguar o ganho de influência das lideranças regionais pelo aumento de sua 
participação na composição do Politburo, que é, entre outras de suas atribuições, o órgão 
de ascensão ao Comitê Permanente, composto por 25 membros. Nas últimas duas décadas, 
observou-se substancial crescimento quantitativo na representação de líderes provinciais 
nesse órgão colegiado. Em 1992, dos 25 membros que compunham sua estrutura, 50% 
possuíam experiência de liderança provincial, ao passo que em 2007 as lideranças locais já 
alcançavam 76,6% da composição do órgão (gráfico 1).

GRÁFICO 1
Participação de membros do Politburo com experiência de governo provincial
(Em %)

Fonte: Li (2008).

10

(50,0)

13

(59,1)

16

(66,7)

19

(76,0)

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

14th CC 1992 (N = 20) 15th CC 1997 (N = 22) 16th CC 2002 (N = 24) 17th CC 2007 (N = 25)

Espera-se que a participação dos líderes provinciais aumente nas eleições que se reali-
zarão durante o 18o Congresso, devido à grande renovação que ocorrerá nos quadros do 
partido. De acordo com as regras estabelecidas pelo Comitê Central do PC, há limite de 
idade tanto para ocupar cargos nos governos regionais (65 anos) quanto para o Comitê 
Central (67 anos) (LI, 2010). Com base nesses critérios, espera-se que cerca de 60% dos 
atuais ocupantes do Politburo se afastem nas próximas eleições, abrindo mais espaço para 
novas lideranças regionais.

4 LIDERANÇAS REGIONAIS E O CONTRASTE DE MODELOS

Entre as figuras da nova geração que desponta na China, a chamada 5a geração de líderes, 
destacaram-se dois políticos com experiência em governos provinciais, Wang Yang e Bo 
Xilai, que governaram, respectivamente, Guandong e Chongqing. Distinguem-se, entre 
os modelos empreendidos nos governos provinciais, paradigmas antagônicos a respeito das 
macropolíticas de desenvolvimento e dos movimentos político-sociais a eles vinculados.
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Wang Yang governou, na condição de Secretário do PC de Guandong, a mais prós-
pera província chinesa, litorânea e cosmopolita, integrada às cadeias de produção global. 
Essa província possui mais de 100 milhões de habitantes e o mais alto PIB per capita da 
China, de 43.720 yuans (ou US$ 6.768), em 2010 (ZHANG, 2011). O sucesso econômico 
de Guandong baseou-se em modelo que vigora há mais de três décadas e que projetou o 
paradigma de desenvolvimento chinês para o mundo, tornando a região do Delta do Rio 
da Pérola a oficina industrial do mundo: investimento externo, baixa ou média tecnologia, 
baixos custos laborais, com indústrias voltadas à exportação.

No que se refere a aspectos políticos, observa-se em Guandong maior grau relativo de 
abertura, se comparada a outras regiões da China. Há alguns jornais locais independentes 
e maior ativismo sindical, embora os sindicatos ainda sejam entidades estatais controladas 
por dirigentes do PC. A diferença é que, em Guandong, greves ocorridas desde 2010 não 
têm sido reprimidas de forma contundente, como ocorria anteriormente, quando eram 
consideradas “elemento de instabilidade política”. Surpreendentemente, esses movimentos 
obtiveram apoio do governo local, encabeçado por Wang Yang, sobretudo quando ocorriam 
contra empresas estrangeiras. Como resultado, os salários subiram na região cerca de 30% 
a 40% em 2010 (ZHANG, 2011).

Com o acirramento da crise internacional, no entanto, o modelo de Guandong, que 
reflete o sucesso chinês das últimas três décadas, poderia estar atingindo seu limite de ex-
pansão, em razão do declínio da capacidade de absorção de importações provenientes dessas 
manufaturas por parte das economias mais desenvolvidas, nomeadamente Estados Unidos, 
Europa e Japão. Do ponto de vista macroeconômico, há alguns riscos que surgem no hori-
zonte da China em razão do modelo de altas taxas de crescimento, com vultosos superávits 
comerciais, acumulados nas últimas décadas: excesso de liquidez, pressão inflacionária e 
bolhas creditícias e imobiliárias. Ademais, a atividade industrial chinesa, majoritariamente 
voltada à exportação, dá sinais de desaceleração, com o arrefecimento da demanda dos países 
mais desenvolvidos a que se destinam as exportações manufatureiras.

Nesse sentido, o modelo de Chongqing, defendido por seu líder Bo Xilai nas eleições 
nacionais como contraponto ao modelo de Guandong, poderia representar, caso se torne 
corrente dominante dentro do PC, uma possível inflexão no modelo chinês a ser adotado nas 
próximas décadas, como forma de mitigar os efeitos da crise internacional e diminuir dispa-
ridades regionais. Considerada a “capital do interior”, situada a 1.500 quilômetros do litoral, 
Chongqing logrou significativos avanços em anos recentes, superando a média nacional de 
aumento de renda, com algumas diferenças no modelo econômico. Em 2008, quando a China 
registrou crescimento do PIB de 9%, Chongqing cresceu 14,9%. Mesmo após os efeitos da 
crise internacional, o crescimento da província interiorana manteve-se bem acima da média 
nacional, registrando taxas de 14,9%, e 17,1%, em 2009 e 2010, respectivamente.

O crescimento de Chongqing é recente e insere-se na estratégia mais ampla do governo 
central de desenvolvimento do oeste de seu território, intitulado Grande Desenvolvimento 
Ocidental, lançado em meados da década de 1990. O plano baseou-se em grandes projetos 
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de infraestrutura, como ferrovias, portos fluviais e, ressalta-se, o projeto da usina hidrelétrica 
de Três Gargantas, que, além da vultosa quantia de recursos destinada para a região, favoreceu 
o transporte fluvial ao permitir que cargueiros trafegassem por 1.500 quilômetros no interior 
do território, além de fornecer energia elétrica de baixo custo para as atividades industriais 
da região. Para se ter uma ideia do rápido desenvolvimento da região de Chongqing, em 
1998, o PIB per capita da província era de 4.684 yuans, abaixo da média nacional de 6.038 
yuans naquele mesmo ano, porém tem crescido sistematicamente a taxas superiores à média 
nacional, acima de dois dígitos, desde 2002, atingindo valor do PIB per capita 27.366 yuans, 
em 2010 (BO; CHEN, 2009).

Entre as razões alegadas para o maior crescimento de Chongqing, nota-se que há maior 
participação do investimento e do consumo doméstico na participação do PIB da região, 
com fortes incentivos ao crédito por parte do governo provincial, para consumo de bens e 
para investimento na construção civil. A produção industrial de Chongqing destina-se ma-
joritariamente ao mercado interno chinês. Enquanto na China as exportações equivalem a 
32% do PIB em 2008, em Chongqing essa participação foi de apenas 7,6%. A participação 
do investimento no PIB é substancialmente maior em Chonqqing, tendo correspondido, 
em 2007, a 62%, segundo dados oficiais, ao passo que na China o investimento respondeu 
por 42% do PIB. O crédito às famílias também tem-se expandido em Chongqing, com 
incentivos do governo provincial. O aumento do crédito em 2009 foi de 29% em relação 
ao ano anterior, maior crescimento registrado naquele país (CHEN, 2010).

No que se refere a aspectos políticos, houve diferenças marcantes entre o estilo de 
Bo Xilai e Wang Yang, que deram a tônica do governo que exerceram em suas províncias. 
Enquanto Wang Yang conferiu maior autonomia aos sindicatos e permitiu, ainda que ti-
midamente, maior liberdade aos meios de comunicação em Guandong, Bo Xilai atuou de 
forma mais intervencionista nos sindicatos em Chongqing, inclusive mediando lideranças 
patronais e de trabalhadores. Entre as marcas do governo de Bo Xilai estão o combate ao 
crime organizado e à corrupção, além de fomento a ideologias socialistas. Em seu governo, 
Bo Xilai lançou o movimento neomaoísta, com a retomada do culto à figura de Mao Tse-Tung 
e de símbolos socialistas. Nas escolas de Chongqing, Bo Xilai difundiu o ensino de cânticos 
comunistas e espalhou pela cidade imagens de líderes da Revolução de 1949.

Contudo, em fevereiro de 2012, em meio a denúncias de corrupção que envolviam 
figuras diretamente vinculadas a seu governo, Bo Xilai renunciou ao governo de Chongqing 
e, posteriormente, em março, foi expulso dos quadros do PC, inviabilizando sua participação 
nas eleições gerais em outubro (THE ECONOMIST, 2012). Muitos analistas interpretam 
o movimento político então liderado por Bo Xilai como oportunismo, tendo em vista que, 
em 2011, celebrou-se aniversário de 90 anos do PC. O culto aos símbolos do passado seria 
ideologia apenas cosmética, com vistas a angariar apoio das camadas menos favorecidas da 
sociedade e dos mais velhos. A subsistência desse modelo político-econômico, em âmbito 
nacional, foi, sem dúvida, comprometida pela derrocada política de Bo Xilai, embora ainda 
defendida timidamente por segmentos do PC.



Número 10
Abr.|Jun. 2012

DinteBoletim de Economia e Política Internacional
Eleições na China em 2012: reflexos de mudanças socioeconômicas68

ipea

Algumas políticas sociais, como ampliação dos serviços de saúde, saneamento e melhoria 
das condições urbanas, além de medidas assistencialistas, como distribuição de alimentos, rou-
pas, material de construção, no entanto, tiveram ampla aprovação popular em Chongqing e 
agradaram alguns dirigentes do PC, os quais têm buscado formas de contornar as desigualdades 
produzidas pelo período de alto crescimento econômico. Apesar de Bo Xilai não mais figurar 
entre os nomes dos candidatos às eleições de outubro de 2012, o modelo de Chongqing, e 
o legado populista que cooptou grande número de apoiadores, poderá, em alguma medida, 
influenciar a agenda de reformas da próxima geração de líderes dirigentes da China.

A redução das desigualdades sociais e o incentivo ao desenvolvimento de mercado 
interno robusto serão temas centrais nas políticas públicas chinesas nas próximas décadas. 
Algumas das iniciativas empreendidas em âmbito regional poderiam ser aplicadas em âmbito 
nacional, embora de forma lenta e gradual, com a ascensão de novos membros ao Comitê 
Permanente do Politburo, centro de poder decisório das diretrizes políticas do governo chi-
nês, a depender da correlação de forças dentro do PC, que será determinante no resultado 
das próximas eleições gerais.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É prematuro considerar que as eleições chinesas de 2012 trarão mudanças significativas aos 
rumos macroeconômicos daquele país. Sabe-se, porém, que a China costuma aplicar medidas 
em menor escala como laboratório para mudanças de maior amplitude. As diferenças entre 
os modelos de desenvolvimento de Chongqing e Guandong, cujas lideranças sobressaem no 
cenário político atual, poderiam fornecer a dialética para as políticas estruturais chinesas para 
as próximas décadas, em face das crescentes disparidades regionais e sociais observadas naquele 
país e da atual conjuntura de crise internacional, que se vislumbra para os próximos anos.

As metas presentes no 12o Plano Quinquenal, iniciado em 2011, são indicativas de 
possíveis inflexões no modelo atual. A correlação de forças em seus órgãos decisórios, em 
especial o Comitê Permanente do Politburo e seus nove membros, que irá se formar com 
as eleições em 2012, a depender dos resultados da ampla renovação que ocorrerá, poderá 
engendrar mudanças nas políticas socioeconômicas chinesas, ainda que de forma lenta e 
gradual. O embate entre correntes de pensamento deverá acentuar-se na China nos próximos 
anos, cujos efeitos poderão ser percebidos em suas políticas públicas.

É característica marcante dos estadistas chineses certo grau de pragmatismo, no qual se 
aliam inovações com conservadorismo na tomada de decisões, na medida em que se verifica 
eficácia empírica de políticas socioeconômicas específicas, inicialmente implementadas em 
menor escala, em regimes locais ou provinciais. Assim como Deng empreendeu o “socialismo 
com características chinesas”, no final da década de 1970, implementando um programa de 
reformas que possibilitou a transição da China para a economia de mercado mantendo-se o 
sistema político socialista, é provável que as mudanças que deverão ocorrer no século XXI 
sejam híbridas, com inovações sociais, porém preservando-se o sistema político.
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CHINA: MILAGRE ECONÔMICO E DESAFIOS  
PÓS-CRISE FINANCEIRA INTERNACIONAL

Pedro Paulo Ciseski*

1 INTRODUÇÃO

A China surpreendeu o mundo nas últimas três décadas com seu desempenho econômico 
espetacular, que a transformou de simples figurante em ator fundamental no cenário global, 
atrás somente dos Estados Unidos. Esse desempenho coincidiu com a reorientação operada 
em seu modelo de crescimento nos anos 1970, de uma economia fechada para outra, aberta 
e orientada para a exportação.

Porém, a crise financeira internacional iniciada em 2008 e sua persistência colocaram 
sérios obstáculos à continuidade dessa estratégia de crescimento. Este artigo analisa as raízes 
do modelo exportador, a performance econômica da China desde sua adoção, as causas do 
milagre econômico, o impacto da crise financeira sobre a economia do país e o desafio atual 
de reorientar o modelo para outro liderado pela demanda doméstica, particularmente pelo 
consumo das famílias.

2 ORIGEM DO MODELO EXPORTADOR

O modelo chinês de crescimento orientado para a exportação teve origem no início dos anos 
1970, com o fim do embargo comercial ao país e sua aceitação na Organização das Nações 
Unidas (ONU), após seu rompimento com a União Soviética na década anterior. Esse evento 
foi viabilizado pela aproximação com os Estados Unidos, que decidiram aplicar ao país a 
mesma estratégia de “desenvolvimento a convite” ofertada para Alemanha, Japão e Coreia 
do Sul no pós-guerra. Essa decisão buscou fortalecer a hegemonia americana global, então 
abalada pela derrota no Vietnã, pela ruptura do acordo de Bretton Woods e pela primeira 
crise do petróleo, além de abrir mercados para suas empresas reduzirem custos de produção 
e incrementarem a demanda por seus produtos (CARVALHO; CATERMOL, 2009).

Em resposta ao acesso facilitado ao mercado dos Estados Unidos, pela condição obtida 
de nação favorecida, a China promoveu alteração cambial acentuada. De 1980 a 1994 a 
taxa de câmbio acumulou desvalorização nominal de 470%, resultando em alteração na 
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Vargas de São Paulo (FGV/SP) e analista do Banco Central do Brasil (BCB). As opiniões expressas neste artigo são exclusivas do autor e 
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taxa efetiva real de 290% (gráfico 1). Seu efeito colateral foi inflação elevada, em torno de 
12% ao ano (a.a.), de 1987 a 1994, com pico de 24% neste último.

GRÁFICO 1
Taxa de câmbio
(Índice)                                                                                                                                                                                       (Yuan/dólar)

Fonte: World Development Indicators/World Bank, 2012.
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Adicionalmente, o país promoveu a abertura econômica, permitindo a entrada de inves-
timento direto externo (IDE) americano nas zonas econômicas especiais (ZEEs) criadas para 
a exportação. Esse investimento concentrou-se inicialmente em setores tradicionais como 
calçados, têxteis e brinquedos para aproveitar a imensa oferta de mão de obra barata e bem 
treinada. Além disso, foram concedidos incentivos fiscais às ZEEs, promovida reforma no 
sistema de propriedade rural para elevar a produção agrícola, entre outras, e fomentado o 
ensino, principalmente o superior, para viabilizar, num primeiro estágio, a absorção e, num 
segundo, o desenvolvimento próprio de tecnologia. Com isso, os dispêndios com educação 
subiram de 1,5% do Produto Interno Bruto (PIB) em 1970 para 2,5% em 1980.

Na segunda metade da década de 1980, visando contornar a perda de competitividade 
causada pela apreciação do iene após o Acordo de Plaza de 1985, capitais japoneses desloca-
ram-se para a China, aprofundando sua integração externa, principalmente regional. Com 
isso, o IDE passou de 1% do PIB na década de 1980 para 4% nas seguintes, movimento 
reforçado por capitais europeus.

Assim, a China passou gradativamente a ocupar papel central na estratégia global de 
empresas transnacionais até tornar-se a “fábrica do mundo”, voltada à produção de manu-
faturas majoritariamente para mercados maduros. Segundo Carvalho e Catermol (2009), 
mesmo respondendo por apenas 3% do emprego total, os setores vinculados aos investimentos 
externos representam atualmente 20% da economia e respondem por 50% das exportações 
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chinesas. No início, os capitais externos dirigiram-se ao país mirando a exportação e, pos-
teriormente, também o acesso ao seu enorme mercado potencial.

A abertura ao exterior resultou na forte elevação das exportações, que saltaram de 5% 
do PIB na década de 1970 para mais de 30% na década de 2000, com pico de 39% em 2006 
(gráfico 2). Sua participação no total mundial pulou de 1% para quase 9% em 2007, antes 
da crise financeira global. Em 2009 o país ultrapassou a Alemanha como o maior exportador 
mundial de manufaturas. No primeiro estágio predominaram as vendas de manufaturados 
com baixo conteúdo tecnológico e pequeno valor agregado. No segundo, passaram a pesar 
os de maior conteúdo tecnológico como máquinas, automóveis e eletroeletrônicos, cuja 
participação na pauta passou de 6% em 1992 para 31% em 2009.

GRÁFICO 2
Peso das exportações
(Participação no PIB, em %)

Fonte: World Development Indicators/World Bank, 2012.

0

10

20

30

40

1970 1975 1980 1985 1990 1995 2000 2005 2010

Como resultado da abertura, o saldo em transações correntes (TC) cresceu persisten-
temente, do equilíbrio na década de 1980 para 5% do PIB na década de 2000, elevando 
a importância dos mercados externos na dinâmica de crescimento do país. Superávits em 
TC e entrada de IDE resultaram em acúmulo de reservas internacionais, que saltaram de 
US$ 10 bilhões em 1980 para US$ 2,9 trilhões em 2010, quase metade do total mundial.

3 DECOLAGEM ECONÔMICA

Nesse novo ambiente de abertura, a taxa de crescimento econômico do país, de elevada 
volatilidade e média de apenas 3% na década de 1960, saltou para 10% na década de 1980, 
permanecendo nesse patamar desde então e com reduzida volatilidade (gráfico 3). Em 2010, 
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o PIB da China, convertido pela taxa de câmbio de mercado, ultrapassou o do Japão, até 
então o segundo maior do mundo. Em paridade do poder de compra (PPC) correspondeu 
a 70% do americano (tabela 1) e poderá alcançá-lo em poucos anos, caso não haja reversão 
de trajetória.

GRÁFICO 3
Crescimento do PIB
(Variação anual, em %)

Fonte: World Development Indicators/World Bank, 2012.
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Em razão do baixo crescimento demográfico, cuja taxa média anual caiu de 2% na 
década de 1970 para 0,5% na década de 2000, como resultado da política de um só filho 
iniciada em 1979, da urbanização e da melhoria de renda, quase toda a expansão do PIB 
traduziu-se em elevação correspondente da renda per capita, que passou de US$ 520 em 
1980 para US$ 6.810 em 2010 em PPC de 2005.

O crescimento acelerado da renda traduziu-se em melhoria dos indicadores sociais. A 
expectativa de vida ao nascer subiu de 44 anos para 73 anos de 1960 a 2009. A taxa de alfa-
betização dos maiores de 15 anos passou de 66% para 94% da população de 1982 a 2009, e a 
proporção de indivíduos que vivem abaixo da linha de pobreza, pelo critério de renda inferior 
a US$ 2 por dia, expressos em PPC, despencou de 59% em 1981 para 12% em 2005.

TABELA 1
PIB, exportações e população: participação no total mundial (%) – 2010
(Países selecionados)

País PIB (PPC) Exportações População

Estados Unidos 19,5 9,8   4,6

China 13,6 9,3 19,7

Japão   5,8 4,6   1,9
Fonte: IMF (2011).
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4 CAUSAS DO CRESCIMENTO ACELERADO

As razões para esse desempenho espetacular encontram-se, segundo Bibow (2010), Carvalho 
e Catermol (2009), Guimarães (2009), Rodrik (2009, 2011) e Sen (2010), nas características 
do modelo de crescimento chinês, que combina mercado externo e interno ao estilo japonês 
e coreano, de presença marcante do Estado e gerenciamento heterodoxo da política eco-
nômica. Porém, diferencia-se desses países pelo elevado tamanho de seu mercado interno e 
maior controle da economia. No modelo convivem propriedade estatal, propriedade privada, 
planejamento centralizado, política industrial com protecionismo seletivo, forte regulação 
do sistema financeiro, direcionamento do crédito e integração controlada com o exterior.

O país beneficiou-se nas últimas quatro décadas de modificações favoráveis ocorridas 
em sua estrutura demográfica. Além da desaceleração do crescimento populacional, a taxa 
de dependência econômica, ou seja, a proporção de jovens e idosos em relação à população 
economicamente ativa (PEA) caiu persistentemente, de 77% em 1970 para 38% em 2010 
(gráfico 4). Este último evento, conhecido como “bônus demográfico”, contribuiu para 
elevar a poupança das famílias.

GRÁFICO 4
Demografia
(Dependentes/PEA)                                                                                                                                                             (Taxa anual)

Fonte: World Development Indicators/World Bank, 2012.
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Nesse contexto de forte crescimento, o controle de preços recebeu apoio da política de 
vinculação dos salários ao crescimento da produtividade, principalmente no setor estatal, 
liberando a política monetária para focar no crescimento por meio de taxas de juros nominais 
e reais reduzidas (BIBOW, 2010). A forte redução observada na inflação a partir de 1994, 
para a média de 1,5% a.a. de 1997 a 2010 (gráfico 5), foi auxiliada pelo crescimento do 
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investimento em ritmo superior ao do consumo doméstico e pela política cambial, cuja taxa 
acumulou valorização nominal de 21% e real de 30% de 1994 a 2010 (gráfico 1). Ressalte-
se que a quase totalidade da valorização nominal ocorreu de 2005 a 2008. Apesar disso, a 
competitividade do país não ficou comprometida, posto que o saldo em transações correntes 
saltou de 1% do PIB para 5% no período, com pico de 10% em 2007.

GRÁFICO 5
Preços ao consumidor
(Variação anual, em %)

Fonte: World Development Indicators/World Bank, 2012.
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Baixas taxas de juros (gráfico 6) combinadas com oferta abundante de mão de obra 
barata e câmbio competitivo fomentaram nas três últimas décadas a produção de bens 
comercializáveis, com reflexos positivos sobre os lucros das empresas desse segmento, con-
tribuindo para elevar a poupança doméstica agregada, que passou de 36% do PIB em 1982 
para 51% em 2010, com pico de 54% no ano anterior (gráfico 7).

A alta taxa de poupança do país, um fenômeno de longo prazo, aumentou ainda mais 
na década de 2000. Governo, empresas e famílias contribuíram para esse crescimento. Se-
gundo Yang, Zhang e Zhou (2011) a poupança do governo saltou de 3% do PIB em 1994 
para 11% em 2007 em razão do aumento ocorrido na arrecadação de contribuições sociais 
e principalmente de tributos incidentes sobre a produção, resultado da reforma tributária 
ocorrida em 1994 e da forte expansão do PIB.

A poupança das empresas, por seu turno, cresceu 4 pontos percentuais (p.p.) do PIB 
de 1999 a 2007, resultado da maior lucratividade. Esta decorreu da marcante expansão nas 
exportações, fomentada pela política de devolução de tributos iniciada após a crise financeira 
asiática. Resultou também da manutenção dos custos salariais e financeiros em patamares 
baixos em razão do grande afluxo de mão de obra para as cidades e da prática de taxas de 
juros reduzidas para a tomada de empréstimos.
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Porém, no longo prazo, segundo Yang, Zhang e Zhou (2011), a poupança das famílias 
foi o componente de maior elevação, da média de 7% do PIB nos anos 1970 para 22% em 
2007. Os principais fatores explicativos são mudança demográfica, ausência de um sistema 
maduro de seguridade social, expansão do emprego e da renda e aumento da desigualdade. 
Os dois últimos fatores estão relacionados à elevada propensão marginal a poupar das famílias 

GRÁFICO 6
Taxas de juros
(Taxa anual)

Fonte: World Development Indicators/World Bank, 2012.
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GRÁFICO 7
Poupança e investimento
(Em % do PIB)

Fonte: World Development Indicators/World Bank, 2012.
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chinesas. Como resultado, a rápida expansão da renda nas últimas três décadas, combinada 
com certa histerese nos hábitos de consumo, elevou a taxa de poupança de todos os estratos, 
movimento reforçado pela concentração, que beneficiou os de maior propensão. De fato, em 
2007 a renda média das famílias urbanas atingiu 49 mil yuans e a taxa de poupança, 27%, 
ante, respectivamente, 15 mil e 6% em 1988, em valores de 2007. As famílias posicionadas 
no primeiro quartil de renda pouparam 7% em 2007 ante 35% no último quartil.

A alta taxa de poupança permitiu financiar o investimento, que subiu de 30% do PIB 
na década de 1970 para 40% nos anos 2000, com pico de 48% em 2009, nível elevado mes-
mo em relação ao prevalecente no período de milagre econômico de Japão e Coreia do Sul. 
Permitiu também aprofundar o modelo orientado para a exportação e viabilizar superávits 
crescentes em TC, posto que desde 1995 a poupança superou o investimento (gráfico 7).

Sob a ótica da demanda, o investimento, desde meados da década de 1970, foi o grande 
protagonista do crescimento acelerado chinês, inicialmente coadjuvado pelo consumo do 
governo. Este movimento ocorreu em detrimento do consumo das famílias, cuja participação 
no PIB caiu persistentemente, de 62% em 1975 para 35% em 2009 (gráfico 8). Desde meados 
dos anos 1990, a demanda externa líquida substituiu os gastos do governo na dinâmica de 
crescimento. Embora de importância secundária, esse componente teve papel relevante na 
modernização e elevação da produtividade da economia por meio da absorção de tecnologia.

GRÁFICO 8
Composição da demanda agregada
(Em % do PIB)

Fonte: World Development Indicators/World Bank, 2012.
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A importância do investimento é confirmada pela contabilidade do crescimento ins-
pirada no modelo de Solow. Segundo Whalley e Zhao (2010), mesmo após ajustar para a 
melhoria, havida na força de trabalho em função de avanços educacionais, o aumento na 
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incorporação do capital físico continua a responder pela maior parcela do crescimento eco-
nômico da China, contribuindo com 45% da expansão do PIB de 1978 a 2008. O capital 
humano respondeu por 38% e a produtividade, obtida por resíduo, por 17%. Isto implica 
que, embora o progresso tecnológico tenha contribuído de forma importante, o milagre 
chinês resultou, até o momento, da incorporação dos fatores de produção, capital e trabalho 
– principalmente do primeiro, cuja contribuição aumentou nos anos 2000.

A queda do consumo como proporção da renda decorreu, no primeiro momento, da 
perda de poder aquisitivo dos salários em função da forte desvalorização cambial, que agiu 
como um imposto sobre o dispêndio de bens comercializáveis. No segundo momento, 
resultou da elevação da poupança das famílias. Não obstante, o consumo real das famílias 
cresceu quase 8% a.a. de 1975 a 2009, puxado pela expansão elevada do PIB, que atenuou 
o dilema da escolha intertemporal entre consumo presente e futuro e deste modo viabilizou 
a forte elevação do investimento.

Esta experiência revela que o crescimento facilita dinamicamente os ajustes necessá-
rios para corrigir fundamentos econômicos ou realizar mudanças estruturais para eliminar 
obstáculos ao desenvolvimento. Isto ocorre porque ele cria condições para que a economia 
não fique estaticamente aprisionada ao Ótimo de Pareto, onde a melhoria de renda de um 
grupo só pode ocorrer em detrimento de outro.

O investimento foi dirigido majoritariamente para a indústria, seguindo prioridade 
estabelecida pelo governo. Com isso, o peso desse setor subiu de 35% do PIB na década de 
1960 para 45% nos anos 2000, com pico de 48% em 2006, patamar elevado para o nível 
de renda per capita do país.

Segundo Rodrik (2009, 2011) e Rodrik e Mcmillan (2011), países bem-sucedidos 
promoveram mudança estrutural ao adotar políticas ativas para elevar a rentabilidade das 
atividades industriais modernas e acelerar o movimento de recursos em sua direção. Por meio 
de política industrial explícita, adotaram medidas de proteção à produção doméstica, subsí-
dios, incentivos tributários, incentivos creditícios via bancos de desenvolvimento e moeda 
desvalorizada. Esta última agiu como uma espécie de política industrial e constituiu-se em 
uma poderosa força ao elevar o preço relativo e a lucratividade das atividades produtoras 
de bens comercializáveis.

A industrialização ocorrida na China resultou em importante mudança estrutural por 
induzir o deslocamento maciço de mão de obra de setores de baixa produtividade, como a 
agricultura tradicional, para os de elevada, como a manufatura moderna. Em razão disso, 
a participação da agricultura no emprego total caiu de 69% em 1980 para 40% em 2008 
(gráfico 9). Esse efeito espetacular, cujo resultado foi o aumento da produtividade média da 
economia, decorreu da abundância de força de trabalho, estimada em quase 800 milhões de 
pessoas em 2010, e da elevada distância inicialmente existente no nível de produtividade do 
setor tradicional em relação ao moderno e deste em relação à fronteira tecnológica presente 
nos países desenvolvidos.
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A industrialização contribuiu para diversificar e sofisticar a produção de bens e a ces-
ta de exportação chinesa. Segundo Felipe et al. (2010), países com cesta mais sofisticada 
crescem mais rapidamente, pois o desenvolvimento econômico requer a permanente in-
trodução de novos produtos e o acúmulo de capacidades sempre mais complexas na forma 
de melhores recursos humanos e físicos, instituições e conhecimento de mercados. Nesse 
contexto, progresso técnico e mudança estrutural reforçam-se mutuamente e resultam em 
crescimento acelerado.

Desde os anos 1960, as exportações da China passaram por crescente diversificação 
e sofisticação, atingindo patamares elevados para o seu nível de renda per capita. Segundo 
Felipe et al. (2010), o número de produtos com vantagem comparativa revelada, ou seja, cuja 
participação do país na exportação mundial do produto supera a participação da exportação 
total do país no total mundial, subiu de 105 no início dos anos 1960 para 269 em 2006, 
acima de Japão e Coreia do Sul. Destes produtos, a participação dos mais sofisticados, de 
maior elasticidade-renda, subiu de 13% para 37%, com destaque para máquinas e equipa-
mentos e eletrônicos.

5 PAPEL ATUAL DA CHINA NA ECONOMIA GLOBAL

A crescente participação de IDE e sua orientação para o exterior alteraram o papel da China 
no sistema produtivo mundial. A nova “fábrica do mundo” acabou transformando-se na 
principal ligação entre dois espaços econômicos. Segundo Palley (2011), atualmente os países 
do leste asiático exportam para a China produtos intermediários e a China por sua vez exporta 

GRÁFICO 9
Emprego agrícola
(Percentual do total)

Fonte: World Development Indicators/World Bank, 2012.
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produtos acabados para as economias industrializadas (figura 1). Sen (2010) vai em direção 
semelhante ao afirmar que os Estados Unidos contribuem com grande parte do superávit 
comercial da China e até mesmo financiam seu déficit com outras regiões, incluindo países 
industrializados e em desenvolvimento da Ásia. Essa nova configuração reflete a atual fase da 
globalização em que o crescimento orientado para a exportação deixa de ser uma estratégia 
puramente nacional para tornar-se uma parceria entre países em desenvolvimento, empresas 
multinacionais e países desenvolvidos.

FIGURA 1

Fonte: Palley (2011).

Contudo, a participação da China nessa nova estratégia, com seu modelo de ex-
portação liderado pelas multinacionais, vem produzindo crescente disfunção em outros 
países. Nos desenvolvidos, vem contribuindo para, juntamente com a desregulamentação 
promovida por Reagan e Thatcher nos anos 1980, alterar desfavoravelmente a correlação 
entre trabalho e capital e enfraquecer, com sua PEA de 800 milhões de pessoas, o vínculo 
existente entre salário e produtividade e entre renda e demanda doméstica no centro 
capitalista. Este fato, entre outros, está na raiz da estagnação salarial, do aumento da 
concentração de renda e do consumo puxado pelo crescente endividamento das famílias 
americanas. Além disso, vem acelerando o processo de desindustrialização nesses países e 
produzindo desajuste financeiro global.

Segundo Palley (2011), para os países em desenvolvimento, a China, em razão do 
seu tamanho, tem sugado parcela importante do IDE mundial e tornou-se um importante 
obstáculo para a conclusão da industrialização em alguns e para o acesso de novos ao de-
senvolvimento. Além disso, sua entrada na cena mundial converteu a dinâmica tradicional 
Norte-Sul em concorrência Sul-Sul com as multinacionais causando rebaixamento nos 
padrões de competição, num ambiente em que os países em desenvolvimento minam uns 
aos outros com o objetivo de ganhar competitividade.

Adicionalmente, há crescente preocupação com o deslocamento de comércio produ-
zido pelas exportações chinesas e seu efeito sobre a recuperação dos países industrializados. 
Considerando que parte importante dessas exportações é intensiva em importação, o país 
tornou-se correia de transmissão potencial, pelo lado real, da crise financeira internacional.

Por outro lado, a China colaborou para o período de “grande moderação”, ou seja, para 
manter reduzida a inflação global, ao abastecer o mundo com produtos de baixo custo. Tam-
bém colaborou para o longo período de crescimento dos Estados Unidos ao adquirir títulos 
do Tesouro americano e manter baixas as taxas de juros de longo prazo. Adicionalmente, seu 
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processo de industrialização e urbanização vem criando pressão altista sobre os preços de 
commodities, beneficiando os países produtores ao reverter tendência secular de declínio 
nos termos de troca.

Porém, a “bênção” trazida pela valorização das commodities tem sido acompanhada do 
risco de “doença holandesa”, com potencial reprimarização dessas economias e dificuldade 
para concluir os processos de industrialização em curso. A isso soma-se a deterioração atual 
dos preços dos manufaturados de baixa tecnologia, em contraste com os das commodities, 
em razão da oferta excessiva desses bens no mercado internacional. Este excesso resulta da 
generalização do modelo de exportação liderado pelas multinacionais e da estagnação do 
consumo nas economias industrializadas.

6 IMPACTO DA CRISE FINANCEIRA INTERNACIONAL E 
RESPOSTA DE CURTO PRAZO

O vínculo da China com as economias avançadas, através das exportações e de IDE, é de-
terminante para o impacto da crise sobre sua atividade doméstica (SEN, 2010). Nos setores 
exportadores com baixo coeficiente de importação, esse impacto poderá ser significativo, 
exigindo do governo, para compensá-lo, medidas de estímulo em outros segmentos como 
infraestrutura e serviços. Por outro lado, esse impacto poderá ser menor nos setores exporta-
dores intensivos em importação, ou seja, nas ZEEs. Porém, esses últimos poderão funcionar 
como importante correia de transmissão da crise para os países que exportam para a China.

Como o grau de abertura da economia da China, medido pelo peso conjunto das 
importações e exportações no PIB, subiu de 10% em 1975 para quase 70% em 2007, a 
crise financeira internacional, que culminou com a quebra do Banco Lehman Brothers 
em setembro de 2008, teve reflexo imediato sobre a economia do país. A desaceleração 
sincronizada da demanda mundial que se seguiu, principalmente nos países desen-
volvidos, reduziu em 12 p.p. de 2007 a 2009 a participação das exportações chinesas 
no PIB, movimento seguido pelas importações, com queda de 7 p.p., resultando em 
encolhimento do saldo em TC. A queda das importações atingiu países da região como 
Japão, Coreia do Sul e Taiwan.

A contração da demanda externa resultou em desaceleração do crescimento do país, 
de 14,2% em 2007 para 9,6% em 2008 e 9,2% em 2009. A crise também afetou a entrada 
líquida de capitais estrangeiros, que caiu de 4,6% do PIB em 2007 para 2,3% em 2009, 
bem como a demanda de crédito, cujo estoque de operações, que vinha encolhendo desde 
2003, encolheu ainda mais, 7% do PIB, de 2007 para 2008 (gráfico 10).

A desaceleração só não foi maior porque o pacote de gastos públicos de US$ 586 bilhões 
elevou o dispêndio com investimento para 48% do PIB em 2009, ante 42% em 2007, com-
pensando a contribuição negativa da demanda externa líquida. O estímulo fiscal, alternativa 
mais rápida e eficaz de combate à crise, implementado pelo governo no final de 2008 e 
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estimado em 13% do PIB, privilegiou a infraestrutura. Entretanto, caso haja a necessidade 
de novos estímulos e de manutenção do investimento em patamar muito elevado, poderão 
ocorrer deterioração das finanças públicas e investimento excessivo.

GRÁFICO 10
Operações de crédito: estoque
(Em % do PIB)
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Como medidas adicionais, ainda em 2008, o governo reduziu em quase 2 p.p. a taxa 
de juros, tornando-a negativa em termos reais, interrompeu a trajetória de apreciação no-
minal da taxa de câmbio, acelerada a partir de meados de 2005, e adotou fortes estímulos 
creditícios via bancos estatais. Em apenas um ano o estoque de operações de crédito subiu 
24 p.p. do PIB.

Como resultado dessas medidas e da recuperação parcial da demanda externa, a taxa 
de crescimento do PIB apresentou leve aceleração, para 10,3% em 2010. Porém, o forte 
estímulo creditício resultou em relaxamento dos critérios de concessão de empréstimos, 
com consequente elevação do risco de desequilíbrio no sistema financeiro e de formação de 
bolha no mercado imobiliário. A esse risco somou-se o aparecimento, nos últimos anos, de 
um sistema de crédito paralelo. Esse sistema resultou da tentativa de contornar restrições 
impostas pelo governo, antes da crise financeira internacional, para impedir o superaqueci-
mento da economia, principalmente do setor de construção residencial.

7 DESAFIOS: CRISE FINANCEIRA INTERNACIONAL E 
CONVERSÃO ESTRUTURAL

As medidas fiscais, monetárias, creditícias e cambiais prontamente adotadas pelo governo 
da China após a eclosão da crise objetivaram conter seus efeitos imediatos sobre a economia 

Fonte: World Development Indicators/World Bank, 2012.
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doméstica. Porém, a expectativa de duração prolongada da crise colocou aos gestores do país 
o desafio de alterar o modelo de crescimento orientado para o exterior para outro, liderado 
pela demanda doméstica. De fato, essa alteração foi aprovada pelo Comitê Central do Partido 
Comunista em outubro de 2010 e ratificada pelo parlamento chinês em março de 2011.

A expectativa de duração prolongada da crise decorre dos problemas presentes nas 
economias desenvolvidas. O Japão há anos vem apresentando crescimento anêmico. Os 
países da Zona do Euro enfrentam sério desequilíbrio de competitividade, austeridade fiscal 
generalizada, ameaça de aguda crise financeira e risco de desintegração da união monetária. 
Os Estados Unidos se deparam com saturação do endividamento das famílias, impasse po-
lítico, perda de impulso fiscal e ineficácia crescente dos estímulos monetários. Todos esses 
países apresentam endividamento público crescente decorrente da crise e das medidas fiscais 
e monetárias adotadas por seus governos para combatê-la. Esses problemas estão criando 
condições para um cenário de insuficiência estrutural de demanda global nos próximos anos.

A estrutura de oferta dos setores exportadores chineses foi desenhada para atender 
principalmente aos mercados desenvolvidos, de renda per capita mais elevada. Em razão 
disso, a produção de bens em alguns segmentos da indústria supera em larga margem a 
capacidade de absorção do mercado doméstico em substituição ao externo. Este fato coloca 
grande obstáculo à estratégia de redirecionamento do modelo.

Para Palley (2011), a generalização, nas últimas décadas, do modelo de crescimento 
orientado para o exterior em um contexto de estagnação prolongada da demanda e de 
crescente risco de protecionismo colocou em xeque a continuidade desse tipo de estratégia. 
Em razão disso, países como Japão, Alemanha, México, Coreia do Sul, Taiwan e China, 
entre outros, responsáveis pelo excesso de oferta mundial de bens comercializáveis e sem 
condições de absorvê-lo domesticamente, poderão enfrentar sérias dificuldades e criar um 
ambiente de concorrência predatória.

Desde o início dos anos 1990, o Japão enfrenta estagnação prolongada e tenta com 
dificuldade reorientar o seu modelo. A Alemanha, por seu turno, aproveitou a integração 
monetária na Europa para ganhar competitividade dentro do bloco via elevação da pro-
dutividade e contenção salarial. Ambos os países dependem ainda da demanda externa 
para sua dinâmica econômica e geram superávits expressivos na balança comercial, mesmo 
após 50 anos de adoção do modelo liderado pelas exportações e após alcançar elevado 
nível de renda per capita.

A Coreia do Sul, de menor mercado interno e que abraçou depois de Japão e Alemanha 
o modelo voltado à exportação, vem adotando política comercial agressiva para impedir 
a queda da demanda externa. Parte das dificuldades enfrentadas por esses países decorre 
do elevado poder político dos grupos vinculados ao setor externo e dos elevados custos de 
transição. No caso da China, essa dificuldade pode também derivar do baixo incentivo para 
abandonar um modelo bem-sucedido antes de concluir o catching up.
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Política de câmbio desvalorizado produz excesso de oferta de bens comercializáveis e 
consequente descompasso entre a produção e a estrutura da demanda interna (RODRIK, 
2009). Quanto maior a distância entre a produção e a demanda doméstica de determinada 
indústria, maior o custo de ajustamento do setor. A indústria automobilística no Japão e na 
Coreia do Sul, a de máquinas na Alemanha e a de brinquedos e têxtil na China são exemplos.

Mudança do modelo orientado para a exportação para outro liderado pela demanda domés-
tica implica reconciliar a estrutura da oferta sob a ótica da demanda interna do país, com alguns 
setores devendo encolher e outros se expandir. Países pequenos podem enfrentar maior dificuldade 
de ajuste e países com grande mercado interno, como a China, apresentam maior probabilidade de 
sucesso. Nesse processo, torna-se imprescindível a participação do governo para minimizar os custos 
de transição, pois poderão ocorrer desemprego e deflação no segmento de bens comercializáveis e 
excesso de demanda por mão de obra e inflação no segmento de não comercializáveis.

Como a velocidade de expansão da produtividade no setor de serviços é normalmente 
inferior à da indústria, privilegiar aquele setor pode resultar em desaceleração da taxa de 
expansão do país no longo prazo. Para contornar esse problema, Rodrik (2009) sugere que 
o governo chinês evite apreciação brusca da taxa de câmbio para garantir que a redução do 
superávit comercial, embora inevitável, ocorra de forma gradativa. Concomitantemente deve 
adotar políticas no lado da oferta para dinamizar a produção doméstica de bens comercializá-
veis não tradicionais, de maior produtividade, e políticas no lado da demanda para estimular 
o gasto interno desses mesmos bens. Porém, reconhece que as regras atuais da Organização 
Mundial do Comércio (OMC) colocam sérios obstáculos à adoção de políticas de promoção 
da indústria doméstica, como subsídios ou requerimentos de conteúdo nacional.

Gradualismo deve ser a tônica no processo de ajustamento chinês (BIBOW, 2010). 
Para garantir uma transição menos custosa, a China poderá aprofundar sua integração com 
os países da região asiática, realocar parcela expressiva de suas exportações para países em 
desenvolvimento mais dinâmicos, como Brasil e Índia, ou deslocar parte da produção de 
bens exportáveis para países com custos inferiores, como fez o Japão na década de 1980. 
Porém, tais ações ocorrerão em um contexto de crescente protecionismo.

Ainda no lado da demanda, o governo poderá adotar medidas para elevar gradativamente 
o peso do consumo na demanda agregada, privilegiando os estratos de renda inferiores, de 
maior propensão a consumir. Para tanto, poderá implementar medidas de elevação real do 
salário mínimo e de benefícios assistenciais. De fato, o governo chinês já vem caminhando 
nessa direção. Como exemplo, mais recentemente, segundo a The Economist, de 3 de de-
zembro 2011, o governo alterou a definição de pobreza rural para habilitar maior número 
de pessoas, estimado em 100 milhões, a receber benefícios assistenciais.

Palley (2011) recomenda algumas estratégias para elevar o consumo de todos os estratos, 
inclusive do governo. Sua lista inclui, entre outras, construção de ampla rede de proteção social 
para diminuir a poupança precaucional das famílias; elevação de salários e de seu vínculo com 
a produtividade pelo fortalecimento do poder de barganha dos trabalhadores; e aumento dos 
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dispêndios com infraestrutura, saúde e educação. Sugere ainda desestimular a entrada de IDE 
orientado à exportação e reformar o sistema tributário para torná-lo mais progressivo.

Porém, maior consumo somado ao fim do “bônus demográfico”, pelo envelhecimento 
esperado da população, implica redução da poupança e do investimento, com impacto ne-
gativo sobre o crescimento de longo prazo. Embora a melhoria de bem-estar proporcionada 
pelo aumento do consumo possa compensar de algum modo a desaceleração do crescimento 
da renda per capita, hipótese prevista sob a noção de regra de ouro no modelo de Solow para 
situações de investimento excessivo, os chineses poderão tornar-se velhos antes de tornarem-
se ricos, pela interrupção da até então singular e bem-sucedida experiência de catching up.

A interrupção do crescimento rápido materializou-se no Brasil nos anos 1980 com a 
crise da dívida externa e também no Japão nos anos 1990 com o estouro da bolha imobiliária. 
Porém, diferentemente do Brasil, o Japão já havia alcançado o nível de renda per capita de 
país desenvolvido. Segundo Eichengreen, Park e Shin (2011), o risco de desaceleração do 
crescimento econômico atinge o pico quando o país aproxima-se do nível médio de renda 
per capita, caso do Brasil nos anos 1980 e da China nos próximos anos.

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A abertura econômica operada na China nos anos 1970 resultou na entrada de IDE e no au-
mento do peso do setor externo no PIB. Este fato, somado à presença marcante do Estado e 
aos elevados patamares de poupança e investimento, viabilizou o crescimento acelerado do país.

Além disso, a promoção do setor manufatureiro por meio de política industrial resul-
tou em elevação da produtividade da economia chinesa. Esta elevação foi possível porque a 
mudança estrutural operada pela industrialização induziu o deslocamento maciço de recursos 
de setores de baixa produtividade para setores de elevada produtividade.

A abertura e a industrialização transformaram a China na “fábrica do mundo” e em 
importante polo de ligação entre espaços econômicos. Porém, a orientação de seu modelo 
econômico para a exportação resultou em hipertrofia do setor de bens comercializáveis e 
em crescente descompasso entre a estrutura da oferta e a estrutura da demanda doméstica.

Esse descompasso e o elevado grau de abertura econômica atingido nos anos recentes 
deixaram o país vulnerável ao ambiente externo. De fato, a eclosão em 2008 da crise finan-
ceira internacional atingiu o país, e a expectativa de duração prolongada da crise colocou 
em xeque sua estratégia de crescimento.

Com isso, a China depara-se neste momento com o sério desafio de reorientar seu 
modelo voltado para a exportação e comandado pelo investimento para outro liderado 
pelo consumo doméstico. Porém, a crise e a reorientação do modelo carregam o risco de 
interromper sua bem-sucedida experiência de catching up antes de alcançar o nível de renda 
per capita de economias desenvolvidas.
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A INSERÇÃO DA ECONOMIA BRASILEIRA NO 
CENÁRIO MUNDIAL: UMA REFLEXÃO SOBRE 
A SITUAÇÃO ATUAL À LUZ DA HISTÓRIA

Leda Maria Paulani*

1 INTRODUÇÃO

É triplo o objetivo desta nota: fazer uma retrospectiva histórica do processo de inserção da 
economia brasileira no movimento de acumulação capitalista em nível mundial; indicar o 
papel do Estado nas etapas mais recentes desse processo; e  discutir a forma de inserção da 
economia brasileira no capitalismo financeirizado de hoje, bem como suas perspectivas. A tese 
que se buscará demonstrar é que, para além de algumas transformações que vêm ocorrendo 
no plano social, é palpável a financeirização do processo de acumulação, sendo o status de 
potência financeira emergente a principal marca da economia brasileira hoje.

Para tanto, será feita inicialmente uma breve retrospectiva histórica visando destacar 
as diferentes fases pelas quais passa a economia brasileira em sua relação com o capitalismo 
mundial. Na sequência, será feita uma análise mais aprofundada dos anos 1980, 1990 e 2000, 
década esta última que, a nosso ver,  consolida a posição brasileira como potência financeira 
emergente. As duas seções finais retomam os principais pontos da exposição, refletindo 
sobre o papel que o Estado teve e tem nessa história e apresentando indicações prospectivas. 

2 UMA BREVE RETROSPECTIVA HISTÓRICA

Da plataforma teórica a partir da qual será feita a análise aqui proposta e que segue a trilha 
aberta pelos mestres de nossa economia política (Caio Prado, Celso Furtado, Chico de Oliveira), 
podemos dividir em cinco fases distintas a história da inserção da economia brasileira no 
processo de acumulação capitalista em nível mundial.  É necessário resgatá-las para recuperar 
o fio corrente da história e considerar dessa perspectiva a situação hoje experimentada pelo 
Brasil, bem como suas possibilidades nas próximas décadas.1 

A primeira fase é aquela da expansão dos estados territoriais originários, em que o Brasil 
se coloca como reserva patrimonial, base de operação de força de trabalho compulsória e 
fonte de fornecimento de metais preciosos e matérias-primas. Em outras palavras, nesse 

* Professora titular do Departamento de Economia da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade (FEA) da Universidade de 
São Paulo (USP).
1. Retomo, nesta e na seção seguinte, considerações já feitas em Paulani e Pato (2005) e Paulani (2008).
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primeiro momento, o país constitui-se em puro e simples objeto de espoliação, expediente 
típico da fase de acumulação primitiva2 então em curso.  Inicialmente, nosso país se coloca, 
portanto, como parte subordinada de um  processo que tem seu movimento principal na 
Europa e que constitui a etapa primeira da afirmação do modo de produção capitalista em 
nível mundial.

Na segunda fase, o país aparece como produtor de bens primários, de baixo valor 
agregado, num processo objetivado em movimentos cíclicos assentados, cada um deles, em 
produtos qualitativamente distintos. Num período que abrange desde a época do exclusivo 
metropolitano até o início do século XX, o Brasil vai funcionar como alavanca da acumu-
lação no Centro,3 singrando ao sabor de um processo determinado desde fora, em tempos 
de consolidação e afirmação do modo capitalista de produção. Apesar de bastante longo, e 
muito diferente entre si em vários outros aspectos, do ponto de vista que aqui nos concerne, 
esse período possui uma similaridade formal, na medida em que, de ciclo a ciclo, o país 
vai desempenhando sempre o mesmo papel, ofertando sempre o mesmo tipo de bem. Os 
produtos agrícolas e matérias-primas aqui produzidos garantiam o sucesso da acumulação 
capitalista nos países centrais e mantinham a natureza heterônoma da economia brasileira.

Consideradas conjuntamente, as duas primeiras fases somam mais de quatro séculos, 
até que finalmente, nos anos 1930, acontece, para retomar os termos do clássico diagnóstico 
de Furtado, o “deslocamento do centro dinâmico da economia”, abrindo-se assim a possibi-
lidade de que o processo de acumulação passasse a ser determinado desde dentro, com sua 
dinâmica sendo pautada pelas variáveis relacionadas à economia doméstica.

Essa nova conjuntura, resultado da combinação de fatores políticos internos com a 
gravidade da crise econômica mundial que então se alastrava, preparou as condições para 
a terceira fase de inserção da economia brasileira no movimento mundial de acumulação. 
Acossado já pelo problema da sobreacumulação,4 o capital do Centro do sistema vai encon-
trar na economia brasileira, nos anos 1950, o mercado que começava a escassear no mundo 
desenvolvido.5 O país torna-se assim objeto do deslocamento espacial do capital do Centro, 
fazendo com que o processo de acumulação “determinado desde dentro” fosse comandado, 
nos setores mais dinâmicos da economia, pelas necessidades e imperativos do capital de fora. 
Apesar disso foi nesse período que se gerou a primeira possibilidade efetiva de a economia 
brasileira deixar para trás sua crônica dependência e ganhar autonomia na determinação da 
forma e do conteúdo do processo de acumulação.

Essa possibilidade, no entanto, não se tornou realidade, porque a crise que se adia-
ra, entre outros expedientes, pelo citado deslocamento espacial dos capitais do Centro,6 

2. Não custa assinalar que o termo é utilizado aqui no sentido a ele atribuído por Marx.
3. Evidentemente o termo faz parte do par conceitual “centro/periferia”, basilar no approach teórico aqui utilizado.
4. Utilizo o termo aqui no sentido que a ele lhe dá Harvey (2006).
5. Guardadas as diferenças regionais, que não são poucas, bem ao contrário, essa afirmação é, em certa medida, válida para todo o conti-
nente latino-americano. Não há dúvida, porém, de que foi no Brasil, até pela dimensão de seu território e população,  que ele se configurou 
da forma mais plena, tornando-se paradigmático. 
6. Outro desses expedientes foi o estiramento do crescimento da economia americana nos anos 1960, que acabou por redundar no rom-
pimento de Bretton Woods no início da década de 1970. 
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tornou-se inevitável nos anos 1970, engendrando uma série de transformações que viriam 
alterar sobremaneira a feição da acumulação tanto dentro quanto fora do Brasil. Começa a 
se constituir aí aquilo que viria a ser chamado de “financeirização”, indicando um processo  
em que a acumulação se dá sob os imperativos e a lógica da valorização financeira. 

Constituindo a quarta fase da história aqui sumariamente descrita, esse novo regime 
de acumulação7 vai encontrar no Brasil a demanda por empréstimos que faltava a um 
capital financeiro robusto e ávido por aplicações no contexto de uma crise de sobreacu-
mulação irresolvida no Centro. É o modo de inserção do país nessa nova fase que o torna 
um dos principais personagens da chamada “crise das dívidas dos países latino-americanos” 
que acontece nos anos 1980, e que foi responsável por duas décadas de estagnação na 
economia brasileira.

Fortalecido nos anos 1980, ao encontrar no neoliberalismo o discurso e a prática de 
política econômica condizentes com as necessidades dessa nova etapa da história capitalista 
mundial,  o crescente movimento de financeirização vai transformar o Brasil em plataforma 
internacional de valorização financeira, inaugurando, nos anos 1990, a quinta e atual fase 
da história da inserção da economia brasileira no processo mundial de acumulação. 

A forma encontrada pelo país para escapar da armadilha constituída pelo binômio 
“crise da dívida-alta inflação”, que marcou a fase anterior, foi a completa submissão de sua 
política econômica às exigências dos credores, em outras palavras a adoção do discurso e da 
prática neoliberais. O desdobramento desse processo vai colocar o país como uma perma-
nente fonte de oferta de ganhos financeiros ao capital cigano que gira o mundo buscando 
as aplicações mais lucrativas. Nos momentos de crise, o ganho superlativo aqui oferecido 
é garantido pelos píncaros a que chegaram as taxas de juros e pela desvalorização aguda de 
ativos financeiros e não financeiros. Em momentos de calmaria ele é garantido pela com-
binação de taxas reais, mesmo assim muito elevadas com a tendência à sobrevalorização da 
moeda doméstica, num movimento que se autorreforça e garante ganhos cada vez maiores.

Concluído o prometido périplo histórico, detenhamo-nos, então, um pouco mais 
devagar, nas duas últimas fases do processo aqui descrito.

2.1 Anos 1980: crise da dívida e alta inflação – o Brasil como 
vítima da financeirização

Com a crise do petróleo deflagrada ao final de 1973 e com a opção pelo endividamento externo 
que aí se gerou, o potencial inflacionário do arranjo brasileiro assentado nos mecanismos 
de indexação tornou-se ato. O segundo choque do petróleo e o chamado choque dos juros, 

7. O termo “regime de acumulação” é uma das pernas do par conceitual “regime de acumulação/modo de regulação” criado pela cha-
mada escola francesa da regulação (Michael Agliettá, Robert Boyer etc.) e utilizado, para dar conta dessa nova fase da história capitalista, 
por Chesnais (1998), entre outros. 
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ambos deflagrados em 1979, abriram um período de 15 anos de elevadíssima inflação que 
só encontraria término depois de várias e conturbadas experiências de estabilização, com 
a edição do Plano Real em 1994. Junto com isso, o país se viu enredado na crise da dívida 
externa, uma vez que não conseguia gerar por suas próprias forças os recursos em moeda 
forte necessários para enfrentar a nova alta dos preços do petróleo e a quadruplicação do 
valor dos serviços da dívida externa. Em 1987, na esteira da falência do primeiro plano de 
estabilização, o Brasil entra em moratória. Mesmo com ela, entre 1970 e 1990, o país paga 
aos credores externos US$ 140 bilhões a título de juros, mais US$ 180 bilhões em amor-
tizações. Nessa quarta fase de sua relação com a economia capitalista mundial, o Brasil era 
o retrato de uma economia periférica já industrializada, vitimada pela marcha acelerada da 
financeirização do capitalismo em nível mundial.

2.2 Anos 1990: a resolução das pendências e as providências 
para o ingresso ativo na financeirização

No começo dos anos 1990, a persistência de elevadíssimas taxas de inflação, combinada à 
dívida externa pendente de resolução desde a moratória, colocava a economia brasileira à 
margem do afluente mercado financeiro internacional, que ia se tornando cada vez mais 
robusto. O Estado brasileiro, pelas mãos de Fernando Collor de Mello, Itamar Franco e 
depois Fernando Henrique Cardoso (FHC), abraça conscientemente os dogmas neoliberais e 
começa a tomar as providências para alterar essa situação e possibilitar o ingresso ativo do país 
na era da financeirização. A primeira dessas providências foi resolver o problema da dívida 
externa, o que foi conseguido através do atendimento às exigências dos credores e agências 
multilaterais, como a autorização para a securitização desses débitos, a abertura do mercado 
brasileiro de títulos privados e públicos e a abertura financeira da economia brasileira, com 
a retirada gradativa dos controles que obstaculizavam o livre fluxo internacional de capitais. 

A resolução dos débitos em moratória possibilita o rápido acúmulo de reservas, com 
o retorno dos capitais ao país.  Assenta-se assim uma das bases do sucesso do Plano Real, 
elaborado ao final de 1993 pela equipe de FHC (então ministro da Fazenda), tendo sido a 
outra base o funcionamento por quatro meses de uma moeda virtual indexada diariamente.8 

A estabilização monetária da economia foi a segunda das duas providências fundamentais 
tomadas pelo governo brasileiro no sentido de viabilizar o ingresso ativo do país na era da 
financeirização: com taxas de inflação pouco civilizadas como as então existentes, não só o 
cálculo capitalista fica dificultado, como fica também praticamente inviabilizado o cálculo 
rentista, substrato dos processos de valorização financeira. 

A partir da estabilização monetária produzida pelo Plano Real, outras providências foram 
tomadas no mesmo sentido, como a concessão de isenções tributárias a ganhos financeiros de 

8. A moeda virtual diariamente indexada, Unidade Real de Valor (URV) – que existiu entre 1o de março e 30 de junho de 1994 – foi sem 
dúvida  o remédio tecnicamente correto para domar uma inflação com as características da brasileira, mas a estabilização correria sério 
risco sem um substantivo colchão de reservas que garantisse o valor da nova moeda. 
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não residentes, alterações legais para dar mais garantias aos direitos dos credores do estado, 
e uma reforma previdenciária para cortar gastos públicos e abrir o mercado previdenciário 
ao capital privado. Em paralelo, mas tudo contribuindo para o mesmo resultado, adotou-
se uma política monetária de elevadíssimos juros reais e um controle fiscal bastante rígido 
(buscando gerar polpudos superávits primários) e deslanchou-se o processo de privatização.

Ao longo do primeiro mandato de FHC essas medidas foram vendidas como necessárias 
para modernizar institucionalmente a economia brasileira e viabilizar  sua inserção na nova 
economia globalizada. Seus gestores, no entanto, sabiam que o fundamental era colocar o 
Brasil no circuito da valorização financeira, pois, se bem-sucedida, a operação viabilizaria a 
absorção de poupança externa que a sobrevalorização da nova moeda requeria. 

O segundo mandato de FHC (1999-2002) começa sob a égide da crise cambial de-
flagrada pelas várias rodadas de crise das moedas de países menos desenvolvidos (México, 
países asiáticos, Rússia). Como consequência da crise muda-se o regime cambial do país, 
que se torna então flutuante, e adota-se o regime de metas inflacionárias, com políticas mo-
netária e fiscal ainda mais rígidas. A dependência da economia brasileira em relação à assim 
chamada poupança externa continuou, no entanto, expressiva, pois, apesar da desvaloriza-
ção da moeda brasileira imposta pela crise, o elevado diferencial de juros interno-externo 
impediu um ajuste maior e as transações correntes continuaram negativas. É só em 2002, 
com a forte desvalorização sofrida pelo real em função da especulação gerada com as eleições 
presidenciais e a possível vitória de Lula, que esse resultado começa a se reverter, para voltar 
para o mesmo curso três anos depois. Adentramos com isso a investigação dos anos 2000.

2.3 Anos 2000: a consolidação da posição brasileira no 
   capitalismo financeirizado

Com a ascensão de Lula ao governo federal a política econômica não muda. A liquidez é 
rigidamente controlada (logo de início a elevação do compulsório dos bancos cortou em 
cerca de 10% os meios de pagamento da economia), os juros permanecem em patamares 
extremamente altos e os superávits primários elevam-se para além dos níveis exigidos pelo 
próprio Fundo Monetário Internacional (FMI). Ademais, medidas adicionais são tomadas 
no sentido de completar o processo de inserção da economia brasileira nos circuitos mundiais 
de acumulação financeira: extensão da reforma da previdência ao funcionalismo público, 
reforma da lei de falências no sentido de priorizar os interesses dos credores financeiros, 
adoção de medidas para aumentar o grau de abertura financeira.9 Com isso, vai se afirmando 
a forma prioritária de inserção da economia brasileira no processo de acumulação de capital 
em nível mundial, o que não é sem consequências para a forma de sua inserção produtiva.  

9. Por exemplo, as possibilidades cada vez maiores que vão tendo os exportadores para não internalizar as divisas obtidas com suas 
vendas.
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No primeiro mandato de Lula, a desvalorização da moeda em conjunto com a ascen-
são dos preços das commodities provocada pelo efeito China fez com que as contas externas 
brasileiras voltassem a apresentar resultados positivos em transações correntes. No segundo 
mandato de Lula, porém, a contínua revalorização da moeda combinada com a queda  dos 
preços das commodities após a crise de 2008 fez os déficits em transações correntes voltarem 
com força, como demonstra com clareza o gráfico 1. 

GRÁFICO 1
Transações correntes – 1995-2011
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Fonte: Banco Central do Brasil (BCB)/Padrão Especial de Disseminação de Dados (PEDD) – balança de transações correntes. Elaboração própria.

Antes da crise de 2008, os  elevadíssimos juros reais somados aos ganhos em mercados 
derivativos produzidos pela contínua valorização de nossa moeda fazia do país o paraíso 
dos ganhos rentistas. Logo depois da crise, a modesta desvalorização do real não é suficiente 
para compensar as elevadíssimas taxas reais de juros que ainda permanecem internamente: 
apesar de sua queda ao longo de 2009 elas continuam a ser extremamente atrativas,  num 
momento de taxas internacionais irrisórias ou mesmo negativas. Além disso, tão cedo quanto 
no início de 2010 elas voltam a subir fortemente, tendência que só é revertida já na gestão 
Dilma, em meados de 2011. O resultado conjunto desses movimentos não poderia ter 
sido outro: a economia brasileira afogada em dólares e a moeda doméstica em permanente 
estado de sobrevalorização. Do ponto de vista produtivo, isto significa desindustrialização 
e reprimarização da pauta de exportações do país. Esta última pode ser visualizada sem 
dificuldade no gráfico 2.
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A reprimarização da pauta de exportações é o outro lado da nova forma de inserção 
da economia brasileira no circuito mundial de acumulação. Garantindo ganhos em moeda 
forte dos mais elevados do mundo, o país torna-se um agente ativo do processo de finan-
ceirização em curso, absorve continuamente poupança externa e pode conviver com déficits 
em transações correntes que se elevam a cada ano. Mas há outros dados que indicam a 
financeirização do capitalismo brasileiro. Um dos mais significativos é aquele que mostra 
que, nas duas últimas décadas, a relação Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF)/Produto 
Interno Bruto (PIB) nunca recuperou sequer o resultado que conseguiu na conturbada 
década de 1980, mesmo com a recuperação do crescimento econômico na segunda metade 
dos anos 2000 (ver gráfico 3).

De outro lado, como demonstra a tabela 1, o regime de crescimento vigente na eco-
nomia brasileira pós-Plano Real é um regime que apresenta elevadas taxas de lucro macro-
econômico, com taxas muito baixas de acumulação de capital produtivo (BRUNO, 2009).

Além disso, o patrimônio dos grupos empresariais que atuam no setor financeiro 
cresceu 71,7% entre 2003 e 2008 (COSTA PINTO, 2010), enquanto o PIB cresceu 28% 
no mesmo período.

Além daquilo que já foi até aqui destacado, as informações a respeito do crescimento 
das despesas com rendas da balança de serviços são igualmente elucidativas da financeirização 
da economia brasileira e das consequências desse processo do ponto de vista de nossas contas 
externas (ver tabela 2).

GRÁFICO 2
Exportações: participação de setores 
(Em %)

Fonte:  BCB/PEDD/balança comercial. Elaboração própria.
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Os dados falam por si ao demonstrar o absoluto descompasso existente entre a veloci-
dade de crescimento da geração de renda no país e a velocidade de crescimento da captura 
de renda por rentistas externos, diferença que fica ainda maior no caso das despesas com 
investimentos em carteira (incluindo títulos de renda fixa), típicas do regime de acumulação 
liderado pelas finanças. 

GRÁFICO 3
Média da taxa anual FBCF/PIB por década 
(Em %)

Fonte: Ipeadata. Elaboração própria.
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TABELA 1
Itens 1966-1980 1990-2006

Taxa de crescimento da taxa de lucro macroeconômico  (%) –0,72 2,06

Taxa de crescimento da propensão a investir dos lucros (%) 1,65 –1,70

Taxa de crescimento da taxa de acumulação do capital produtivo (%) 12,19 5,55

Razão estoque de ativos financeiros/estoque de ativos produtivos 7,36 21,23

Fonte: Bruno (2009).

TABELA 2
(Em %)

Item Período 1994-2010

Crescimento real do PIB 73

Crescimento das despesas com rendas do balanço de pagamentos 315

Crescimento das despesas com investimentos diretos (balança de rendas) 465

Crescimento das despesas com investimentos em carteira (balança de rendas) 1.448

Crescimento das despesas com títulos de renda fixa (balança de rendas) 2.093



Número 10
Abr.|Jun. 2012ipea

Dinte Boletim de Economia e Política Internacional
A inserção da economia brasileira no cenário mundial: uma reflexão sobre 

a situação atual à luz da história
97

3 O PAPEL DO ESTADO NESSA HISTÓRIA

O Estado sempre funcionou no Brasil como a locomotiva do processo de acumulação. 
No momento final da etapa desenvolvimentista, conduzido pelos militares, essa função do 
Estado brasileiro tinha tomado a forma de um vigoroso e bem estruturado setor produtivo 
estatal (SPE). Quando o Estado sai dessa cena, por força dos imperativos neoliberais, a acumu-
lação produtiva estanca e depois regride. Ela só é retomada em meados dos anos 2000 com 
os investimentos estatais do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), Programa 
Minha Casa Minha Vida etc., ou seja, mais uma vez pelas mãos do Estado. Nesse sentido, 
é interessante notar que um dos principais argumentos levantados à época das privatizações 
era que o Estado não tinha condições de investir em setores fundamentais da economia, 
como transporte e comunicações e que, portanto, a privatização impunha-se como condição 
necessária para que esses investimentos fossem realizados. Sendo assim, o mínimo que se 
poderia esperar depois das massivas privatizações do período 1995-1998 era a manutenção 
da relação FBCF/PIB, já muito magra, como vimos. No entanto, o que se verifica (ver 
gráfico 4) é precisamente o contrário: o período 1999-2005 é o de maior regressão dessa 
relação, fazendo com que ela desça abaixo dos 13% (só para efeitos de comparação, na 
China, essa relação está atualmente acima dos 30%).

GRÁFICO 4
FBCF/PIB – 1990-2010
(Em %)

Fonte: Ipeadata. Elaboração própria.

A economia brasileira é hoje uma economia financeirizada, com um acelerado processo 
de centralização de capitais10 e completamente integrada ao capitalismo rentista dominante. 

10. O termo é do jargão marxista e refere-se ao processo de elevação do tamanho médio das empresas, corporações e grupos empresariais 
e do consequente aumento do poder de mercado dessas instituições.
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A principal ferramenta para a engorda dos recursos de rentistas internos e externos é o Es-
tado. É o Estado que sustenta, sem nenhuma razão teórica ou empírica que a justifique, a 
maior taxa real de juros do mundo. Por essa via, ele destina uma parte substantiva da renda 
real gerada pela economia brasileira para a sustentação do rentismo. Do ponto de vista ex-
terno, isso significa que uma parte da mais valia extraída dos trabalhadores torna-se renda 
dos detentores de ativos fictícios emitidos por agentes domésticos, sendo o Estado justa-
mente o maior deles. Colocando-se como emergente plataforma de valorização financeira, 
a economia brasileira atrai capital de forma crescente, o que sobrevaloriza ainda mais nossa 
moeda, aumentando os ganhos e fechando o circuito. Com a taxa de câmbio valorizada, 
ficam também muito mais baratas as transferências de lucros e dividendos para o exterior, 
o que estimula essas remessas.

Assim, não precisamos mais da troca desigual, que caracterizou a segunda e, parcial-
mente, também a terceira fase de nossa inserção externa, para transferir renda para o Centro 
(os termos de troca, aliás, nos são agora amplamente favoráveis). Tampouco precisamos 
dos juros escorchantes cobrados pelos credores externos, característicos da quarta fase. A 
combinação de câmbio flutuante com elevadíssimas taxas de juros faz isso agora de modo 
muito mais eficiente.

Internamente, essa situação permite a expansão dos lucros financeiros, sem a concomi-
tante acumulação produtiva, e o aumento de ganhos dos setores estritamente financeiros, 
como o bancário, o que gera enorme pressão para a manutenção da política.  

Não é demais lembrar que é também o Estado que patrocina a distribuição de recursos 
dos trabalhadores para viabilizar a formação do grande capital,  com a consequente geração 
de capital fictício que normalmente a acompanha. No Brasil, não é, portanto, apenas através 
dos fundos de pensão que o sistema transforma em rentistas cada um dos trabalhadores, mas 
é através de mecanismos como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) que se transforma a classe trabalhadora como um todo em “rentista”. Ainda que 
seus ganhos sejam magros, essa posição a obriga a torcer para o capital e, mais ainda, para 
o capital fictício, que afinal é gerido pelos próprios trabalhadores.  

Em resumo, pode-se dizer que a economia brasileira hoje se insere no cenário mundial 
como emergente plataforma de valorização financeira, garantindo ganhos inigualáveis num 
mundo em que as taxas de juros reais são nulas ou negativas. É evidente, portanto, a contínua 
transferência de renda para rentistas não residentes. A consequência mais preocupante é o 
desmonte da estrutura produtiva que a resultante valorização da moeda doméstica conti-
nuamente produz. O dinamismo de nossa economia hoje está no consumo (alavancado, 
por sua vez, pela extensão do crédito a faixas de renda antes dele excluídas e pela melhora 
distributiva) e na demanda externa centrada em commodities e bens de baixo valor agregado. 
Não é preciso muita sofisticação macroeconômica para concluir que, do ponto de vista da 
lógica capitalista, um arranjo desse tipo não tem autonomia e deve encontrar sérios obstá-
culos pela frente, particularmente num mundo sacudido por crises financeiras, como é da 
natureza desta quadra da história capitalista. 
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4 AS PERSPECTIVAS PARA O BRASIL (À GUISA DE CONCLUSÃO)

O tom pessimista da avaliação aqui apresentada choca-se com o cenário otimista que vem 
sendo traçado para a economia do país nos últimos anos. Os argumentos levantados para 
justificar essa visão positiva centram-se basicamente em dois fatores: i) a performance da 
economia brasileira no pós-crise de 2008, com a rápida retomada do ritmo de crescimento; 
e ii) a alteração no perfil distributivo do país, com o surgimento da assim chamada “nova 
classe média”.11 Investiguemos então esses dois temas, iniciando pelo último.

É palpável a melhora dos indicadores sociais do Brasil nos últimos anos, particular-
mente os referentes à distribuição da renda. O índice de Gini passa de 0,589 em 2002 para 
0,543 em 2009, caindo sistematicamente em todos os anos da série. No mesmo período,  
o número de domicílios extremamente pobres se reduz de 5,5 para 3,3 milhões, enquanto 
o número de domicílios pobres cai  de 13,7 para 9,3 milhões.12 Apesar de o foco da mídia 
recair sempre nos programas de renda compensatória, particularmente no Programa Bolsa 
Família (PBF) – que atinge hoje cerca de 11 milhões de domicílios –, esses resultados não 
teriam sido alcançados, pelo menos não na magnitude observada, na ausência  do crescimento 
do salário mínimo (SM) real, o qual se elevou 53% entre 2003 e 2010. 

A influência do comportamento do valor do SM está longe de reduzir-se a seus impactos 
no mercado de trabalho propriamente dito. Bem ao contrário, sua importância maior vincula-
se ao sistema previdenciário e de pagamento de benefícios pelo governo. Considerando-se 
os benefícios de prestação continuada (BPCs) para idosos de baixa renda e portadores de 
deficiência e as aposentadorias rurais (todos direitos conquistados com a promulgação da 
Constituição de 1988), bem como as aposentadorias urbanas, temos um total de cerca de 
18 milhões de benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) no valor de 1 SM, 
constituindo, este sim, o verdadeiro programa de renda mínima do país. Isso significa que, 
direta ou indiretamente, pelo menos 60 milhões de pessoas das classes mais baixas de renda 
foram beneficiadas por um crescimento real de seus rendimentos da ordem de 50%.13 Se 
associarmos a isso a retomada, a partir de 2004, do crescimento econômico e do emprego, 
depois de praticamente duas décadas de estagnação, explica-se muito facilmente o celebrado 
surgimento da nova classe média.

Socialmente, é evidente a diferença que tais mutações produzem num país secular-
mente marcado por uma desigualdade ímpar. Economicamente, é inegável o impacto que 
tais transformações têm na dinâmica do sistema, tendo em vista a magnitude do efeito 
multiplicador que elas propiciam, em particular se somarmos a esse cenário a bancarização 

11. Designação dada aos cerca de 30 milhões de pessoas que, nos últimos anos, teriam migrado das classes D e E para a classe C.
12. A definição de “extremamente pobre” baseia-se na estimativa do valor de uma cesta de alimentos com o mínimo de calorias ne-
cessárias para suprir adequadamente uma pessoa, considerando-se as recomendações da Food and Agriculture Organization (FAO) e da 
Organização Mundial da Saúde (OMS). A definição de “pobre” baseia-se num valor que é o dobro do valor encontrado para a definição 
de “extremamente pobre”. Os números são do IBGE.
13. Utilizamos, para a estimativa dos 60 milhões aqui mencionada, o tamanho médio da família brasileira, que é, hoje, de 3,3 pessoas, 
segundo o IBGE.
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da população de baixa renda, com o respectivo acesso ao crédito, e a larga difusão do expe-
diente do crédito consignado.

Como o leitor já adivinha, são também essas as causas dos fatores que sustentam a 
visão otimista, qual seja, a rápida retomada do crescimento econômico no período posterior 
à deflagração da crise internacional do final de 2008. Descongelado o crédito bancário por 
força da atuação das instituições bancárias ainda em mãos do Estado — BNDES, Banco 
do Brasil (BB), Caixa Econômica Federal (CAIXA) –, a economia brasileira retoma, sem 
grande dificuldade, já em meados de 2009, a marcha acelerada que o contexto anterior de 
redução da desigualdade distributiva vinha orquestrando.14 Como, dadas as peculiaridades de 
estruturação e funcionamento de nosso sistema bancário e financeiro, o impacto da crise por 
aqui foi apenas indireto, a abrupta desvalorização do câmbio por ela provocada bem como 
algumas quebras espetaculares produzidas pela reversão do jogo das apostas com derivativos 
cambiais não foram suficientes para refrear por muito tempo os impulsos dinâmicos que as 
transformações em curso estavam alimentando. Em paralelo, a abundância de divisas que 
duas décadas de juros reais superlativos produziram permitiu que essa retomada se desse 
sem grandes constrangimentos para o fechamento das contas externas, que praticamente 
não sentiram a perda de mais de US$ 20 bilhões produzida pela crise.15 

Isto posto, as perguntas que cabem fazer dizem respeito à sustentabilidade do arranjo 
assim disposto, bem como à sua capacidade de tornar permanentes as conquistas até agora 
obtidas. Em primeiro lugar cabe questionar as possibilidades que tem a alteração no perfil 
distributivo de assentar-se e produzir melhoras ainda mais expressivas. Como já apontado, 
essa melhora deve-se substantivamente ao aumento do SM real e à retomada do próprio 
crescimento (que faz crescer o emprego e empurra o salário médio e a massa salarial), sendo 
apenas subsidiariamente devedora dos programas de renda compensatória. Em contraste, é 
sobre este último elemento que recai a maior probabilidade  de permanência, não se podendo 
traçar a mesma perspectiva para os dois anteriores. A continuar o quadro de indefinição 
da economia mundial que o agravamento da crise na Europa prenuncia, é muito pequena 
a possibilidade de o crescimento econômico retomar o ritmo necessário para continuar a 
fazer crescer o nível de emprego. Ao contrário dos 6,5% a 7,0% que então se almejavam, 
as expectativas agora giram em torno dos 3,5% a 4,0% para os próximos anos.16 Com a 
redução do crescimento e, por tabela, dos recursos de que dispõe o Estado, deve ficar mais 
difícil perpetuar a política de crescimento do SM real, pois os recursos aí envolvidos são de 
grande monta, ao contrário dos minguados recursos que o PBF absorve. 

Assim, ainda que seja possível continuar a reduzir o contingente dos extremamente 
pobres, o incremento na redução dos pobres deve ser cada vez menor, tornando  distante o 
sonho de fazer do Brasil um “país classe média”. Tal situação, evidentemente, deve reduzir 

14. É claro que o empurrão dado pela redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para automóveis e vários eletrodomésticos 
ajudou na retomada, mas ele seria inócuo se o poderoso impulso anterior não existisse. 
15. O saldo do balanço de pagamentos no último trimestre de 2008 foi negativo em US$ 21 bilhões.
16. Vide o crescimento de 2011, da ordem de 3%, quando comparado ao de 2010, de 7,5%.
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os impulsos dinâmicos advindos do movimento redistributivo, refreando ainda mais o 
crescimento, num quadro já piorado, como adiantamos, pelo recrudescimento da crise na 
Europa. É verdade que o crédito pode, em parte e temporariamente, compensar esse déficit 
de dinamismo, mas não é demais lembrar que ele pode igualmente provocar um desequilíbrio 
entre ativos e passivos no âmbito das famílias que pode tornar mais graves as consequências 
de um novo round de crise financeira vinda de fora.  

É preciso, contudo, lembrar que, mesmo na hipótese de um cenário bem menos ruim, 
uma dinâmica macroeconômica assentada no consumo não é, por definição, sustentável, 
principalmente num contexto em que se vive cada vez mais de poupança externa, com con-
tínuos vazamentos para o exterior de parte considerável dos impulsos de demanda interna-
mente gerados. A situação é ainda mais preocupante se considerarmos a desindustrialização 
da economia e a reprimarização de nossa pauta de exportações.

 Assim, de uma perspectiva de longo prazo, a única possibilidade de assentar o novo 
perfil distributivo tornando-o ainda menos desigual é colocar o foco no investimento como 
elemento dinâmico da demanda efetiva. Dada a secular letargia do investimento privado no 
país, cabe ao Estado a iniciativa de fomentá-lo, e ele tem em mãos os instrumentos para isso, 
pois possui um banco de desenvolvimento e empresas estatais, além dos próprios recursos 
públicos destinados à FBCF. Despender recursos em infraestrutura e moradia é o caminho 
correto não só para conferir autonomia ao dinamismo da economia brasileira, como para 
alavancar o próprio processo de inovação tecnológica, condição sine qua non para que a 
economia atinja sua maturidade. 

Mas é preciso, ao mesmo tempo, combinar a alteração no perfil da oferta que a transfor-
mação no perfil distributivo requer com a reinternalização do impulso dinâmico que ele produz, 
hoje parcialmente desviado ao exterior. Assentar o consumo de massa na poupança externa 
em vez de na produção doméstica é receita certa para o desastre e a reversão social. Mais uma 
vez o Estado tem instrumentos para reverter ao menos parcialmente esse processo, bastando 
para tanto que deixe de funcionar como plataforma de valorização financeira, utilizando a 
política monetária para reduzir os ganhos rentistas destinados ao investimento financeiro ex-
terno. Pode-se igualmente combinar a redução dos juros com a taxação dos superlucros que 
os setores beneficiados com a alta exponencial dos preços das commodities vêm auferindo.17 

Desfazendo as inversões que marcam a dinâmica econômica hoje em curso, o Estado 
terá recursos para, sem prejuízo da manutenção dos programas de renda compensatória, con-
tinuar a elevar o valor real do SM, consolidando a melhora do perfil distributivo e adensando 
o círculo virtuoso do crescimento que uma economia como a brasileira tem toda condição 
de pôr em marcha.18 Em entrevista recente,19 o professor Ricardo Bielschowsky afirmou, 

17. A proposta, discutida em alguns seminários ao longo de 2010 e 2011, é do professor Franklin Serrano do Instituto de Economia (IE) 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).
18. Não é demais observar que, sendo vitorioso esse cenário, reduzir-se-á sobremaneira o montante de recursos despendido com progra-
mas do tipo PBF, uma vez que eles se tornarão cada vez menos necessários.
19. Folha de S. Paulo, 14 de janeiro de 2012.
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com razão, que o Brasil tem hoje um diferencial em relação a vários outros países no que 
concerne à sua capacidade de sustentar um círculo virtuoso de crescimento, pois dispõe em 
simultâneo de três poderosos motores: a magnitude de seu mercado interno, as perspectivas 
favoráveis quanto aos investimentos em infraestrutura (incluindo residências) e uma forte 
demanda por seus recursos naturais. Mas, para aproveitar essas virtualidades e conseguir dar 
o salto que o país requer, é preciso não transformar a formação de capital fixo em variável 
dependente, o dinamicismo decorrente da redução da desigualdade em necessidade crescente 
de poupança externa e a bonança natural em “maldição”. Considerada a situação tal como 
agora se encontra, parecem ser esses os caminhos por enquanto escolhidos.

É o Estado que tem em suas mãos  as condições para transformar esse cenário e tornar 
efetiva a segunda possibilidade que o país parece ter para ganhar autonomia em seu pro-
cesso de desenvolvimento. Na ausência dessa transformação, o país continuará na mesma 
trilha da inserção dependente que abriu há mais de 500 anos e que vai se transformando 
de tempos em tempos mantendo-nos no mesmo lugar. Não será possível então manter as 
modestas conquistas sociais conseguidas na última década, menos ainda avançar na direção 
desejada, de um país mais igualitário, com uma fratura social menos exposta, com direitos 
verdadeiramente universais.
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AS ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS NA RÚSSIA

Lenina Pomeranz*

No clima de amplo ativismo político que cercou a realização das eleições parlamentares de 
4 de dezembro de 2011 (POMERANZ, 2011), realizaram-se, em 4 de março de 2012, as 
eleições para a presidência da Federação da Rússia.

A CAMPANHA ELEITORAL

O mote “por eleições honestas” que conduziu os protestos contra as fraudes observadas nas 
eleições parlamentares manteve-se e ampliou o seu diapasão, resultando não só na formação 
de entidades variadas da sociedade civil para acompanhar a realização das eleições presidenciais 
– Liga dos Eleitores, Controle Cidadão, Eleições Russas, Por Eleições Limpas, entre outras 
– como também nas medidas adotadas pelas autoridades centrais, interessadas em impedir 
que os seus resultados fossem considerados ilegítimos, entre elas a instalação de câmeras-web 
em todas as seções eleitorais (mais de 95 mil) e a constituição de um grupo de observadores 
junto à Comissão Central Eleitoral, para receber as denúncias de violações das regras eleitorais. 

Ao mesmo tempo, intensificaram-se as “manifestações de rua”, em grandes comícios, 
com participação de mais de 100 mil pessoas, promovidos pelos dois lados, a favor e con-
tra Putin, foco central da disputa eleitoral. Os candidatos foram, além de Putin, Genadi 
Ziuganov, do Partido Comunista da Federação Russa (PCFR), Vladimir Jirinovskii, do 
Partido Liberal Democrático da Rússia, Sergei Mironov, do Partido Rússia Justa, e Mikhail 
Prokhorov, candidato independente.1 Mas, indiscutivelmente, o pleito travou-se a favor e 
contra Putin, o que se tornou evidente já durante as eleições parlamentares (POMERANZ, 
2011). E não faltaram iniciativas, além dos comícios, para manter a mobilização política, 
como as passeatas automobilísticas com cerco simbólico do  Kremlin,  organizadas por ambos 
os lados, e o Círculo Branco, um grande abraço na extensão do Sadovoe Kaltso (Anel do 
Jardim), organizado pela oposição. 

Num outro plano, visando evidentemente a população fora dos grandes centros urbanos 
e não participante das “manifestações de rua”, a campanha eleitoral incluiu 25 debates entre 
pares de candidatos, nos diferentes canais de TV, entre os dias 6 de fevereiro e 2 de março. 
Vladimir Putin deixou de participar, enviando seus representantes, com os quais, entretanto, 

* Professora Livre Docente Associada da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade (FEA) da Universidade de São Paulo 
(USP), pesquisadora visitante do Instituto de Estudos Avançados, da USP e bolsista do Programa de Pesquisa para o Desenvolvimento 
Nacional (PNPD) do Ipea.
1. O candidato Grigori Yavlinsky, do Partido Yabloko, não teve a sua candidatura aprovada, sob a alegação de que mais de 10% das 
assinaturas apresentadas para candidatar-se não eram autênticas.
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Sergei Mironov e Mikhail Prokhorov recusaram-se a debater. Putin, por sua vez, como 
para reforçar as críticas dirigidas à oposição, no sentido de que não apresentam propostas 
concretas para “seguir para frente”, fez publicar sete artigos,  em diferentes jornais, com sua 
plataforma de governo nas diferentes áreas da gestão política. Não cabe, nos limites deste 
artigo, discuti-los em profundidade; mas parece ser útil conhecer muito resumidamente 
suas proposições, posto que explicitam, de alguma forma, os rumos que o novo presidente 
eleito pretende imprimir ao país. Segue, assim, a descrição resumida deles.

1)	 Um artigo introdutório no qual enuncia os desafios que a Rússia, segundo ele, tem 
que enfrentar para ocupar o seu lugar no mundo em transformação. E através do 
qual ele convida os cidadãos russos a um amplo diálogo sobre o futuro do país, 
as prioridades, as escolhas de longo prazo, o desenvolvimento e as perspectivas 
nacionais (PUTIN, 2012a).

2)	 Um artigo sobre a questão nacional, no qual ele traça as linhas da estratégia de seu 
tratamento, tendo em vista o caráter multinacional do país e os fluxos migratórios 
dos diferentes grupos étnicos que o conformam (PUTIN, 2012b).

3)	 Um artigo sobre “a nova economia, que precisamos”, no qual ele a define como a 
que possui uma indústria  e uma infraestrutura competitivas, uma esfera de serviços 
desenvolvida e uma agricultura eficaz; em síntese, uma economia diversificada,  que, 
superando o atraso tecnológico, trabalha com base na tecnologia contemporânea,  
promove inovações e define  corretamente as relações entre o Estado e a iniciativa 
privada na gestão da economia (PUTIN, 2012c).

4)	 Um artigo sobre a democracia e a qualidade do Estado, no qual, defendendo a 
ideia de que a democracia é condição sine qua non  para um Estado que tem por 
objetivo servir aos interesses da sociedade, afirma que a verdadeira democracia não 
se constrói num minuto e não se copia de modelos externos. Segundo ele, é preciso 
que a maioria das pessoas se sinta cidadãos, prontos para regularmente dispensar sua 
atenção, seu tempo e seus esforços para participar do processo de gestão. Tendo em 
vista que a sociedade passou por um processo de amadurecimento, após defrontar-
se com a anarquia e a oligarquia dos anos 1990, considera-se necessário renovar 
os mecanismos da democracia vigente, de maneira que ela contenha a renascida 
atividade social. A seu ver, a democracia consiste no direito fundamental do povo 
tanto para escolher o poder, como na possibilidade de continuamente influir sobre 
ele e sobre o processo de tomada de decisões. Já existem mecanismos, através dos 
quais as pessoas exercem o seu “direito passivo”. É preciso construir mecanismos 
para que elas exerçam o seu “direito ativo”. Propõe democracia direta através de 
referendos e mudanças nos trabalhos dos conselhos sociais existentes junto aos ór-
gãos executivos do poder. Expõe as perspectivas do desenvolvimento do “governo 
eletrônico”, como instrumento de transparência das ações governamentais em todos 
os níveis, propõe a autogestão local e define a política federalista do país, tendo em 
vista o problema de tendências separatistas regionais (PUTIN, 2012d).
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5)	 Um artigo em que discute as políticas sociais, tendo em vista a construção justa da 
sociedade e da economia, definindo tarefas que se põem na área da educação e da 
saúde, na eliminação da diferenciação de renda, na esfera dos serviços aos cidadãos 
e na eficiência dos gastos sociais (PUTIN, 2012e).

6)	 Um artigo relativo à segurança nacional da Rússia, no qual, partindo da neces-
sidade de defender a soberania nacional, ele descreve o programa adotado e em 
execução, de desenvolvimento das forças armadas russas e de modernização do 
complexo industrial-militar, tendo em vista a obtenção de novos instrumentos, 
qualitativamente superiores, para alcançar objetivos políticos e estratégicos; para 
este programa, estão previstos recursos da ordem de 23 trilhões de rublos (US$ 
767 bilhões, aproximadamente) (PUTIN, 2012f ). 

7)	 Um último artigo, definindo a política exterior da Rússia, num mundo em mu-
dança. No artigo, em que retoma a retórica dura que lhe é peculiar neste terreno, 
Putin afirma que a Rússia não quer isolar-se, mas que sempre partirá dos interesses 
e objetivos próprios, e não de decisões ditadas por outrem, conduzindo sempre uma 
política externa independente. Os objetivos da política externa russa possuem um 
caráter estratégico, não conjuntural. Sem qualquer dúvida, prosseguirá no caminho 
ativo e construtivo de fortalecimento da segurança, da recusa às confrontações, no 
combate efetivo à difusão do armamento atômico, aos conflitos regionais e crises, 
terrorismo e narcotráfico. A Rússia fará tudo o que estiver ao seu alcance para asse-
gurar as últimas conquistas do progresso científico-tecnológico ao país, e um lugar 
digno no mercado global aos seus empresários. Em termos mais conjunturais, discute 
a posição da Rússia diante dos recentes e correntes acontecimentos internacionais, 
como a primavera árabe, Líbia, Síria, Afeganistão, Iran, Coreia; mas discute o 
aumento do papel da região da Ásia-Pacífico, em especial da China e suas relações 
com ela e com a Europa (PUTIN, 2012g).

A campanha eleitoral foi, de certa forma, conduzida pela oposição, que fez da fraude 
o foco de sua batalha, obrigando o candidato do governo a defender-se e a desenvolver a 
sua campanha em torno da legitimidade das eleições. A estratégia da oposição consistiu em 
apontar as fraudes e a exigir a realização de novas eleições parlamentares e a renúncia do 
candidato Putin. Além da utilização dos recursos administrativos governamentais, as fraudes 
indiscutivelmente ocorreram nas mais diversas formas, da inflação de votos nas urnas até 
a multiplicação dos votos por procuração além dos chamados votos de carrossel (votos de 
eleitores conduzidos de um local de votação para outro, para votarem múltiplas vezes). Elas 
foram, inclusive, reconhecidas pelo próprio candidato Putin,2 que prometeu averiguação e 
solução para elas; assim como também um certo número de denúncias foi reconhecido pela 
Comissão Central Eleitoral (2012), que as encaminhou aos órgãos legais para providências. 
Entretanto, como a estratégia de Putin consistiu em obter a indicação da presidência ainda 

2. <www.1TV.ru>.
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no primeiro turno e legitimar-se pelos votos, a questão era saber em que medida a percentagem 
de votos resultantes das fraudes asseguraria ou impediria este resultado. Neste sentido, foram 
feitas várias estimativas por organizações não governamentais (ONGs) surgidas após as 
eleições parlamentares com o objetivo de fiscalizar a eleição presidencial. Uma análise dos 
resultados das eleições permitirá fazer melhor julgamento.

OS RESULTADOS DA VOTAÇÃO

Os resultados oficiais das eleições para a presidência da Federação da Rússia foram divulgados 
através de resolução da Comissão Central Eleitoral, de 7 de março de 2012,  publicada no 
jornal Rossiiskaia Gazeta, no dia 8 do mesmo mês e ano. Eles constam do apêndice à reso-
lução, como indicados na tabela 1. 

TABELA 1
Rússia: dados sobre os votos obtidos pelos diferentes candidatos à presidência

Candidatos Número de votos % sobre total

Vladimir  Volfovitch Jirinovskii 4.458.103 6,22

Guenadi Andreevitch Ziuganov 12.318.353 17,18

Sergei Mikhailovitch Mironov 2.763.935 3,85

Mikhail Dmitrievitch Prokhorov 5.722.508 7,98

Vladimir Vladimirovitch Putin 45.602.075 63,60

Fonte: Russian Expert..., 2012.

Conforme se pode observar, Putin foi eleito no primeiro turno com 63,60% dos votos, 
seguido de Guenadi Ziuganov, candidato do PCFR, com 17,18%, colocação que o frustrou 
imensamente, porque foi inferior aos resultados obtidos pelo seu partido nas eleições par-
lamentares de dezembro de 2011. Nesta mesma linha de raciocínio, o resultado alcançado 
por Putin é bastante superior ao obtido pelo partido Rússia Unida, do qual, aliás, afastou-se 
ainda durante a campanha eleitoral para a Duma.

Do total de 109.860.331 eleitores inscritos, comparecerem para votar 65,34%. 

As eleições foram cobertas por 3.759 órgãos dos meios de comunicação de massa e 
6.244 jornalistas, distribuídos entre o centro de informações e as regiões. Foram acreditados 
685 observadores estrangeiros, representando 56 países e participando de missões de dife-
rentes organizações internacionais, como a Organização para a Segurança e a Cooperação 
na Europa (OSCE) e a Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa – Parliamentary 
Assembly Council of Europe (PACE), o Parlamento Europeu.

Em 62 Unidades da Federação da Rússia foram estabelecidos, pela Fundação por 
Eleições Livres, “pontos quentes” de comunicação com os eleitores, para o seu controle 
das eleições e das violações das normas eleitorais; no Centro Internacional de Informações 
Eleições 2012 também foram estabelecidos dois “pontos quentes”. O Conselho Social Elei-
ções Honestas e diferentes canais da Associação do Controle Civil (Grajdanskii Control) 
organizaram “linhas quentes” móveis com o objetivo de defender os direitos dos eleitores. 
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O Gazeta.ru apresenta os resultados eleitorais pelas diferentes regiões, assinalando a 
votação recebida pelos diferentes candidatos.  Putin recebeu acima de 60% dos votos em 47 
das 83 regiões russas. Nas repúblicas do Cáucaso, os votos ultrapassaram 90%, confirmando 
a tradição de as repúblicas nacionais liderarem a votação nos poderes vigentes. Putin obteve 
mais de 80% em três regiões; mais de 70% em oito; em torno de  60% em 31 regiões. Em 
São Petersburgo a votação em Putin alcançou 58,77% dos votos, acima do esperado, em face 
dos resultados obtidos pelo Partido Rússia Unida nas eleições parlamentares. Em todas as 
demais regiões, Putin alcançou menos de 60% dos votos, mas só em Moscou este resultado 
foi inferior a 50%: 49,65%. Entre eleitores russos no exterior, Putin obteve 73,72% dos votos.

Os comunistas obtiveram seus melhores resultados em duas regiões, com percentagens 
de 29,9% e 26,2%. De um modo geral, 16 regiões deram a Ziuganov mais de 20% dos votos. 
Jirinovskii também teve melhor votação em duas regiões – 10,47% e 10,59%. E Sergei 
Mironov teve a sua melhor votação em uma região somente, com 7,12%.

A surpresa da eleição ficou com os votos dados a Prokhorov, que obteve o segundo 
lugar em Moscou e em São Petersburgo, ultrapassando a votação dos comunistas na capital 
russa. Ele obteve 20,45% em Moscou e 15,52% em São Petersburgo. Em Kaliningrad seus 
votos somaram 13,5% e, entre os russos no estrangeiro,13,12%.

A POLÊMICA SOBRE OS RESULTADOS DA VOTAÇÃO

Dada a estratégia assumida pela oposição, de contestação da legitimidade das eleições, 
realizou-se grande polêmica sobre os seus resultados, frente ao nível de fraudes constatadas 
pelos fiscais eleitorais. Várias instituições apresentaram suas próprias estimativas dos votos 
que o candidato Putin teria obtido, se estas fraudes não tivessem sido cometidas. 

Golos, uma ONG criada com o objetivo de controlar o exercício eleitoral, supervisionou 
6.200 locais de votação e apontou a percentagem de diferentes fraudes. E estimou a votação 
de Putin em pelo menos 50,7% do total, de toda maneira eliminando a necessidade de um 
segundo turno (WESTERN OBSERVER..., 2012).

A Liga dos Eleitores estima a votação de Putin em 53%, a despeito das fraudes assina-
ladas (RUSSIAN MONITORS..., 2012).

Por sua vez, Karlin (2012a)  utiliza as pesquisas de opinião realizadas antes das eleições, 
pelo Instituto para toda a Rússia de Pesquisas da Opinião Pública (VTSiOM) e pela Fun-
dação da Opinião Pública (FOM), que estimaram a votação de Putin, respectivamente, em 
58,3% e 59,3%, e as compara com os resultados oficiais das urnas nas diferentes grandes 
regiões da Federação Russa. O resultado a que chega é de uma diferença de 4,3% para a 
votação em toda a Rússia, com variações nas regiões entre (–) 0,4% no Extremo Oriente, 
2,8% na região Central, 14,3% na região do Norte Caucasiano e 6,8% na região do Volga. 
Fazendo um cálculo posterior, utilizando os dados levantados por Golos, ele afirma que 
eles não suportam mais que 3%-6% de votos fraudados, observando que estes dados foram 
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levantados basicamente em Moscou, São Petersburgo e outras grandes cidades, onde a vo-
tação de Putin, conforme se viu, é bastante inferior à que ele obteve no resto do país. Uma 
análise estatística correta dos protocolos dos observadores, segundo ele, não sustenta, de 
maneira nenhuma, que Putin tenha obtido menos de 50% dos votos (KARLIN, 2012b).

Sem fazer estimativas quantitativas, e embora considerando as eleições com irregula-
ridades, o chefe da missão de observadores da OSCE, Heidi Tavigliani, recusou-se a achá-
las não livres ou não justas (WESTERN OBSERVER..., 2012). Da mesma forma, vários 
analistas políticos (RUSSIAN EXPERTS..., 2012), na avaliação dos resultados, sustentam 
a opinião de que, independentemente das fraudes, Putin realmente venceu as eleições: Mikhail 
Remizov, presidente do Instituto de Estratégia Nacional, afirma que Putin ganhou ampla-
mente “graças à fraqueza da oposição”. Boris Makarenko, primeiro vice-diretor do Centro de 
Tecnologias Políticas, afirma que “Putin provou, em  sua campanha, que detém suficiente 
força e  popularidade”. Valery Khomyazov, diretor-geral do Conselho para a Estratégia 
Nacional, afirma que “a eleição provou que a maioria dos cidadãos não veem outra figura 
melhor que V. Putin”. Saprykin (2012), jornalista, fundador do Comitê Organizador do 
Movimento Por Eleições Justas: “Putin ganhou. Mesmo levando em conta todas as fraudes 
[...] a maioria está com Putin e não há alternativas, pelo menos por ora.” 

Em síntese, parece haver consenso de que Putin saiu vitorioso das eleições,  indepen-
dentemente do reconhecimento de irregularidades e fraudes apontadas pelos observadores 
e fiscais eleitorais. Com exceção de alguns políticos mais radicais, como Sergei Udaltsov, da 
extrema esquerda, e membros do movimento Solidarnost, como Ylia Yashin, que se recusam 
a aceitar este resultado e do PCFR, cujo líder recusou-se a participar de reunião com Putin 
logo após as eleições, a vitória de Putin foi considerada legítima. 

AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS E PERSPECTIVAS PARA 
O FUTURO POLÍTICO DO PAÍS

Dois fatos são relevantes na análise dos resultados das eleições. O primeiro, que se estende para 
trás, para as eleições parlamentares, como fator impulsionador, é o surgimento impetuoso da 
sociedade civil na Rússia. De há muito um fato desejado, ela surgiu no maior centro urbano 
do país e, como uma pedra lançada na água, espalhou seus reflexos para inúmeros outros 
centros urbanos, revelando uma enorme disposição de participação no processo eleitoral e, 
mais profundamente, na reforma do sistema político do país. A mobilização da população, 
atendendo ao chamamento das lideranças a favor e contra o candidato do governo, foi 
significativa e manteve-se até o final das eleições, mesmo nas duras condições do inverno 
russo. E uma parcela dela, ainda que significativamente menor do que nas manifestações 
anteriores,3 apresenta-se disposta a demonstrar sua não aceitação à vitória de Putin. 

3. Uma demonstração de protesto contra os resultados eleitorais, convocada não por líderes partidários para realizar-se na Rua Novy Arbat, 
no dia 10 de março, ainda conseguiu reunir, segundo informações dos  seus organizadores, em torno de 20 mil pessoas (os  serviços oficiais 
de segurança estimam 10 mil).
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Com isto, segundo Jurgens (2012), diretor do Instituto do Desenvolvimento Con-
temporâneo, as eleições recentes marcaram a progressão da Rússia a um novo estágio de 
desenvolvimento político, social e econômico.

Assim, o grande problema que se está colocando, especialmente para a oposição, é 
como manter a sociedade civil ativa e canalizar o seu ativismo para integração no sistema 
político, de forma a influir no processo de sua reforma e renovação. Infelizmente, como se 
pode observar pelo desenrolar dos acontecimentos políticos no país e, mais recentemente, 
no processo eleitoral, a oposição ao governo não só é fraca politicamente como é muito 
dividida. Passada a campanha eleitoral, durante a qual convergiram os objetivos dos dife-
rentes segmentos de oposição a Putin, a unidade se desfez. Ilustração conspícua deste fato é 
constituída pelas declarações de Boris Nemtsov, um dos fundadores do Partido da Liberdade 
Popular (PARNAS), sobre a grande votação alcançada por Prokhorov: 

Eu não acredito que Prokhorov esteja disposto a fazer alianças e coalizões. Ele acredita tolamente 

que a sua participação na eleição presidencial e seu desempenho nela lhe dá prioridade sobre todos 

os outros. Infelizmente, a sua atitude é de certa forma destrutiva neste momento. Ele vai formar 

um novo partido político, isto vai elevar o seu ego e isto será tudo. (PROKHOROV CLIMBED..., 2012).

O segundo fato importante foi a formidável votação do candidato independente Mikhail 
Prokhorov, aparentemente sem uma articulação prévia direcionada pelas lideranças oposicio-
nistas. O grande papel nesta articulação, pode-se assumir, estaria nas redes sociais, o grande 
instrumento mobilizador das recentes manifestações públicas. Conhecido oligarca, dono de 
uma fortuna que o inclui na lista dos bilionários da revista Forbes, a votação por ele alcançada 
constituiu uma grande surpresa. Há em torno dela algumas interpretações: 

1)	O importante na opinião dos eleitores “novos indignados” era votar anti-Putin. 
Mas as alternativas, representadas pelos comunistas (Ziuganov), pelos nacionalistas 
(Jirinovsky) e mesmo por Mironov (centro esquerda), entendidos todos como líderes 
da velha guarda, não eram satisfatórias.  Prokhorov apareceu como “sangue novo”, 
alguém capaz de renovar o quadro político.

2)	Sua votação, especialmente nos dois centros urbanos mais importantes do país, 
Moscou e São Petersburgo, mostra que foi  resultado da convergência dos votos dos 
eleitores mobilizados nas manifestações de rua, representando um voto suprapartidário. 

3)	 Esta votação exprimiu também, de certa forma, a perspectiva social da classe média, 
principal ator das manifestações e, aparentemente, diferenciou o seu voto do dado 
pelos  eleitores pertencentes a outros estratos sociais, que constituem a maioria em 
centros urbanos menores e no interior do país e respondem pela votação alcançada 
por Putin e mesmo pelos demais candidatos. 

A importância de sua votação está nas suas intenções de criar um novo partido, de 
centro-direita, indicando a possibilidade de dar ao movimento antirregime um caráter mais 
orgânico. Há rumores também negativos nesta direção: as tentativas anteriores do mesmo 
Prokhorov de criar um partido de direita, sob incentivo do Kremlin, o que o identificaria 
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como seu testa de ferro; a sua falta de experiência política, argumento dos analistas que 
consideram a sua experiência como homem de negócios irrelevante na política; e o fato de 
ser bilionário, posição social francamente desprezada pela maioria da população. 

Mas o fato é que o quadro político do país atual é totalmente diferente, depois do ati-
vismo da sociedade civil, como reconhece o próprio Putin  em seus vários pronunciamentos.  
E o intenso debate entre os analistas políticos sobre as perspectivas que se abrem no novo 
estágio político e social, assim como a movimentação dos setores vinculados ao governo, 
revelam um rápido amadurecimento em relação a ele.

Num quadro referencial formado por inúmeros cenários, podem-se destacar alguns 
consensos: i) o de não se acreditar numa alternativa de repressão aos movimentos de oposição 
pelo regime; o novo presidente teria mais a perder do que a ganhar com a repressão, num 
momento em que pretende afirmar a legitimidade de sua eleição interna e internacional-
mente; e em que se  multiplicam os apelos à conciliação e à estabilidade política e social; ii) 
o da necessidade de passar da forma anterior de manifestações de rua para a forma organi-
zada da luta política partidária. Isto leva à recomendação de formação de novos partidos,4 
além do registro dos partidos da chamada oposição não sistêmica,5 que pelas mais diversas 
justificativas tiveram o registro negado, como o Partido da República, de Vladimir Rizhkov, 
o PARNAS, de Mikhail Kasyanov e Boris Nemtsov, entre outros. E à preocupação, mani-
festada entre os dirigentes do PCFR, com a sua reconstrução, diante da debilidade de seu 
desempenho nas eleições. Há, neste particular, sugestões de eventual fusão com a esquerda 
radical, liderada por Sergei Udaltsov, por um lado; e fusão com o Partido Rússia Justa, de 
centro-esquerda, liderado por Sergei Mironov, dando lugar a um partido social democrata 
moderno (INOZEMTSEV, 2012); e iii) o de que, nesta nova forma de luta, será preciso 
encontrar pontos de diálogo com os poderes constituídos, não obstante o pessimismo e 
a incredulidade encontrados em alguns analistas de que haveria resultados neste diálogo, 
considerando o modo de condução do governo por Putin.

Chama a atenção no conjunto das discussões uma proposição totalmente diferente, 
apresentada por Volkov (2012), sociólogo do Levada Center. A base dela são considerações 
sobre a crise de representação dos partidos políticos existentes, incluindo Rússia Unida, 
partido do novo presidente; o descrédito dos partidos políticos entre a população, levando-a 
a não querer participar da política, conforme indicam dados de pesquisa; e a convicção 
de que a lógica da luta pelo poder nos próximos anos, considerada pela oposição como a 
principal coisa em que devem pensar os partidos da oposição, só levará à manutenção do 
sistema político corrente. Ele propõe, então, como chance para a renovação deste sistema, 
aproveitar as iniciativas públicas de organizações que lutam por questões imediatas, como 
a de defesa da floresta Khimki, a defesa da ecologia, a defesa dos animais, das crianças de 
famílias despossuídas, dos sem-teto, além das que surgiram para defender o voto limpo; e que 

4. Há, com isto, a preocupação à frente de uma proliferação de partidos; o deputado Vladimir Pligin informou que, na esteira do ativismo 
democrático, o Ministério da Justiça teria recebido 68 solicitações de registro de novos partidos.
5. Os analistas políticos russos costumam diferenciar a oposição entre “sistêmica”, constituída pelos partidos que têm representação no 
Parlamento, e “não sistêmica”, constituída pelos que não a têm, além dos diferentes movimentos antirregime.



Número 10
Abr.|Jun. 2012ipea

Dinte Boletim de Economia e Política Internacional
As eleições presidenciais na Rússia 111

não estão associadas à política e operam segundo uma lógica totalmente diferente. Segundo 
ele, nas condições da Rússia, estas estruturas podem ser rapidamente politizadas. Desta 
forma, a transição de metas abstratas para problemas sociopolíticos concretos e a tentativa 
de criação de um mecanismo universal para incorporar os interesses destes grupos sociais 
na política do Estado podem, provavelmente, constituir um instrumento para a criação e a 
revisão regular de uma agenda positiva para o movimento social.

Por sua vez, no plano do poder governamental, o que se observa é: 

1)	 A oferta de diálogo, feita, aliás, por Putin, no dia imediato ao do anúncio do resultado 
das eleições, nos telefonemas de congratulações que recebeu de Mironov e Jirinovski 
e na reunião que reuniu os candidatos oponentes, à qual só não compareceu Guenadi 
Ziuganov, por não reconhecer legítimo este resultado. A proposta de diálogo inclui ru-
mores de que convidaria Prokhorov e Yavlinski para participarem do seu governo, este 
último especificamente no projeto de revisão das privatizações dos anos 1990. Ambos 
declararam aos jornais que recusariam o convite, mas Putin mantém a proposição de 
trabalhar com o partido a ser formado por Prokhorov, feita na referida reunião. 

2)	 A intensificação do encaminhamento, pelo presidente Medvedev,  de propostas de  
leis que concretizam a reforma política e que incorporam muitas das reivindicações 
feitas pela oposição neste sentido.

3)	 As discussões para a formação do novo governo, que deve ser bastante renovado em 
sua composição ministerial, de acordo com a opinião de Olga Khrishtanovskaia, 
socióloga ligada a uma das frações do Partido Rússia Unida (NEW REALITIES..., 
2012); segundo ela, Putin se desfaria de ministros impopulares, mas a principal direção 
da recomposição ministerial seria no sentido da modernização e da eficiência, assim 
como da satisfação das demandas da sociedade por maior abertura e transparência. 

Há, porém, opinião de que haverá luta entre os grupos que compõem o atual governo 
por posições na sua recomposição. Segundo o jornalista independente Gaaze (2012), são 
três estes grupos: o liberal, expresso pelo vice-ministro Igor Shuvalov, e que reúne os econo-
mistas do aparato governamental, além dos associados aos Ministérios do Desenvolvimento 
Econômico e das Finanças, unidos aos da Universidade Estatal de Pesquisa – Escola Superior 
de Economia, no Projeto Stratégia 2020, que visa atualizar a Estratégia de Desenvolvimento 
da Rússia no Longo Prazo 2020; o dos estatistas, cujo líder é Igor Sechin e que tem como 
programa o retorno a 2007, com a continuação da construção do modelo econômico da 
segunda gestão de Putin; e o grupo liderado pelo vice-premier Dmitry Rogozin, supervisor 
do complexo industrial militar e que incorpora o grupo de segurança antiamericano, de 
fundamental importância para Putin.  Qual destes grupos, além do último, que vem de en-
contro à política de defesa exposta por Putin em um de seus artigos, representa a diretriz da 
recomposição ministerial prevista por Krishtanovska? E como ficam as suas atuais posições 
nesta recomposição? São perguntas que somente o próprio presidente eleito poderá responder.
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Missão do Ipea
Produzir, articular e disseminar conhecimento para
aperfeiçoar as políticas públicas e contribuir para o 
planejamento do desenvolvimento brasileiro.
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